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g) 
sociologia da educação e os 
debates em seu interior têm 
estado em grande parte do­
minados pela questão da 

"função" ou "funções" da escola, isto 
é, por uma perspectiva que supõe que 
organizações ou conglomerados delas 
mais poderosos, como a economia e o 
Estado, impõem solicitações à escola 
que esta vê-se obrigada a satisfazer e 

satisfaz, independentemente das idéias 
que possam albergar as cabeças dos 
agentes e sujeitos do processo educati­
vo. Este ponto de partida é comum a 

dois enfoques tão distintos em relação 
ao resto quanto o são o funcionalismo e 
as teorias da reprodução social ou cul­
tural. 

No enfoque funcionalista, a escola 
desempenha funções tais como eman­
cipar a criança da família, fazer que in­
teriorize os valores necessários para o 
funcionamento da sociedade e selecionar 
os mais adequados para o sistema de 
papéis adultos (Parsons, 1976). Os 
valores que deve interiorizar correspon­
dem à independência, ao rendimento, 
ac universalismo, e à especificidade 

(Dreeben, 1968), e consideram-se in­
dissociáveis de qualquer forma moder­
na de sociedade. A escola é considera­
da essencial tanto para a atribuição de 
posições numa sociedade modema (Da­
vis Moore, 1945) quanto para a moder­
nização mesma de qualquer sociedade 
(lnkeles e Smith. 1974). 

No enfoque das teorias da repro­
dução, a escola desempenha funções 
análogas, porém a diferença está em que 
não o faz para a sociedade em geral mas 

para sua figura social dominante, a 
produção capitalista. Seu papel consiste 
em reproduzir as classes sociais e a 
divisão do trabalho (Baudelot e Esta­
blet, 1974) ou as relações sociais de 
produção (Bowles e Gintis, 1976), ou 
ainda legitimar as relações de domi­
nação (Bourdieu e Passeron, 1970). 

Os dois enfoques exibem em comum 
a característica de enfatizar os fins im­
postos à instituição e os meios por ela 
empregados, de maneira que os sujeitos 
da educação convertem-se estritamente 
nisto, em sujeitos, se não em súditos ou 
em objetos, sendo reduzidos a um papel 
inteiramente passivo. A instituição, pelo 
contrário, representa o lado ativo e con­
segue sem resistências aquilo a que se 
propõe. 

Outro enfoque de certa relevância, 
do qual não vamos tratar aqui, é o 
credencialista. Para este, a escola é 
simplesmente um lugar onde se obtêm 
credenciais de valor econômico e sim­
bólico que logo serão empregadas na 
luta por vantagens relativas, entre in­
divíduos e grupos sociais (Collins, 
1988). Para o credencialismo, o que 
ocorre dentro da escola não tem inte­
resse algum: supõe-se simplesmente 
que todos desejam as credenciais, que 
farão o possível para obtê-las e que as 
utilizarão tal come está previsto. Desde 
a perspectiva deste enfoque, a escola é 
vista como uma "caixa negra" cujo in­
terior carece de maior interesse, não in­
do este além de buscar saber quem ob­
tém quê e de quê lhe serve depois. Mais 
que como um lugar em que se produz 
algo, a instituição escolar é tratada co-
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mo um supennercado no quàI tudo está 
já produzido e sómellte espera para ser 
adquirido. 

Como reação ao funcionalismo es­
truturalista e às teorias da reprodução, 
-alguns enfoques sociológicos azeitaram 
suas annas para criticar a concepção da 
escola como uma máquina toda po­
derosa, assim como a tendência a tratá­
la como uma "caixa negra" cujo interior 
pode ser ignorado ou dado como supos­
to, tomando em consideração tão so­
mente o que entra ou sai dela. A reação 
ao enfoque funcionalista estrutural veio 
principalmente de parte do interacionis­
mo simbólico e, subsidiariamente, da 
teoria da rotulação (labeling theory) ,da 
etnometodologia e alguns_ trabalhos es­
tritamente etnográficol' (Rist, 1977; 
Young, 1971). A reação contra as 
análises deterministas feitas desde a 
perspectiva das teorias da reprodução, 
geralmente marxistas ou marxizantes, 
especialmente as que reduzem ou pa­
recem reduzir os indivíduos à mera im­
potência frente 11 onipotência e a oni­
presença das estruturas sociais, veio 
sobretudo da investigação etnográfica, 
dos "estudos culturais" e das teorias da 
resistência (Willis, 1978; Apple, 1979; 
Giroux, 1983), mas também de uma 
certa recuperação dos enfoques antes 
citados. Na realidade, é difícil encontrar 
um trabalho de pesquisa digno de ser 
mencionado do qual possa dizer-se 
inequivocamente que pertence a uma ou 
outra das tendências citadas como 
representativas da reação frente ao 
determinismo estruturalista. Todas elas 
coincidem, quanto à preocupação e ao 
objetivo de fundo, em assinalar que os 
indivíduos não são meros joguetes sub­
metidos a forças que se movem por cima 
de suas cabeças, mas atores das re­
lações sociais, isto é, sujeitos ativos 
capazes de igual forma de aceitar, 
modificat; ou resistir aos imperativos es­
truturais; e, quanto ao método, a ênfase 
sobre as formas de pesquisa qualitativa: 
observação participante, entrevistas em 
profundidade, individuais ou grupais, 
prioridade aos estudos de caso em 
detrimento da análise de dados agre­
gados, etc. 

No entanto nem tudo são coincidên­
cias. A primeira leva de escritos inte­
racionistas e etnometodológicos, assim 
como as análises gerais da escola a eles 
vinculadas (por exemplo, a chamada 
"nova sociologia da educação" britâ­
nica) , tendia a considerar os atores e as 
relações sociais na sala de aula como 
livres de influências exteriores, enquanto 

os novos trabalhos etnográficos e as' 
teorias da resistência enfatizam a re­
lação entre o que ocorre dentro das es­
colas e a sociedade e a cultura globais 
fora delas, particularmente os elementos 
de classe e gênero (entendido como o 
construto social que se levanta em torno 
do sexo). Isto parece lógico se se tem 
em conta contra o quê se dirigem uns e 
outros. Na realidade, não se trata de 
uma, polêmica, mas de duas. Por um 
lado, enfrenta-se uma visão funcionalista 
e hannônica da sociedade e uma visão 
conflitual, em geral marxista, neomar­
xista ou marxizante, que a vê cindida 
em coletivos opostos, classes sociais em 
primeiro lugar, mas também gêneros e 
etnias. Por outro,opõem-se, como já se 
indicou indiretamente, e se se nos per­
mite o emprego de tennos enormemente 
simplificadores, uma visão detenninista 
e outra voluntarista. 

Com a advertência prévia de que es­
tes qualificativos são simplesmente 
relativos ou comparativos, e não ab­
solutos, podemos dizer que são deter­
ministas o funcionalismo estruturalista e 
certas análises marxistas como o prin­
cípio da correspondência, enquanto que 
são voluntaristas os enfoques intera­
cionistas, da resistência, "tc. Ao longo 
de outra dimensão do debate, subs­
crevem a idéia de uma sociedade sem 
conflitos ou sem outros conflitos que os 
inter-individuais, o funcionalismo es­
truturalista e o interacionismo e seus as­
sociados, enquanto sustentam a imagem 
de uma sociedade dividida e conflitiva o 
marxismo e as teorias da resistência. 
Para efeitos puramente ilustrativos, esta 
cruz de variáveis poderia ser represen­
tada como no Quadro 1. 

QUADRO! 

Estrutura e ação na sociedade da educação 

Determinismo 

Funcionalismo 
Estrutural 

Harmonia 

Interacionismo, etc. 

Ts. corresp. 
e reprodução 

Conflito 

Ts. resisto 

prod. cultural, 

etc. 

Voluntarismo 



Neste sentido, o interacionismo, a 
teoria da rotulação, os primeiros tra­
balhos etnometodológicos sobre edu­
cação, a "nova sociologia da educação", 
etc. , romperam com o determinismo do 
funcionalismo estrutural, porém não 
com sua visão harmônica e/ou ato­
mística da sociedade, de maneira que, 
embor a em oposição à perspectiva 
dominante, nasceram e continuaram 
marcados por sua marca harmonicista. 
!'io lado oposto, o estruturalismo mar­
xista e neomarxista, tanto no caso das 
teorias da reprodução cultural como no 
das da correspondência, rompeu com a 
visão harmônica e apologética da so­
ciedade própria do funcionalismo, mas 
não com seu determinismo estruturalis­
ta. Os estudos etnográficos mais re­
centes, a perspectiva dos "estudos cul­
turais", as teorias da "produção cultu­
ral" ou da resistência, embora oponham 
uma visão voluntarista à visão determi­
nista das teorias da correspondência ou 
da reprodução que criticam, benefi­
ciam-se da visão conflitual da socieda­
de elaborada por estas em resposta ao 
funcionalismo estruturalista, assim co­
mo de sua ênfase nas classes, gêneros, 
etnias e outros grupos sociais frente às 
representações individuais e atomísti­
caso 

Embora tenham sido feitas diversas 
tentativas, desde o interior dos próprios 
enfoques estruturalistas - tanto o fun­
cionalista quanto o marxista - para in­
troduzir elementos dinânúcos na análise 
da escola (Bowles e Gintis, 1983; Car­
noy e Levin, 1985), não podemos ccu­
par-nos deles agora. Em um trabalho 
anterior (Fernández Enguita, 1985) de­
dicamo-nos a discutir as relações entre 
reprodução e conflito e, muito em ge­
ral, entre estrutura e atividade humana. 
Agora centraremos a atenção em algu­
mas análises das formas coletivas de re­
sistência dos jovens na escola e trata­
remos de sugerir algumas idéias sobre o 
que representam na articulação das dis­
tintas esferas que compõem o todo so­
cial. 

Atitudes e grupos na escola 

Com base no reconhecimento da 
importância dos grupos de iguais (peer 
groups) em toda instituição e, em par­
ticular, no processo de socialização es­
colar, a microsociologia da educação 
vem desde há muito tempo concedendo 
atenção dos distintos subgrupos de 
alunos que tendem a formar-se no in-

terior do grupo de sala de aula. Os 
primeiros dentre os estudos mais co­
nhecidos destacavam a presença de dois 
grupos distintos: pró e anti-escola. 
Embora reconheçam-se agora mais 
graus intermediários na intensidade e no 
sinal da relação dos jovens com a ins­
tituição, seguem sendo, não obstante, os 
grupos definidamente pró e anti os que 
concentram com maior freqüência a 
atenção dos investigadores. Assim, Har­
greaves (1967) localizava na escola 
secundária inglesa um grupo deciç1i­
damente pró, na turma A (as escoÍas 
secundárias inglesas costumam, embora 
cada vez menos, dividir os alunos em 
turmas (streams) de acordo com sua 
velocidade de aprendizagem ou capa­
cidade), e outro claramente anti na tur­
ma C (a de menor nível). O primeiro 
grupo caracterizava-se por uma cultura 
claramente acadêmica ou pró-escolar, 
por ter como valor central o trabalho es­
colar duro e o rendimento acadêmico, 
por valorizar o aspecto bem cuidado, a 
freqüência regular, não fumar, etc.; o 
segundo grupo, por uma cultura anti­
acadêmica ou anti-escolar, por sua op­
ção por divertir-se dentro e fora da sala 
de aula, por evitar o trabalho acadêmi­
co, por seu gosto por passar bilhetes na 
aula e por copiar, pela preferência pe­
los blue jeans e pelo cabelo comprido, 
pela tendência à pequena delinqüência, 
etc. 

Lacey (1970) localiza os dois mesmos 
grupos e atribui sua existência a uma 
dupla dinâmica interna e externa. Por 
um lado, os jovens que obtêm êxito na 
escola aderem a ela porque lhes pro­
porciona um alto status, enquanto que 
os que não conseguem bons resultados 
em seu trabalho escolar, tendem a 
comportar-se mal para dissociar-se de 
um sistema que lhes outorga um baixo 
status. Por outro, esta reação toma a 
forma de reversão ao valores locais da 
classe trabalhadora, os quais são adap­
tados à nova situação e colocados em 
oposição aos valores escolares .. Carac­
terizações semelhantes são feItas por 
Ball (1981) e Willis (1978). 

Outros autores, e às vezes os mesmos 
que dedicaram S'la atenção ao estudo 
dos grupos e atitudes extremos, incli­
nam-se por uma classificação quatripar­
tite. Este procedimento costuma basear­
se na distinção entre duas formas de es­
tar a favor da escola e duas formas de 
estar contra. Pode-se estar a favor da es­
cola na forma de uma identificação total 
ou por razões puramente instrumentais, 
e pode-se estar contra resistindo a seu 
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funcionamento de forma ativa ou pas­
siva, coletiva ou individualmente. 
Assim, Ball (1981) fala de duas varian­
tes da atitude pró escola, de apoio (sup­
portive) e de instrumentalização (ma­
nipulative). e de duas atitudes anti­
escola, a passividade e a rejeição. De 
uma forma similar, Hargreaves (1979) 
distingue entre alunos comprometidos, 
instrumentalistas, indiferentes e 
opositores. Outras análises mais ba­
seadas nas possibilidades teóricas que 
na análise real das atividades escolares 
distinguem um número ainda maior de 
grupos. Harary (1966) e Wakeford 
(1969) desenvolvem seu modelo a par­
tir da distinção de Merton (1957) entre 
cinco tipos de adaptação individual às 
instituições: conformidade (aceitação 
dos objetivos culturais e dos meios ins­
titucionalizados pru-a alcançá-los), ino­
vação (os objetivos mas não os meios), 
ritualismc (os meios mas não os objeti­
vos), dissociação (retreatism: nem os 
objetivos nem CE mo:ios) e rebelião (0-
põem�se objetivos f' meios distintos). 
Woods (1979) distingue as seis possf­
veis atitudes de indiferença, indulgên­
cia, identificação, rejeição com alterna­
tiva (replacement), ambivalência e re­
jeição sem alternativa, porém aplica-a 
duplamente, ao� meios e aos fms, com 
o que obtém um quadro de trinta e seis 
combinações possfveis, embora aventu­
re-se tão somente a dar nove nomes a 
treze delas. 

Existe também uma modalidade 
tripartite, geralmente baseada não na 
análise das atitudes dentro da sala de 
aula, mas na classificação da trajetória 
dos jovens. Assim, para Larkin (1979), 
existem os conformistas, os não confor­
mistas e os "escoceses". Para Willmott 
(1969) trata-se de alunos de classe 
trabalhadora, de classe média e rebel­
des. Para Ashton e Field (1976) são os 
que seguem carreiras - no sentido de 
trajetórias escolares em geral, não de es­
tudos superiores - longas, os que 
seguem carreiras curtas e os sem car­
reiras. Pollard (1979) distingue entre os 
"bons", os quais são conformistas; os 
"bandos", que protagonizam u ma 
desordem estruturada, e os "gozadores" 
(jokers), que apenas protagonizam for­
mas rotineiras de desvio e de quem 
depende o equilíbrio e o consenso do 
trabalho em classe. Jenkins (1983) fala 
de "rapazes" (lads, tomando o termo 
de Willis, 1978), cidadãos e jovens co­
muns. Como pode facilmente induzir­
se todas estas classificações tripartites 
de'vem-se ao fato de que se aceita a 

existência, nos extremos, de grupos pró 
e anti-escola, no entanto postula-se a 
existência de um grupo intermediário 
com um ou outro nome. 

De nossa parte, consideramos mais 
útil uma classificação quatripartite que 
compreenda as seguintes atitudes: 
adesão, acomodação, dissociação e 
resistência. Logicamente, ela baseia-se 
em critérios muito similares aos das 
outras classificações quatripartites, 
porém nos parece que emprega uma ter­
minologia mais adequada às diferenças 
específicas entre os grupos. Não obstan­
te, o que significa cada termo não é 
imediatamente compreensível, de 
maneira que convém fazer umas breves 
considerações. 

Por adesão podemos entender a 
identificação com a instituição escolar e 
com a cultura que ela veicula. Pode­
ríamos designar o primeiro como iden­
tificação instrumental e o segundo como 
identificação expressiva. O grupo que 
adota esta atitude é o grupo pró escola, 
o dos "bons alunos", e é altamente 
provável que se trate de alunos de 
classe média ou alta que obtêm bons 
resultados escolares. Este grupo 
apresentará não somente um compor­
tamento individual homogêneo, mas 
também um comportamento coletivo 
favorável à escola: a instituição e o 
grupo de iguais (peer group) empurram 
na mesma direção. 

Por acomodaçáo podemos entender a 
identificação ou aceitação da escola 
como mecanismo de mobilidade social, 
porém sem identificação com a cultura. 
Há identificação I instrumental, porém 
não expressiva. Este grupo pode 
apresentar pautas individuais homo­
gêneas, porém não comportamento 
coletivo, porque se trata de uma es­
tratégia individual. E altamente pro­
vável que trate-se de alunos de classe 
trabalhadora ou simplesmente "baixa" 
que vêm a escola como um meio de es­
capar à sua condição. Renuncia-se ao 
grupo de iguais (peer group) e à cu

.
ltur.a 

de origem em favor da adesão à lllStl­
tuição, contudo esta já não é completa, 
mas existe tão somente na medida em 
que serve aos fins próprios. 

Por dissociaçao podemos entender a 

negativa individual em aceitar as exi­
gências da escola. Esta variante é 
provável em alunos de classe média ou 
alta que rejeitam os fins e/ou os meios 
escolares, mas contudo não contam com 
uma cultura própria à qual agarrar-�e 
em sua oposição. A instituição é rejeI­
tada, porém não existe um grupo de 



iguais que se oponha a ela e no qual se 
torne fácil a integração. Podemos falar 
de identificação expressiva porém não 
instrumental. Trata-se também de uma 
estratégia individual que pode dar lugar 
a comportamentos homogêneos, porém 
não a grupos como tai� 

Por resistência pOCõlemos entender a 
negativa coletiva em aceitar as exigên­
cias e promessas da escola e a con­
traposição a essas de valores alterna­
tivos. Neste caso não há identificação 
expressiva nem instrumental. A variante 
mais provável é constituída pelos alunos 
de classe trabalhadora que opõem seus 
próprios valores, ou parte deles, aos da 
escola. O grupo de iguais é a instância 
informal que se opõe à instituição for­
mal. São os jovens claramente anti­
escola e sustentam uma estratégia 
coletiva através do grupo. 

Falta dizer que "adesão", "aco­
modação", "dissociação", "resistência", 
"identificação", "expressiva", "ins­
trumental", "pró", "anti", "classes 
média e alta" e "classe trabalhadora" 
são categorias analíticas, não descrições 
das condições ou atitudes de alunos con­
cretos. Não é possível elaborar equações 
que combinando, por exemplo, a ori­
gem social e as notas escolares de um 

aluno, nos dêem como resultados sua 
atitude. Não obstante, trata-se de cate­
gorias que ajudam a nos orientar no ci­
poal da casuística. Feita esta ressalva, 
podemos tentar representar grafica­
mente estas quatro atitudes conforme o 
grau e o modo da identificação com a 
escola, como se faz no Quadro 2. 

QUADRO 2 
Atitudes para com a escola 

Adesão 

Identificação 

instrumental 

+ + 

pró 

Acomodação 

classe -
+ classe 

Identificaçã� ___ +-______ _ 

expressiva + média trabalhadora -

anti 

Dissociação I Resistência 

_L 

Adesão e acomodação são atitudes 
que reforçam a escola como mecanismo 
de reprodução, enquanto a dissociação 
e a resistência a enfraquecem em dife­
rentes graus. No entanto a acomodação 
e a dissociação adicionam e subtraem 
pouco, respectivamente, ao funciona­
mento do sistema escolar, posto que se 
trata de práticas individuais, enquanto 
que a adesão e a resistência , que são 
práticas coletivas, contribuem respecti­
vamente para reforçá-lo ou para ques­
tioná-lo. Naturalmente, isto só é certo 
se se considera de maneira isolada a 
instituição escolar, deixando de sê-lo se 
prestamos atenção à sua articulação 
com o resto da sociedade. A adesão con­
tinua sendo em todo o caso uma prática 
reprodutiva, porém a acomodação e a 
dissociação perdem seu estatuto de 
práticas ambíguas. Justamente porque 
são práticas individuais contribuem 
para, ou pelo menos toleram, a re­
produção social por via da escola, posto 
que de modo algum põem em questão 
seu funcionamento. Ainda que desde o 
ponto de vista da escola, podem con­
siderar-se como práticas, nem repro­
dutivas nem contraditórias, que re­
presentam simplesmente, por assim 
dizer, uma certa entropia ou perda de 
energia do sistema educacional, desde o 
ponto de vista social geral não ques­
tionam nada a não ser a sorte pessoal 
dos indivíduos que as adotam. Formam 
parte da reprodução das classes sociais 
através da escola, embora questionem o 
papel desta como mecanismo de herança 
ou transmissão da posição social fa­
miliar de origem (o filho de trabalhador 
que, mediante uma estratégia de 
acomodação à escola, consegue ascender 
à classe média, ou o trânsfuga da classe 
média que, por sua dissociação da ins­
tituição educacional, vem a cair nas 
fileiras da classe trabalhadora). 

Mais complexo é o caso da atitude 
de resistência que, conquanto se trate de 
uma prática coletiva que contradiz o 
funcionamento da escola, descartando 
suas exigências e rejeitando suas pro­
messas, pode ter, desde um ponto de 
vista social global, um papel indistin­
tamente contraditório ou reprodutivo. 
Veremos melhor isto analisando alguns 
estudos etnográficos a respeito. 

Escola, classe social e gênero 

Sem dúvida os trabalhos maIS Im­
portantes de etnografia da escola são 
aqueles cujos autores foram capazes de 
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relacionar os comportamentos obser­
vados dentro da escola com o meio 
social e cultural dos alunos, concre­
tamente sua classe social, sua etnia ou 
seu gênero. Autores como Hargreaves 
(1967), Lacey (1970) e Corrigan (1979) 
relacionam claramente os grupos anti­
escola com uma procedência, um meio 
ambiente e uma cultura de classe 
trabalhadora. Sem dúvida, a análise 
mais sistemática, penetrante e sugestiva 
a respeito é, com toda segurança, a de 
Paul Willis (1978), e vale a pena deter­
mo-nos precisamente nele. 

Willis estudou o caso de doze 
adolescentes de origem trabalhadora 
que constituíam o grupo anti-escola em 
um centro de ensino secundário loca­
lizado em um meio industrial tradi­
cion al. Estes jovens, que se au­
todenominavam como "os rapazes" (the 
lads) ,rejeitavam a cultura e as exigên­
cias escolares, desprezando o trabalho 
intelectual, praticando o absenteísmo, 
valorizando altamente o vestir-se de 
modo heterodoxo e o consumo de fumo 
e álcool como mostras de independência 
e madureza. Sua obsessão na escola era 
passar um momento divertido (having a 
lalf') e, fora dela, ter dinheiro no bolso 
para integrar-se na "vida real". 
Rejeitavam toda forma de controle es­
colar, negavam validade às promessas 
de mobilidade social, criticavam o com­
portamento dos conformist as ou 
"caxias" (ear' oles) e desenvolviam to­
da sua atividade através do grupo. O 
desejo de incorporação imediata ao tra­
balho, sabedores de que, dada sua ca­
rência de credenciais escolares, seria a 
empregos não qualificados e duros, era 
apresentado como uma afrrmação de 
masculinidade, identificando-se traba­
lho manual com independência, dureza. 
virilidade e rejeição da escola, e o 
trabalho intelectual com submissão ao 
controle, feminilidade ou falta de hom­
brida de e aceitação da escola. A carac­
terística mais marcante desta sub­
cultura anti-escolar era a afirmação dos 
valores masculinos, a força e a rudeza, 
associados a uma aceitação do trabalho 
manual: uma inversão ideológica que 
lhes permitia converter em um valor 
positivo tudo o que se associava a po­
sições subordinadas na escola (o fracas­
so escolar) e o trabalho (os empregos 
manuais). Característicos dessa sub­
cultura eram também um chauvinismo e 
um racismo profundamente arraigados. 

O interessante desse proc"esso é 
como uma prática contraditória no seio 
de uma instituição, a escola, pode re-

sultar reprodutiva em sua articulação 
com outras, neste caso o trabalho assa­
lariado, a divisão entre gêneros e a se­
gregação étnica. Os "rapazes" começam 
por rejeitar o controle escolar dá con­
duta por si mesmo e porque se negam a 
considerar as contrapartidas como 
suficientes (o saber escolar e a promessa 
de mobilidade social, isto é, porque não 
se identificam, nem expressiva nem ins­
trumentalmente, com a escola). Podem 
ter tanta razão em rejeitar o saber 
teórico e a promessa de mobilidade por 
não aceitar em troca o controle como, ao 
contrário, em não aceitar este porque 
não crêem naqueles. Ao fim e ao cabo, 
como assinala Willis, o saber escolar é 
algo particularmente árido e descolado 
da prática, e a promessa de mobilidade 
social pode cumprir-se para alguns in­
divíduos, porém nunca para o conjunto 
deles, ou seja para a classe social. No 
entanto, ao efetuar esta rejeição, acei­
tam outra oferta igualmente unilateral, a 
do trabalho manual não qualificado. 
Neste sentido, sua rejeição da escola 
contribui para a reprodução da divisão 
capitalista do trabalho. Para converter 
em valores positivos seu anti-cultura­
lismo e sua opção/condenação ao tra­
balho manual, associam-se com a mas­
culinidade e, deste modo, o que eram 
atitudes de oposição à escola e de afrr­
mação da identidade e da solidariedade 
de classe traduzem-se na reprodução da 
divisão sexista da sociedade em gêne­
ros, ou seja do patriarcado ou da domi­
nação masculina, pois a defesa positiva 
da masculinidade não é senão isto. 

Considerada como um processo cul­
tural, a atitude destes jovens é uma 
atividade criativa que tem como saldo 
um resultado reprodutivo. Isto é tornado 
possível pela cultura da classe traba­
lhadora, da qual surgem esses valores de 
afirmação do trabalho manual e rejeição 
do intelectual, defesa do saber prático, 
busca da independência fora do tra­
balho e indiferença para com o conteúdo 
deste como mero mecanismo de obten­
ção do salário, rudeza e masculinidade. 
Não tem sentido discutir aqui se a 
adesão a essa cultura trabalhadora gera 
a rejeição da escola ou se o fracasso 
nesta leva a recorrer àquela; certamente 
ocorrem ambas as coisas. 

V m trabalho de características 
semelhantes, mas desta vez centrado em 
um grupo de alunas de ensino secun­
dário de classe trabalhadora, é o rea­
lizado por Angela McRobbie (1978). Na 
altura do secundário, as jovens já sabem 
por seu meio social que as espera o 



futuro papel de esposas e mães, como ou 
se m trabalho remuner ado. Formas 
comuns de defesa são a formação de in­
tensas amizades baseadas na similitude 
de gênero e classe e a entrega pessoal a 
sonhos românticos. 

Entretanto o gênero feminino tam­
bém estâ dividido pela pertinência de 
classe, e é aqui onde se bifurcam as 
atitudes das jovens estudad as por 
McRobbie. As jovens de classe média 
ampliavam o papel tradicional que lhes 
reservava a estrutura patriarcal median­
te a educação, conquanto esta levasse a 
marca da feminilidade manifesta na op­
ção pelas atividades artísticas, isto é, 
por uma educação a meio caminho entre 
o profissional e o glamuroso. Em con­
traposição, as jovens da classe traba­
lhadora, com um futuro profissional e 
social mais claramente marc ado, 
opunham à escola uma feminilidade 
agressiva (Jemaleness, ou condição de 
fêmea, em vez de femininity, ou con­
dição feminina). Esta consistia na afir­
mação de sua sexualidade e sua ma­
dureza física mediante 'o uso de ma­
quilagem, de roupas que ressaltassem 
seu' físico, conversas insistentes sobre 
casos e namoros, etc. Isto vinha acom­
panhado de uma visão realista sobre o 
casamento, o lar e o trabalho feminino. 
Aqui, portanto, voltamos a nos encon­
trar com um processo cultural pelo qual 
se rejeita a escola mediante a adoção de 
um papel próprio de outra esfera, porém 

, aceitando esta tal qual é e contribuindo 
assim para sua reprodução material e 
ideológica, 

Outros trabalhos de investigação 
centrados no comportamento das 
mulheres na escola assinalam também 
este mecanismo de emprego da condição 
de mulher como arma (Anyon, 1983; 
Davies, 1979). Um par de observações 
talvez permita compreender isto melhor. 
A primeira é que esta afirmação da 
feminilidade, sobretudo na forma de 
madureza física e sexualidade é, de fato, 
uma reivindicação da condição adulta. 
A segunda é que a condição de mulher 
põem em xeque algumas formas de 
controle escolar. E bem sabido que as 
situações mais críticas no terreno da 
disciplina para um professor não cos­
tumam ser as criadas pelos jovens va­
rões, mas as produzidas pelas jovens. 
Pense-se, por exemplo, que uma profes­
sora pode tocar um aluno, porém um 
professor não pode fazer o mesmo com 
uma aluna, pois o primeiro é associado 
a uma atitude maternal enquanto o 

segundo adquire uma conotação sexual. 

Duas formas de resistência: oposlçilo e 
compensaçilo 

Estes estudos abrigam à primeira 
vista uma certa dose de pessimismo. 
Considerados desde a perspectiva que 
defende o caráter ativo do indivíduo 
frente às estruturas sociais, introduzem 
um elemento de determinismo, pois nos 
apresentam a jovens que ao desenvol­
ver sua própria produção cultural não 
fazem senão �produzir elementos da 
cultura já existente, inclusive seu pior 
lado. Vistos desde a perspectiva que 
considera a escola como uma institui­
ção contraditória que deve suscitar a 
resistência dos alunos, introduzem uma 
viciada lógica circular, pois os jovens 
aparecem, em um mesmo ato, opondo­
se a uma instituição anti-igualitária e 
hierárquica e caindo nos braços de ou­
tra. 

Para sair deste círculo que, como 
todo círculo infernal, somente pode 
conduzir ao inferno, propomos distin­
guir duas formas de resistência: oposi­
ção e compensação. Por oposição en­
tendemos o ato de enfrentar os valores 
e normas de uma instituição com ou­
tros, alternativos, derivados da crítica 
ou inversão de sua lógica. Isto é o que 
encontramos quando os trabalhadores 
questionam a propriedade privada do 
capital ou suas atribuições, quando os 
jovens escolarizados questionam as 
autoridades ou quando as mulheres de­
safiam a hierarquia entre os gêneros ou 
a condenação ao trabalho doméstico. 
Por compensação entendemos o meca­
nismo pelo qual o indivíduo se defende 
de sua posição subordinada em uma es­
fera ou instituição agarrando-se à sua 
posição proeminente em outra. Embora 
esta forma de resistência seja menos vi­
sível e espetacular é muito mais co­
mum, moeda corrente de todos os dias; 
e é ambas as coisas porque não consiste 
senão em apegar-se com certa habilida­
de às formas sociais e ideológicas do­
minantes. 

Este mecanismo é tão velho como a 
própria vida e não diz respeito somente 
à escola. O patriarcado sustenta-se em 
boa parte graças a ele, pois uma ins­
tituição que permite a alguém converter­
se no rei da casa, no guerreiro em re­
pouso ou, simplesmente, no cabeça de 
família responsâvel que ganha o di­
nheiro necessário para criar e sustentar 
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um lar, concebido como remanso de paz 
e amor e refúgio frente a um mundo 
hostil; uma instituição na qual o último 
trabalhador da fábrica ou do escrit6rio 
transforma-se, de alguém que realiza 
tarefas rotineiras, em alguém que 
aparece perante os demais e vê a si mes­
mo como a encarnação da razão, passa 
de uma posição subordinada ao exer­
cício quase indiscutível da autoridade, 
passa de uma situação de dependência a 
ser quem garante os meios de subsistên­
cia, da alienação ao exercício da respon­
sabilidade, da guerra de todos contra 
todos ao suposto de que existem relações 
afetivas inquebrantáveis; uma insti­
tuição, enfim, que troca o status e a dig­
nidade mínimos em máximos é, não 
cabe dúvida, para os trabalhadores 
varões, uma defesa contra sua desditada 
posição na produção. Ademais, facilita 
uma inversão ideológica pela qual o que 
em si era negativo converte-se em po­
sitivo, pois o trabalho duro, de baixo 
status , rotineiro, frustrante e em­
brutecedor passa a ser visto como um 
meio necessário e aceitável para manter 
o lar. Quanto pior é o trabalho fora, 
mais poderá invocar-se e será reco­
nhecido como sacrifício altruista dentro. 
Não deve causar surpresa que, con­
trariamente às predições de Engels, a 
sub-cultura trabalhadora seja notavel­
mente mais sexista e machista que a 
burguesa ou de classe média. Os proces­
sos de produção cultural, neste caso de 
compensação, nos dizem muito mais 
sobre a relação entre capitalismo e 
patriarcado que todas as especulações 
sobre os custos alternativos da repro­
dução material da força de trabalho 
através do trabalho doméstico ou de 
bens e serviços adquiríveis no mercado. 

Um mecanismo de compensação 
similar é o que podem exercer as mu­
lheres com as crianças, pois o patriar­
cado não é somente uma hierarquia de 
gêneros, mas também de idades. Daí 
que a maternidade possa aparecer como 
um processo criativo frente ao caráter 
rotineiro do trabalho doméstico e ao 
efêmero de seus resultados, pois cria um 
espaço onde são possíveis para a mu­
lher, sem mais requisitos, um status 
elevado e uma posição de autoridade. 

Algo parecido pode dizer-se do racis­
mo e do chauvinismo, que são as carac­
terísticas assinaladas por Willis na sub­
cultura dos "rapazes". Não é por ca­
sualidade que os elementos mais mar­
ginais de uma nação ou uma raça 
dominante protagonizem as formas mais 
exacerbadas de ambos. Os brancos 

pobres do sul dos Estados Unidos têm 
sido e são o foco principal do racismo 
norte-americano, ou ao menos sua 
bucha de canhão, assim como o lum-

. penproletariado e o campesinato servil 
russo formavam a massa enfurecida dos 
progroms contra os judeus ou os pobres 
alemães e franceses encontram a origem 
de todos os seus males na presença dos 
imigrados turcos e argelinos. Para o 
branco, a escala das raças é a que se 
apresenta mais facilmente acessível, pois 
para alcançá-la basta mostrar a cor da 
pele, a qual se leva sempre vestida. O 
chauvinismo e a patriotada constituem 
fatos similares, pois o mero fato de 
haver nascido, convenientemente 
adubado pela f antasia nacionalista 
correspondente, converte a qualquer um 
em alguém. Como diz um desses es­
túpidos adesivos que se colocam nos 
vidros dos automóveis: "Ser espanhol, 
um orgulho; ser madrilenho, um título". 
Desde esta perspectiva pode entender-se 
melhor a profunda significação desta 
frase, que se não me engano, devemos a 
Romain Rolland: "O patriotismo é o úl­
timo refúgio dos canalhas" . 

Por certo que, a partir da compreen­
são desses processos de compensação, 
podemos propor uma nova interpretação 
de um fenomeno que costuma ser 
tratado com demasiada pressa. É sabido 
que, até certa idade, as meninas con­
seguem resultados escolares muito 
melhores que os meninos. Esta tendên­
cia costuma inverter-se por perto dos 
doze anos, e existe um amplo acordo em 
torno à idéia de que sua "inferiorida­
de", nesta segunda fase deve-se , por 
um lado, a que para elas não tem a 
educação o mesmo caráter instrumental 
de meio para aceder a uma melhor 
ocupação, pois seu futuro ocupacional é 
progressivamente posto em segundo 
plano por seu futuro como dona de casa, 
e por outro lado, a que cursam de fato 
um currículo mais fraco em áreas como 
matemática e ciências naturais ou ex­
P.erimentais (veja-se, por exemplo, Bad­
ger, 1983). O que fica por explicar é sua 
superioridade anterior. Se os resultados 
melhores fossem os dos meninos, a dis­
cussão se reduziria à disjunção entre se 
são naturalmente mais inteligentes ou se 
a sociedade os faz mais inteligentes_ O 
problema é que se trata das meninas, e 
a sociedade, que está dominada pelos 
homens, e a sociologia e a psicologia, 
que também o estão, não podem aceitar 
que os meninos (o autor destas linhas 
tampouco o aceita, como não aceita o 
contrário, porém o que se deve notar é 



que haja quem esteja disposto a aceitar 
as "diferenças da natureza" em favor de 
um gênero mas não do outro). Como 
sociólogos e psicólogos são pessoas 
atiladas, inventou-se um novo argumen­
to: as meninas são mais submissas, ou 
foram educadas para submeter-se à 
autoridade, ser cuidadosas em seu 
trabalho, etc., o que faz com que se 
ajustem melhor às exigências de ordem e 
disciplina que impõe a escola, e os 
professores, voluntaria ou invohlnta. 
riamente, têm tão em conta o compor­
tamento quanto a capacidade intelectual 
demonstrada; ou, simplesmente, a 
maior submissão das meninas às normas 
favqrece seu trabalho escolar, ainda que 
os professores sejam pessoas sem 
preconceito. Os meninos, pelo contrário, 
seriam menos submissos, mais 
independentes, criativos, rebeldes, etc., 
o que se refletiria em uma conduta que 
a escola sanciona negativamente por si 
mesma ou que, no melhor dos casos, 
não é penalizada como tal, porém inter­
fere em seu trabalho escolar. Desta for­
ma, o que parecia um tanto a favor das 
meninas termina por converter-se em 
um ganho para os varõezinhos e as 
coisas voltam uma vez mais a seu lugar. 

A interpretação que sugerimos é 
bastante distinta, e não se baseia em 
diferenças entre os sexos nem entre os 
gêneros mas nos distintos critérios de 
organização da escola e da familia 
patriarcal. Enquanto a familia organiza­
se em tomo da superioridade indiscutida 
do gênero masculino sobre o feminino, a 
escola considera a todos os alunos como 
formalmente iguais, e somente deixa de 
fazê-lo na medida em que sofre a in­
gerência de critérios vindos de outras es­
feras. É certo que existem numerosas 
manifestações de sexismo na escola, 
porém não há dúvida de que são menos 
numerosas e menos intensas que na 
família e no local de trabalho, assim 
como são nas culturas que rodeiam a 
ambas (Delamont, 1983). Em conse­
qüência, podemos explicar o melhor 
rendimento das meninas na escola, as­
sim como sua conseqüente aceitação dos 
valores e normas da instituição -
superior ao dos meninos - como uma 
estratégia de compensação: as meninas, 
cujo papel presente na familia e futuro 
no trabalho, e de novo na familia, é in­
quivocamente subordinado, apegam-se a 
uma instituição que as trata como iguais 
aos meninos ou, ao menos, como não 
tão desiguais. Posteriormente virA a 
consciência de que a eficácia da escola 
nlo é tão grande a ponto de inverter as 

oportunidades futuras das mulheres na 
familia própria e no trabalho, porém is­
to é já a segunda parte da história. 

Escola, Infância e condlçlo adulta 

Além de um lugar onde se aprende 
ou se ensina, a escola é um espaço social 
em que as crianças e jovens encontram­
se submetidos à autoridade dos adultos. 
Embora isto pareça a muitos a coisa 
mais natural do mundo, não o é; ou, 
pelo menos, não o é na forma em que 
tem lugar em nossa sociedade. Se bem 
que a maioria das sociedades têm e têm 
tido ritos de iniciação que simbolizam a 
transição à idade adulta e a representam 
em um momento concentrado de tempo, 
toma-se difícil, antes da sociedade 
atual, encontrar outras nas quais esta 
transição seja levada a cabo de forma 
tão abrupta e como deslocamento entre 
os extremos polares de uma disjunção: 
trabalha-se ou não se trabalha; alcança­
se ou não a maioridade legal; depende­
se inteiramente da família de origem ou 
se sustenta de forma independente uma 
família própria. A imensa maioria das 
sociedades anteriores - e suas so­
breviventes atuais, desde as sociedades 
primitivas ainda existentes até as co­
munidades campesinas não demasia­
damente "modernizadas", embora em 
graus diferentes - ,adotavam pautas 
mais graduais de transição da infância à 
sociedade adulta: incorporação pau­
latina ao trabalho e às responsabilidades 
familiares desde a primeira infância, 
adoção gradual de funções sociais adul­
tas, fratrias de jovens do mesmo sexo 
nas quais se está fora do alcance dos 
adultos, permanência com a própria 
família no lar da familia de origem, etc. 
Em contraposição a isto, o discurso 
liberal em que se baseia o consenso das 
sociedades capitalistas modernas fundiu 
as idéias de igualdade política e submis­
são patriarcal para submeter legalmente 
os jovens aos adultos. 

Juntamente com outros principios, 
as escolas estão organizadas em torno 
desta divisão entre condição adulta e in­
fância, que se associa a uma presumível 
diferença sem matizes entre os que 
sabem e os que não sabem, entre os que 
estão livres para escolher e os que ainda 
têm que aprender. A consideração desta 
partição entre adultos e jovens, herdeira 
do patriarcado, e modificada, rigidifi­
cada e estabilizada pelo Estado moder­
no e pelo discurso liberal, permite-nos 
uma consideração mais global do con-

11 



12 

junto de linhas de estratificação em que 
encontram imersos os jovens. O Quadro 

QUADRO 3 

3 expressa esquematicamente este com­
plexo. 

As hierarquias m6ltiplas 

PRODUÇÃO ESCOLA 

Trabalho Avaliação 

PATRIARCADO 

Idade Gênero 

ASSOCIAÇÕES 

VOLUNTÁRIASI 

GRUPOS DE 

IGUAIS 

Burguesia, Êxito Condição Masculino Hierarquia 
gerentes, etc., adulta variada e 
técnicos, infonnal 
trabalhadores 

subordinados Fracasso Infância Feminino 

Em realidade precisaríamos de um 
quadro muito mais amplo para refletir a 
diversidade de linhas de igualdade e 
desigualdade que constituem a trama 
em que se movem os jovens. A "pro­
dução" que reduzimos a uma coluna é 

'em realidade o aspecto determinante da 
classe de origem dos jovens escolari­
zados e o fundamental de seu destino, e 
portanto poderia figurar duas vezes, 
como passado e presente por um lado, e 
como futuro por outro. A taxonomia das 
classes socias que oferecemos dentro 
dela é quase insultantemente simples, 
porém não nos interessa aqui discutir 
quantas classes existem nem a que 
critérios obedecem, nem sequer se 
podem ser denominadas classes, mas 
simplesmente assinalar a existência de 
uma hierarquia. A segunda coluna 
pretende o mesmo quanto às avaliações 
e sanções que a escola tem como fim 
primordial distribuir, e não importa se 
os termos adequados são os de "êxito" e 
"fracasso" ou se deveriam ser substi­
tuídos por outras dicotomias como "in­
teligentes" e "deficientes", "acadê­
micos" e "não acadêmicos", "inteligen­
cias abstratas" e "inteligências con­
cretas", etc., ou por categorizações com 
mais de duas subdivisões. Em qualquer 
caso, as categorias de "êxito" e "fracas-

so" são, provavelmente, as que mais se 
aproximam da forma em que é vivida 
essa hierarquização por crianças e jo­
vens. A terceira coluna, que diz respeito 
à idade, pertence tanto à esfera da es­
cola quanto à da famUia patriarcal e 
tampouco interessa deter-se na questão 
de se conviria ou não introduzir cate­
gorias intermediárias como "adolescên­
cia" ou "juventude". A quarta coluna, 
relativa ao gênero, é a única que, afor­
tunadamente, se presta tão somente a 
ser dicotomizada. A quinta coluna, en­
fim, pretende incluir o conjunto de or­
ganizações voluntárias e grupos de 
iguais aos quais a imensa maioria das 
pessoas pertence e que, com muita fre­
qüência, dão sentido total ou parcial à 
sua vida. A prática totalidade das as­
sociações voluntárias e uma boa parte 
dos grupos de iguais estão igualmen­
te hierarquizados, de maneira que 
poderíamos haver introduzido duas 
categorias abstratas, como, por exem­
plo, "liderança" e "adesão", para 
refletir a hierarquia existente em seu in­
terior . Não obstante, o que interessa 
agora ressaltar é a pluralidade de cri­
térios que pode existir entre as distintas 
associações e grupos: assim, um clube 
de levantadores de pedras atribuirá o 
status mais elevado ao mais forte de seus 



membros, um partido politico ao melhor 
estrategista ou ideólogo, uma associação 
de cultura fisica ao que mais se pareça 
ao Discóbolo de Miron e uma quadrilha 
de punguistas ao que se gabe de possuir 
os dedos mais ágeis. Isto quer dizer que 
cada qual pode, de acordo com suas vir­
tudes, apegar-se ao grupo ou associação 
que melhor lhe convenha, se o que bus­
ca é status e consideração. Finalmente, 
falta dizer que se poderiam ainda acres­
centar outras linhas de diferenciação 
social: por exemplo, as de domínio ou 
hegemonia de uma raça ou etnia sobre 
outra; ou se poderiam desmembrar al­
guma das hierarquias empregadas nos 
vários cruzamentos, por exemplo: 
trabalho predominantemente intelectual 
ou predominantemente manual, bem 
pago ou mal pago, com autoridade ou 
sem ela, criativo ou rotineiro, prestigioso 
ou insignificante, cômodo ou duro ... , 
distinções não necessariamente coin­
cidentes. 

O que queremos sugerir é que cada 
jovem inconformado ou insatisfeito com 
sua posição na hierarquia escolar poderá 
buscar uma afirmação de identidade em 
uma hierarquia alternativa. A opção 
mais simples é a de apegar-se a um 
grupo de iguais ou a uma associação 
voluntária, porém isto também pode 
apresentar problemas. Por exemplo, os 
alunos "fracassados" de classe traba­
lhadora contam com menos meios que 
os de uma classe superior para associar­
se a organizações voluntárias, porque 
contam com menos meios para o ócio 
em geral, e estas estão, em todo caso, 
menos abertas aos jovens que aos adul­
tos, o que converte ao grupo de iguais 
na alternativa mais viável. Pelo con­
trário, é provável que o aluno "fracas­
sado" de classe média que se volta para 
seu grupo de iguais descubra que este 
partilha dos valores escolares e não es­
tará inclinado a atribuir-lhe um alto 
status, ao mesmo tempo que, por outro 
lado, encontrará dificuldades para in­
corporar-se a um grupo composto de 
jovens de classe social distinta da sua, 
por isto assinalávamos antes como mais 
provável nestes casos uma estratégia de 
dissociação. Sem dúvida, ficamos ainda 
com o problema dos jovens que trocam 
uma posição subordinada na escola por 
outra igualmente subordinada no tra­
balho ou na família, ou seja os jovens da 
Willis e as jovens de McRobbie. Para 
estes autores, tais processos não resul­
tam demasiado problemáticos, pois 
derivam simplesmente, em um sentido 
positivo, da influência da cultura tra-

balhadora filtrada pelo gênero, e, em 
um sentido negativo, da rejeição do con­
trole escolar. Contudo, desde o ponto de 
vista do modelo de estratégia de com­
pensação que usamos aqui para inter­
pretá-los fica por explicar a questão de 
porque se apegam a esferas sociais nas 
quais não têm muito que ganhar. 

Os "rapazes" de Willis que afirmam 
sua independência com respeito ao con­
trole escolar mediante o fumo, o álcool, 
os trajes informais e outros modos de in­
corporação à "vida real", ou as jovens 
estudantes secundárias da classe tra­
balhadora de McRobbie que se gabam 
de sua madureza sexual estão reivin­
dicando sua condição adulta frente a 
uma escola que baseia seu poder em 
atribuir-lhes uma condição infantil. No 
entanto a condição adulta não existe à 
margem dos papéis que lhe correspon­
dem na esfera do trabalho e/ou da 
familia, e aqui é onde se produz o 
drama. Por que, se a escola prolonga 
forçosamente a adolescência, as formas 
mais rápidas de acesso a papéis adultos 
são as que prescindem dela: a pronta in­
corporação a empregos não qualificados 
e ao casamento precoce. Com isto, os 
jovens de Willis renunciam à única via 
ao seu alcance para aceder a outros em­
pregos melhores, que seria a permanên­
cia na escola - embora sua verossi­
milhança seja discutível, e talvez pre­
cisamente por isto -; e as jovens de 
McRobbie negam a si mesmas o tempo 
necessário para construir-se uma fe­
minilidade mais completa como é a da 
"mulher culta" de classe média, isto é, 
privam-se dos meios para introduzir 
elementos novos na negociação de seus 
status no mercado matrimonial e no in­
terior do próprio matrimônio, enca­
minhando-se a uma versão deste na 
qual somente poderão fazer valer sua 
condição de fêmeas e de força de 
trabalho doméstico, enquanto suas con­
trapartes de classe média farão valer sua 
condição de "companheiras", seu 
glamour, etc., baseando-se sobretudo 
em seu nível de educação, e poderão por 
isto mesmo, talvez, aceder a empregos 
que às outras estarão vedados e cuja 
condição retroagirá circularmente sobre 
sua condição dentro da família em am­
bos os casos. 

Não se trata, pois, de jovens que 
trocam o ruim pelo pior em um exercício 
de auto-imolação. Não são cegos sui­
cidas sociais que buscam simplesmente 
converter-se em trabalhadores explo­
rados ou donas de casa marginalizadas 
sem razões para isto. Uns e outras 
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reivindicam uma madureza à qual en­
tretanto somente associam Imagens 
vagas dos.papéis de trabalho e de gênero 
que a acompanham, pois qual pai re­
conhecerâ que o trabalho é para ele es­
cravidão e qual mãe admitirá que ca­
samento e familia são frustração? 
Embora as imagens que esses jovens de 
ambos os sexos tenham das instituições 
adultas provavelmente não sejam mais 
idilicas, seguramente estão ainda muito 
acima da realidade. Os jovens varões, 
em todo o caso, têm a vantagem de 
apegar-se a um papel de gênero com­
parativamente privilegiado. Mais adian­
te terão mais e melhores informações 
sobre as conseqüências de suas opções, 
entretanto então já será tarde demais. 

São possíveis estratégias generalizadas 
de opOllçio'l 

A distinção entre estratégias de com­
pensação e de oposição nos permite 
compreender que há formas de resistên­
cia que não põem em questão a re­
produção global da sociedade como 
sociedade dividida em classes, gêneros, 
idades e etnias. As estratégias de com­
pensação questionam os fins oficiais e 
manifestos da escola, porém não seus 
objetivos reais e latentes de reprodução 
social. Certamente podem ver-se como a 
outra face do que se denomina o proces­
so de "esfriamento" ou "dissuação" 
(cooling-out function) pelo qual a es­
cola, sem dizer a nenhum grupo social 
que não deve estudar, vai convencendo 
um a um seus membros de que eles não 
têm a capacidade para fazê-lo (Clark, 
1960). 

A pergunta agora é: são possiveis e 
têm lugar, as estratégias de oposição? 
São viáveis e têm lugar, porém enfren­
tam uma série de condições adversas 
que as fazem infreqüentes. Em primeiro 
lugar, não se deve esquecer que se 
trata de crianças e jovens, carentes 
portanto de experiência social ou, pelo 
menos, da experiência necessária para 
elaborar objetivos de oposição e or­
ganizar os meios para persegui-los. Em 
segundo lugar, o consenso liberal social­
democrata em tomo da escola tem cala­
do tão profundamente. nas distintas 
classes sociais que as mesmas ideolo­
gias que aceitam como legítimo o con­
flito entre trabalhadores e empregado­
res não estendem esta legitimidade a 
um eventual conflito entre estudantes e 
professores, nem sequer ao conflito en­
tre professores e seus empregadores (as 
greves docentes, por exemplo, são vis-

tas como basicamente injustificadas e 
prejudiciais, tanto pela áurea de serviço 
póblico de que se reveste o ensino co­
mo pela peculiar idéia de que os pro­
fessores são pessoas que trabalham 
pouco e pelos incômodos domésticos 
que são gerados pelo fechamento re­
pentino das escolas). Em terceiro lugar, 
este mesmo consenso faz com que os 
partidos e organizações que articulam 
as lutas dos trabalhadores e outros seto­
res sociais intervenham menos intensa­
mente no aparato educacional e o fazem 
mais para conseguir uma base social 
indiferenciada para temas políticos ou 
sociais gerais que para responder à sua 
estrutura de poder interna. Em quarto 
lugar, os estudantes não contam com 
estruturas organizativas estáveis e re­
conhecidas a partir das quais possam 
articular suas reivindicações, e isto é 
precisamente o que requer uma estraté­
gia de oposição, enquanto que para as 
estratégias de compensação basta 
apoiar-se na estrutura existente de ou­
tras instituições ou na estrutura infor­
maI dos grupos de iguais. Em quinto 
lugar, e como conseqüência do anterior, 
não existe um discurso sistemático para 
opor ao da escola, e isto é o de que se 
necessita para uma estratégia de oposi­
ção, enquanto que para as de compen­
sação bastam a ideologia ou o "senso 
comum" - na pior acepção gramsciana 
- de todos os dias. Em sexto e óltimo 
lugar, há também uma questão de tem­
po, pois a escola de massas que é fre­
qüentada por toda a população em ida­
de escolar, incluído o setor que poderia 
ser sujeito de uma estratégia de oposi­
ção, é entretanto uma realidade recente; 
e se os trabalhadores tardam muitos de­
cênios em conseguir certos direitos 
contra as empresas e, sobretudo, em 
conseguir o reconhecimento de suas or­
ganizações como interlocutores válidos, 
os estudantes bem podem tardar outro 
tanto, especialmente se se pensa em di­
reitos e interlocutores que questionem 
as linhas de autoridade da escola. 

Naturalmente, estas estratégias de 
oposição existem, prosperam e assim 
continuarão. Podem ser percebidas 
quando um grupo de estudantes reclama 
o tratamento de temas não inclui dos nos 
programas oficiais, quando tratam de 
questionar a autoridade de um profes­
sor, quando exigem intervir nos me­
canismos de avaliação ou quando fazem 
ouvir sua voz sobre temas de politica 
educativa em seu centro ou na sociedade 
global. Prosperarão à medida que se 
prolongue a idade de escolarização 
obrigatória e a instituição se encontre 



perante individuos mais maduros, ã 
medida que o discurso liberal social­
democrata sobre a escola caia vitima de 
suas promessas não cumpridas e à 
medida que a esquerda social e politica 
compreenda que a escolaridade não é 
simplesmente um bem em si mesmo mas 
um objeto e sobretudo um espaço sub­
metido à luta entre forças sociais como 
outro qualquer. 
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lo! prop6,ito de'te debate é 
examinar em que aspectos a 
problemática trabalho-edu­
cação pode contribuir no es-

forço que se está empreendendo para 
definir diretrizes da educação nacional 
que se articula com os interesses da 
c1as..se trabalhadora (1), 

E preciso reconhecer, de início, que a 
temática do trabalho e sua relação com a 
educação tem-se constituído num terreno 
pantanoso sobre o qual se movem tanto a 
legislação quanto as políticas e práticaSl 
educacionais, além do próprio debate 
teórico. 

Nesta discussão, vou ater-me inicial­
mente à explicitação de alguns pres­
supostos que servem de balizamento e 
tentativa de situar a questão da relação 
trabalho-educação. Na mesma direção, 
reforçando esse balizamento, farei breve 
inventário de como a elaboração teórica 
sobre a relação trabalho-educação tem­
se mostrado precária para responder aos 
desafios históricos postos pelas mutações 
que ocorrem na sociedade. 

Considerando que estas mutações 
decorrem especialmente do advento de 
mudanças científicas e tecnológicas, 
buscarei, num segundo momento, as­
sinalar o seu impacto e suas implicações 
no campo educacional. 

Finalmente, tentarei discutir o sen­
tido da política de formação e de 
educação no interior da contradição de 
uma sociedade que aperfeiçoa, ao mes­
mo tempo, os mecanismos de sociali­
zação do processo produtivo, do proces­
so de trabalho, e os de concentração da 

apropriação privada dos produtos do 
trabalho coletivo. O enigma consiste em 
detectar como de dentro dessa relação, 
que não é arbitrária, mas historicamente 
construída, podemos trabalhar o campo 
educacional para que se constitua num 
espaço de possibilidades concretas no 
embate de superação dessas relações 
sociais e instauração de novas relações. 

No plano da prática educativa a 
questão é: no interior de relações sociais 
de produção que organizam o mundo do 
trabalho produtivo e improdutivo sob a 
lógica da �\unilateralidade" do homem, 
e que demandam a "polivalência " do 
trabalhador, como instaurar, concre­
tamente, uma prática educativa que se 
coloque na dimensão da "omnilate­
ralidade" do homem trabalhador, a 
qual requer uma formação politécnica? 
Como buscar e organizar o processo 
educativo na ótica do trabalhador, e não 
do "fetiche do mercado de trabalho "? 
Como avançar em cima dessa proble­
mática sem I'escorregar" na ilusão do 
retrocesso ao mundo artesanal e da 
natureza não-violentada, ou na ar­
madilha do idealismo, do n éo­
liberalismo ou do voluntarismo? O 
desafio é, então, de se trabalhar no 
wano das contradições historicamente 

(ladas ", no plano das relações sociais 
dentro das quais nos movemos e lutamos 
para transformar. 

O plano das relações sociais no qual 
atuamos não é um terreno feito de sim­
ples escolhas, mas resultado de um 
processo histórico. Como assinala 
Lenine, é nesta sociedade que se encon­
tra a força capaz de varrer o velho e 
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criar o novo e é esta força que é preciso 
educar e organizar para a luta' '. 

1. Inventariando o plano do embate tOO­
rico da relação trabalho-educação 

Procurarei ser sucinto ao tratar deste 
inventário já que essa discussão foi o 
centro do simpósio sobre trabalho­
educação na IV CBE. (2) ... Todavia, re­
tomar alguns pontos do debate não s6 é 
politicamente importante como neces­
sário, uma vez que a "crise de superfi­
cialidmJ.e t e6rica" não está superada. 
É preciso romper tanto com o endosso 
ingênuo de políticas educacionais que 
se embasam numa visão moralista, di­
dática e economicista de trabalho, 
quanto com as críticas, mas que cami­
nham numa direção oposta ao curso da 
hist6ria - umas se refugiando no pas­
sado e outras esquivando-se das rela­
ções concretas historicamente vividas 
no presente, isolando a escola das de-! 
terminações que a organizam, estrutu­
ram e movem. 

Trata-se, então, de assinalar aqui, 
primeiramente, o pressuposto sobre o 
qual suponho que podemos nos mover, 
de dentro do espaço da educação es­
colar, ainda que não apenas e nem 
sobretudo nele, para pensar uma propos­
ta de LDB que apreenda, ao mesmo tem­
po, as mutações que se dão no plano das 
relações sociais de produção, organização 
e divisão do trabalho, os movimentos 
sociais que lutam pela superação da 
democracia abstrata e a luta que se es­
tabelece no interior do próprio Estado. 

Tanto o debate no interior da pós­
graduação em educação - espaço que, 
por mais precário que seja, condensa o 
que de mais avançado se produz e se 
pensa na área - como as análises que 
se efetivam no plano das organizações 
que representam os educadores e a for­
ma que assumem as lutas e práticas da 
educação nos mdicam que há um con­
fronto de pressupostos não examinados 
suficientemente nas suas conseqüências. 
Trabalhar isto, por mais abstrato e 
penoso que nos pareça, é uma neces­
sidade. Esse embate reflete o nivel e o 
alcance da produção teórica no campo 
educacional. 

Entendo que é preciso aprofundar a 
critica à visão normativa e instrumen­
talista que se tem dado à escola, em 
particular, e ao processo educativo de 
um modo mais geral. Esta forma de 
compreender a escola e a prática edu­
cativa encaminha-se no plano do "dever 
ser", da formação abstrata: sobre o 

mundo abstrato do trabalho e de 
sujeitos sociais abstratos. A análise que 
se situa nessa perspectiva caminha em 
busca de definir a partir da escola, a sua 
função social, seu papel como quali­
ficadora ou não, etc. O pressuposto im­
plícito dessa forma de compreender a 
escola e a prática educativa é de que as 
mesmas não só têm autonomia em 
relação ao conjunto das práticas sociais, 
como exercem um poder de determi­
nação sobre as demais práticas sociais: 
relações sociais materiais (econômicas), 
relações politicas e culturais. Esta forma 
de apreender a escola e os processos 
educativos, fortemente presente no pen­
samento educacional, não nos leva 
muito longe. 

A perspectiva que é preciso aprofun­
dar centra-se, a meu ver, numa concep­
ção histórico-analitica da escola e da 
educação. A questão fundamental e 
adequada não é saber qual a função da 
escola, o que ela deve ser, mas que for­
ças sociais concretas acabam estrutu­
rando uma determinada escola e prá­
ticas educativas. Partindo <la análise 
dessas forças sociais, é possível pensar" 
se formas de estruturação diversas e 
uma nova função para a própria escola. 

O pressuposto sobre o qual se assen­
ta essa perspectiva funda-se na com"­
preensão de que a prática escolar e ás 
práticas educativas que se efetivam na 
escola e no própdo movimento social 
mais amplo são, ''primeiramente'', es­
truturadas, condicionadas a partir das 
práticas sociais que se estabelecem no 
nível das relações materiais de pro­
qução, relações políticas e culturais. 
"Secundariamente" do ponto de vista 
histórico, e não cronológico, essas 
próprias práticas educativas têm dimen­
sões estruturantes na sociedade. Esse 
pressuposto nos permite encaminhar a 
análise das práticas educativas no plano 
histórico através do qual se poderá per­
ceber a não-mecanicidade e a não­
linearidade da relação de tais práticas. 
De outra parte, poderá indicar-nos, de 
fato, o embate que se estabelece na es­
cola não delimita o front principal da 
luta pela superação das relações sociais 
vigentes; todavia, é um espaço impor­
tante e necessário. Por fim, esse pres­
suposto nos permite perceber que o 
avanço na democratização real da escola 
e da educação só é possivel mediante o 
avanço na democratização no plano das 
relações sociais de produção, relações 
politicas (plano das correlações de for­
ças, de poder) e das relações culturais 
no seu conjunto. 



Não há como se pensar o avanço no 
plano educacional sem avanços no plano 
econômico-social e político. 

"Nós sabemos que ao contrário 
do que pensavam aqueles liberais 
(referência aos pressupostos da 
Aliança Liberal de 1930), as re­
formas na educação não geram 
mudanças essenciais na sociedade 
porque não modificam a sua es­
trutura e o saber continua mais 
ou menos como privilégio. São as 
revoluções verdadeiras que pos­
sibilitam as reformas de ensino 
em profundidade, de maneira a 
torná-lo acessív� a todos, pro­
movendó a igualitarização das 
oportunidades. Na América La­
tina, isso até hoje, isto só ocorreu 
em Cuba, a partir de 1959" 
(Cândido, 1984). 

Mas esse pressuposto histórico fun­
damental, na prática, tem sido co­
mumente falseado pelo mecanicismos 
economicista e pelo neoliberalismo. No 
primeiro caso, as relações sociais que os 
homens estabelecem n o  plano da 
produção material de sua existência, 
relações imperativas, necessárias (Més­
záros, 1981) são reduzidas a uma visão 
metafísica do ''fator econômico" (Ko­
sik, 1979). A determinação, em "últi­
ma instância", das relações de produ­
ção, que são sempre relações sociais e 
enquanto tais atravessam a totalidade 
do humano, não é metafísica, mas his­
t6rica. Isto quer dizer que esta determi­
nação está inscrita na pr6pria maneira 
como o homem se produz como ser 
hist6rico (3). As f ormas concretas que 
assume a materialidade dessas relações 
sociais também não são metafísicas, 
mas hist6ricas. Vale dizer que estas 
''formas'' que assumem as relações 
materiais de produção em determinada 
fase da hist6ria não são as mesmas de 
outros momentos hist6ricos (Flamarion, 
C. 1988). 

No caso das concepções neolibe­
rais (4), efetiva-se, ao mesmo tempo, um 
reducioiüsmo do político - tomado 
como fator e não como relações sociais 
de força, de poder e, portanto, de classe 
que perpassam a totalidade da realidade 
humana - e uma inversão de "deter­
minação" também mecânica (Manacor­
da, A. 1988). 

Ao se buscar um inventário do em­
bate teórico-prático da relação trabalho­
educação. P imnnrtnnte inicialmente 

perceber que este debate se desenvolve 
tendo como base os pressupostos an­
teriormente expostos. Se entendemos a 
teoria como o conhecimento construído, 
a expressão relativa, no plano do co­
nhecimento, do que ocorre no plano his­
tórico real, o inventário teórico significa 
sobretudo averiguar como se está dando 
conta, na realidade social atual, desta 
relação. 

A formulação teórica dominante, a 
partir da década de 60, estruturou-se 
mediante a teoria do capital humano. 
Nesta formulação neoliberal, sob o 
reducionismo das concepções de homem, 
trabalho, classes sociais e educação, ex­
põe-se uma relação linear entre processo 
educativo escolar e processo produtivo. 
Esta formulação não só dá autonomia 
ao processo educativo escolar, como in­
verte a relação determinante­
determinado (Frigotto, 1983). As con 
seqüências concretas desta inversão, 
elevada a sensQ.. comum, não só no plano 
das políticas e sobretudo em classes 
populares, ainda estão muito presentes 
hoje. 

Essa teoria tem como base e hori­
zonte o ''fetiche'', a mistificação do 
"mercado de trabalho", que consiste no 
fato de que o conceito de mercado de 
trabalho passa a idéia de uma relação de 
igualdade e liberdade entre compradores 
de força de trabalho (capitalistas) e ven­
dedores dessa força (trabalhadores). Es­
conde-se a violência dessa relação, uma 
relação desigual porque uma relação de 
classe. A ilusão que se sedimentou é que 
no plano econômico-social a demo­
cratização do acesso â escola (que não 
signific� democratização do conheci­
mento) se constituiu em panacéia da 
superação do subdesenvolvimento e, no 
plano individual, em mecanismo de dis­
tribuição de renda e ascenção social pelo 
acesso igual ao mercado de trabalho. A 
Lei nO 5.692/71 traduz em forma de 
política a concepção que alimenta essa 
ilusão. 

A crítica ao economicismo na 
educação aparece incialmente ligada a 
uma simplificação de abordagem so­
ciológica da "teoria da reprodução" 
(Bourdeau, 1970), embora a explicitação 
da crítica se faça com reiterado apelo a 
textos de Marx. O processo educativo 
e.scolar aparece como formador de 
"capi tal humano", capaz. portanto, de 
capacitar, qualificar ou . 'potencializar" 
a força de trabalho. Esta qualificação, 
todavia, por estar subordinada à lógica 
do capital, acabaria por tornar-se fun· 
cional apenas ao capital. Daí a tese da 
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educação como mecanismo de produção 
de mais-valia relativa (Rossi, 1978). 
Muito embora a questão das classes 
sociais esteja presente, está subordinada 
a uma visão mecânica e unilateral do 
capital sobre o trabalho, obnubilando, 
portanto, as contradições, as lutas e as 
relações de força. Esta perspectiva 
acaba, no plano prático, numa atitude 
frente ao trabalho escolar, do quanto 
pior-melhor do imobilismo, ou se filia à 
tese da desescolarização da sociedade. 
Reforça, também a idéia de que a única 
forma de se estabelecer processos edu­
cativos não-reprodutivistas só é possível 
em espaços "não-institucionalizados ". 
Neste sentido, tanto o ensino quanto os 
processos educativos que se articulam aos 
interesses da classe trabalhadora só 
seriam viáveis fora da instituição escola 
(5). 

Como antitese à relação linear entre 
processo de trabalho, processo produtivo 
e escola (educação), surge a tese de que 
nem a escola é capitalista nem o capital 
precisa dela, como existe, para preparar 
o trabalhador" (Salm, 1980) (6)� Ressal­
va-se, apenas, o papel ideológico da es­
cola e das práticas educativas que se 
desenvolvem nela. A linearidade que nas 
visões anteriores se dava pelo vínculo, 
dá-se aqui pelo desvínculo, à custa da 
separação arbitrária entre infra­
estrutura (plano das relações sociais de 
produção material) e superestrutura 
(plano das relações sociais político­
ideológicas) . 

A absolutização do desvínculo acaba 
borrando o plano das contradições e das 
mediações e, conseqüentemente, a saída 
que vai-se dar para o trabalho escolar é 
anacrônica. Esta saída é a volta ao 
ideário de Dewey da formação da ci­
dadania. A escola ocupa um espaço tipo 
"limbo li, preservada do "inferno 

li 

capitalista, preparando cidadãos abs­
tratos para um "futuro li abstrato. Ora, 
isto significa o abandono da tradição 
marxista de análise da escola e da 
educação. Por essa via o caminho é mais 
tortuoso e complexo, exatamente por 
teimar em não se afastar do plano real, 
onde velhas e novas relações e práticas 
se desenvolvem antagonicamente. O 
"novo li é expressão de uma luta de den­
tro das velhas relações. O desvio dessa 
perspectiva acaba reforçando, no plano 
da política educacional no Brasil o 
retomo à formação academicista, ge­
nérica, alheia às mudanças científicas e 
tecnológicas que têm um impacto brutal 
sobre a produção e a sociedade em seu 
conjunto. 

Dentro deste debate situa-se a tese 
da ''produtividade da escola impro­
dutiva" (Frigotto, 1983), que discute 
inicialmente o caráter linear das análises 
do capital humano, da visão repro­
dutivista e da tese da natureza não­
capitalista da escola. Trata-se de análises 
que postulam um vinculo direto entre 
educação e processo produtivo, as duas 
primeiras pela ligação positiva, e a úl­
tima pela negativa. Essas análises, em­
bora tenham diferenças qualitativas, in­
correm no erro de não considerar a es­
pecificidade das práticas sociais, que se 
dão no plano das relações materiais, e 
as práticas educativas. A ausência de 
análise da natureza dessas práticas não 
permite perceber que a relação entre 
ambas, historicamente real, não é pre­
cípua e dominantemente direta mas in­
direta e mediatizada. A apreensão des­
tas mediações implica sair da superfície 
do vínculo ou desvínculo e embrenhar­
se no não-aparente, no invisível ime­
diatamente. 

Se a análise que empreendi neste es­
tudo ainda é claramente sustentável, 
decorridos cinco anos, percebo que a 
mesma situou-se mais especificamente 
no plano do embate teórico e que é 
necessário avançar no plano da pesquisa 
histórico-empírica, relacionando a 
anatomia da estrutura com a especi­
ficidade do histórico-conjuntural. Esta 
direção, certamente, nos ajudará a ir 
além da ênfase da negatividade que as­
sume a critica ao processo de trabalho 
no interior do capitalismo. 

O avanço sobre esta realidade, que 
se exacerba hoje, nos impele para um 
plano de investigação e de análise que 
tem como exigência apreender dimen­
sões menos visíveis das contradições que 
se estabelecem entre o avanço das forças 
produtivas e as relações sociais capitalis­
tas. A questão da mudança das bases 
tecnológicas do processo produtivo traz 
novos elementos para a apreensão da 
negatividade e positividade destas 
mudanças e seu impacto sobre o mundo 
do trabalho e do conjunto das relações 
sociais. Abandonando o campo do 
"dever-ser", das idealizações, resta-nos 
o caminho do perquirir a natureza das 
contradições gestadas no interior destas 
novas bases cientificas e tecnológicas e 
trabalhá-las para orientar nossa ação 
político-prática. 



2. Mudanças tecnológicas e clentiflc;asl 
Indicações do Impacto sobre a s ociedade 
e a  educaçã o  

Duas tendências balizam predo­
minantemente o senso comum em re­
lação às mudanças das bases tecnoló­
gicas e cientificas e seu impacto sobre o 
mundo do trabalho e da produção social 
em seu conjunto: a) uma visão "român­
tica" e anacrônica que retoma as teses 
de Rousseau, fora de contexto, da volta 
à natureza pura, enfatizando o caráter 
destrutivo e maléfico da sociedade tec­
nológica; b) a segunda, contra à qual 
Rousseau se debateu, é a visão ilumi­
nista, que faz a apologia da ciência 
moderna e empresta ao desenvolvi­
mento científico e tecnológico o poder 
de libertar a "humanidade" da misé­
ria. Pode-se afmnar que ambas as vi­
sões se unem pela ausência de uma 
análise histórico-concreta da ciência e 
da técnica como produto de relações 
sociais determinadas. 

A visão crítica deste senso comum é 
efetivada por Marx e Engels e desenvol­
vida, posteriormente, no interior do 
marxismo. Em relação às visões român­
ticas, esta crítica mostra que o problema 
não é a ciência e a técnica, mas a função 
que assumem sob a ciência e a técnica 
não alimenta as visões românticas. Ao 
contrário, "seria possível dizer que o 
marxismo é a teoria e a prática socialis­
tas de sociedades especificamente tec-

ológicas. Ou seja, se o trabalho hu­
mano que transforma a natureza tem 
em vista objetivos coletivos humanos é 
de importância fundamental para a con­
cepção marxista de práxis, a tecnologia 
é o produto ( ... ). Marx ressalta que é a 
tecnologia e não a natureza que tem im­
portância fundamental. A natureza não 
fabrica máquinas, locomotivas, fer­
rovias ... Tais coisas são produto da in­
dústria humana: material natural trans­
formado em órgãos da vontade humana 
que se exerce sobre a natureza ou da 
participaç ão humana na natureza" 
(Bottomore, 1987). 

Em relação à apologia iluminista da 
ciência e da técnica, esta mesma análise 
aponta que, sob o domínio das relações 
capitalistas, a ciência e a tecnologia 
são forças do capital. A tecnologia que 
se expressa objetivamente por novas 
técnicas de produção, novos materiais, 
novas mercadorias, não tem por objetivo 
nem criar emprego, ou libertar o homem 
da fadiga, e nem produzir para satis­
fazer necessidades coletivas, mas fazer 
crescer o lucro. 

Que postura adotar e que caminho 
percorrer? Ora, como a volta à socie­
dade do mundo artesanal não só é 
romântica, mas também é algo que nega 
o próprio devir-humano e o domínio do 
homem sobre a natureza, e como a ciên­
cia e a técnica que vigoram em nossa 
sociedade são comandadas pela lógica 
do capital e do lucro, devemos partir do 
que está posto pela realidade. E o que 
está posto pela realidade? O uso da ciên­
cia e da técnica, enquanto forças do 
capital, fica bloqueado; em sua dimensão 
facilitadora da vida humana, libertadora 
do mundo da fadiga e da necessidade, e 
potenciada em sua negatividade, que se 
expressa pela exclusão da maior parte da 
humanidade dos seus usos benéficos. 

Mas a ciência e a técnica, como o 
trabalho humano, embora sob o domínio 
negativo do capital, não são pura ne­
gatividade. Como produtos humanos, 
gestam e contêm, ainda que cerceada e 
amordaçada, a positividade que trans­
cende os limites e o próprio poder do ca­
pital. Isto significa dizer que, mesmo sob 
a égide da dominância e hegemonia do 
capital, a ciência, a técnica e o trabalho 
humano não são redutíveis aos seus desíg­
nios. 

O caminho de reversão não pode ser 
outro senão, inicialmente, um inventário 
crítico de como a negatividade se produz 
estrutural e conjunturalmente, ou de 
como se manifesta em especificidades 
históricas, nacionais e regionais. Esta 
crítica, se radical (que vai à raiz), per· 
mitirá perceber que, como apontei 
acima, a realidade da ciência e da téc· 
nica não se esgota na negatividade. Está 
presente nelas a virtualidade, a posi· 
tividade. O caminho a percorrer é o toro 
tuoso caminho da dialética, do real con­
traditório. Por ser o único histórico e 
real, é dele que é preciso partir. 

Neste texto, ao nível da crítica da 
negatividade, limitar-me-ei a elucidar 
como a ciência e a técnica, sob as re­
lações capitalistas, têm de ser apreen­
didas à luz do processo de acumulação e 
valorização do capital, e desvalorização 
e exclusão do trabalhador. 

Colocada a análise nessa perspectiva, 
é possível mostrar o caráter falso de 
diferentes crenças quando se relaciona 
tecnologia e avanço tecnológico à 
melhoria generalizada das condições de 
vida e da qualidade de vida; tecnologia e 
retomada do desenvolvimento e conse­
qüente aumento de emprego e, tecnologia 
e exigências de qualificação. 

O caso brasileiro talvez seja, pelo 
tipo de relações capitalistas vigentes, um 
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dos exemplos extremos de como o avan­
ço científico e tecnológico veloz não sig­
nificou melhoria nas condições de vida 
(emprego, moradia, saúde, alimentação, 
educação) para a maioria dos brasileiros. 
Nas últimas três ou quatro décadas nos 
constituímos na oitava economia indus­
trial do Ocidente, na quinta produtora 
de alimentos - das primeiras em expor­
tação de alimentação - além de nos 
tomarmos competitivos na área da in­
formática frente aos centros mais desen­
volvidos do mundo, assim como no 
plano da indústria bélica e da agricul­
tura moderna. Todavia, esse imenso 
progresso mantém à margem, em 
miséria absoluta ou no nível de so­
brevivência mínima, 65% dos brasi­
leiros, (IBGE,. Indicadores sociais, 
1988). 

O índice de mortalidade infantil, em 
nosso País, é de 87 em cada mil, quando 
a média em países desenvolvidos é de 8 a 
12 por mil, o que nos dá uma idéia das 
condições e qualidade de vida da 
maioria da população. 

Ligada a essa primeira crença está 
aquela que indica que a ciência e a téc­
nica retomam o processo de desenvol­
vimento e ampliam a chance de pleno 
emprego. Contrasta com essa crença a 
tendência estrutural ao desemprego, nos 
pllíses capitalistas desenvolvidos. As in­
dicações que se tem é de que o uso in­
tensivo de tecnologia tem uma evidência 
orgânica de ampliação do capital morto 
e diminuição do capital variável. Há um 
processo de competição intercapitais que 
acelera a concentração técnica, eco­
nômica e financeira, elevando a oli­
gopolização do mercado e a conseqüente 
concentração de capital. Longe de gerar 
pleno emprego, a revolução científica e 
tecnológica elimina ocupações, desloca 
outras, subdivide e simplifica processos 
de trabalho, cria novas ocupações. O 
saldo é favorável ao capital, mas des­
favorável ao trabalhador. 

Esta realidade traz à tona uma crise, 
fruto dessa revolução industrial, que 
demanda saídas diferentes daquelas que 
o próprio capitalismo tem, historica­
mente, recorrido. A mudança de impac­
to sobre o mundo do trabalho é de tal 
ordem que a quantidade constitui "üma 
nova qualidade ". A análise de Schaff 
faz dessa crise elucidada o que estamos 
apontando: 

"O avanço científico-tecnológico é 
simplesmente fantástico. Ele carrega 
consigo uma crise profunda que se 
nota por toda a parte. Que se vai 

fazer, por exemplo com o desemprego 
estru tural dos chamados paí s es 
capitalistas? Eles negam que esse 
desemprego seja estrutural, dizem 
que um dia virá ... Não, esse dia não 
virá. Nós temos hoje, nos países da 
Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico, 40 
milhões de desem pregados, e a 
própria OCDE afirma que a esse total 
devem ser acrescentadas 50%, re­
lativos aos jovens que estão chegando 
ao mercado de trabalho e não encon­
tram colocação. São, por tanto, 60 
milhões de desempregados. No fim 
do século eles serão 100, 150 milhões. 
No Terceiro Mundo, hoje, há 400 
milhões de desempregados. No fim 
do século eles serão bilhões" (Schaff, 
1987). 

Os poucos dados que se tem em 
relação ao Brasil sinalizam que se a� 
novas tecnologias tiverem a velocidade 
de implantação que tiveram, por exem­
plo, nos EUA, para o caso da mi­
croeletrônica aplicada na indústria, o 
desemprego, até 1990, poderá atingir 
entre 800 mil a 2,4 milhões de operários 
(Peleano, 1983). Para o setor de es­
critórios, o número de postos de tra­
balho potencialmente eliminados será de 
1,75 milhão, e alterados, 1,25 milhão. A 
automação por máquinas de controle 
numérico atingiria, até 1990, entre 48 e 
690/0 de empregos diretos na indústria 
(Tauille . 1982). 

Para países como o Brasil, consi­
derando-se a natureza da correlação de 
forças entre Estado-capital e trabalho, a 
situação é mais crítica. As análises in­
ternacionais, nesse sentido, indicam que 
para t!sses países o dilema é o seguinte: 

"Se eles não usarem as tecnolo­
gias avançadas, estão ameaçados 
de perderem a competitividade 
duramente conseguida e, conse­
qüentemente, de sofrerem uma 
redução de suas oportunidades 
de emprego na indústria. Por ou­
tro lado, se adotarem a automa­
ção terão de sofrer mudanças so­
ciais diffceis que provavelmente 
implicarão perdas de emprego, 
(_._). Portanto, a questão que se 
coloca para os países em desen­
volvimento não pode (ou não de­
ve) ser se vale ou não a pena ado­
tar as novas tecnologias, e sim 
sob que condições elas devem ser 
adotadas" (Schmitz, 1988)_ 



No que concerne à qualificação/ des­
qualifica,ção, para as transformações 
tecnológicas, ao contrário da mitificação 
da exigência de maior qualificação 
generalizada, a tendência parece ser de 
um movimento de requalificação da for­
ça de trabalho. Neste movimento há 
qualificações que se tornam desneces­
sárias pelo desaparecimento do tipo de 
trabalho que as exigia (pintura de carro 
por exemplo). Há outras que perde� 
conteúdo e outras ainda que demandam 
alta qualificação. Polariza-se alta 
qualificação p ara poucos casos, e 
mínima qualificação para a maioria 
(Batychev, 1987). 

Esse processo transcorre ao longo de 
mutações cada vez mais profundas que 
caracterizam as três revoluções, 
industriais que se sucederam, e que, em 
certa medida, coexistem no processo 
produtivo. A tendência imperativa 
todavia, é a dominância cada vez mai� 
forte das novas mutações tecnológicas 
que se estruturaram principalmente a 
partir dos últimos 30 anos. 

A primeira revolução industrial 
abrange um período de mais de 70 anos 
(1760-1830) de invenções, sendo as mais 
expressivas o tear e a máquina a vapor. 
Esta primeira revolução industrial muda 
as bases técnicas da produção: concen­
tra-se capital, amplia-se a divisão do 
trabalho. O capital funciona, agora sob 
as condições técnicas que lhe são fa­
voráveis. A gerência científica do tra­
balho dá-se na perspectiva de forte 
domínio do capital sobre o trabalho. Do 
ponto de vista da qualificação, o tra­
balhador perde o controle do instrumen­
to do trabalho e do saber mais global 
sobre o trabalho. Demanda-se uma 
qualificação especializada e atomizada. 

A segunda r evolução industrial 
começa no final do século XIX e é 
caracterizada pelo surgimento do aço, 
energia elétrica, petróleo e indústria 
química. Esta r evolução permite a 
maximização da organização e gerência 
do trabalho. Expõe, de outra parte, 
mais cruamente, as contradições e o es­
gotamento de determinadas relações de 
trabalho. O fordismo representa, ao 
mesmo tempo uma resposta técnica, or­
ganizacional e político-,social à esta fase 
do processo capitalista de produção. 

A terceira revolução industrial, cujo 
impacto começa a se fazer sentir a partir 
das últimas décadas, se caracteriza por 
uma velocidade e descontinuidade 
brutal no processo tecnológico, na escala 
de produção, na organização do proces­
so produtivo, na centralização do capital 

e organização do processo de trabalho e' 
na qualificação dos trabalhadores. 

Esta revolução é marcada pela 
robótica, informática, microeletrônica e 
máquinas de comando numérico, 
química fina, biotecnologia e produção 
de sintéticos. A tecnologia passa ser 
"matéria-prima' 'por excelência. 

Trata-se de uma revolução tecno­
lógica que possibilita a organização da 
produção de forma , autocontrolável e 
auto-ajustável mediante processos infor­
matizados, robotizados, através de um 
sistema eletrônico. 

Na gestão e organização do trabalho 
dá-se ênfase aos processos. O ritmo do 
trabalho deixa de ser preocupação, pois 
está assegurado pela linha integrada de 
autômatos. O fundamental é que o sis­
tema renda globalmente e que a vigilân­
cia e o controle sobre o sistema sejam 
eficientes. 

Concretiza-se, historicamente, a p�os­
sibilidade da dispensa, nos setores in­
dustriais de ponta, do trabalho manual. 
A previsão de Marx e Engels do deslo­
camento do trabalho humano da esfera 
da produção para o controle encontra 
sua concretização hist6rica de fonua 
mais clara. "O trabalho humano deixa, 
pouco a pouco, de fazer parte do pro­
cesso de produção em si, passando à 
condição de controlador e regulador 
desse processo" (Marx e Engels). 

Há, do ponto de vista da qualifi­
cação, um deslocamento do processo 
produtivo para o controle dos processos 
autômatos e informatizados de pro­
dução. Essas novas bases trazem deter­
minações cruciais, como vimos no 
processo de trabalho. A alternância e 
polivalência dos trabalhadores se poten­
cializa: 

Entender as contradições que emer­
gem desse cenário é condição prévia 
para se pensar qual é o espaço da es­
cola, da educação e, sobretudo, para se 
repensar a questão da formação cien­
tífica e técnica dos jovens. 

Alguns pontos já parecem suficien­
temente claros e podem ser apropriados 
pela análise. Dentre estes destaca-se: 

Os estudos que se tem a nível inter­
nacional e alguns iniciados no Brasil na 
década de 80, como vimos anteriormen­
te, indicam que essas tecnologias, em 
vez de criarem pleno emprego, exacer­
bam a possibilidade de ocupações, sub­
divisão de outras, mudanças de con­
teúdo de outras, aumento de produ­
tividade sem necessidade de aumento de 
absorção de novos trabalhadores. Numa 
sociedade como a brasileira, o impacto 
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negativo parece ser mais crucial. En· 
quanto as economias do capitalismo cen· 
traI financiam o trabalho parasitário, es­
terilizam capacidades, sustentam salários 
de desemprego direta ou indiretamente, 
em nossa sociedade o ônus cai sobre o 
trabalhador, que se vê forçado a arrancar 
sua subsistência no mercado informal de 
trabalho. Aproximadamente 40% da 
população economicamente ativa se en· 
contram hoje no mercado informal. 

Outro fenômeno resultante da tec­
nificação do processo produtivo é a 
hrutal diminuição de trabalhadores 
produtivos diretamente vinculados aos 
setores primário e secundário da eco­
nomia, bem como o crescimento do 
setor terciário. 

Essa tercialização é um tipo de saída 
que tende a esgotar-se e exacerbar não 
apenas a crise do emprego, mas so­
bretudo a crise da civilização. "Nos 
EUA, a classe camponesa é hoje ape­
nas 1,1% da força de trabalho. É na­
da, e logo será menos ainda - não 
existirá. ( . . . ) E também vão desapare­
cer os empregados que fazem serviços 
repetitivos nos bancos, por exemplo, 
ou nas companhias de seguro. Não se 
pode mais fazer como nos EUA, onde 
todos os trabalhadores passam para o 
setor de serviços. Hoje nos EUA 15% 
das pessoas já estão nos serviços mas 
na verdade podem se automatizar tam­
bém os serviços. Com isso a sociedade 
vai mudar. Mudará a po[(tica, a eco­
nomia, e mudará a cultura. N6s assis­
tiremos uma mudança na civilização" 
(Schaff, op. cit.). 

É preciso atentar para o fato de que 
o fenômeno da tercialização que resulta 
em grande parte das mudanças da base 
tecnológica não só se faz sob uma base 
unitária de princípios científicos, mas 
também, como veremos a seguir, como 
uma homogeneização do trabalho e do 
processo de produção. A tercialização 
acaba borrando os diversos setores. 
Temos que redefinir a concepção que 
temos de primário, secundário e ter­
ciário. Há estudos que mostram que, em 
países desenvolvidos, para cada tra­
balhador que atua no setor primário, há 
16 outros fazendo trabalhos vinculados 
ao setor primário, embora estatisti· 
camente estej am classificados no ter· 
ciário. No Brasil, de acordo com as 
projeções sobre população urbana e 
rural, até o fim desse século, teremos 
160 milhões de habitantes nas cidades e 
apenas 30 no meio rural. Isso nos dá um 

horizonte deste deslocamento e inter­
seção que haverá nos diferentes setores. 

Finalmente, comI) já insistimos, em· 
bora sob a lógica da dominação do 
capital a tecnologia se constitua em for­
ça do capital, e este, para salvaguardar 
sua lógica produza até trabalhos pa· 
rasitários, nocivos e anti·sociais, essas 
mutações engendram uma positividade 
que precisa ser trabalhada mais profun­
damente. E é neste horizonte que neces­
sitamos pensar a educação e a formação 
técnica. 

Um dado mais geral dessa positi­
vidade situa-se no fato de que é cada vez 
mais difícil, ao capitalismo, mascarar e 
justificar a contradição do imenso avan­
ço das forças produtivas e o caráter anti­
social das relações de produção e do 
acesso ao produto do trabalho social. 

No plano mais específico que nos in­
teressa situa-se o fato de que as novas 
mudanças tecnológicas possibilitam 
"um amplo uso da padronização, nor­
malização e unificação (. .. ). Os prin­
cípios de funcionamento dos equipa· 
mentos automáticos e dos computadores 
possuem, em todos os setores, idênticas 
bases cientifico·técnicas. Com o desen­
volvimento da técnica, são cada vez 
menos as ações especificamente carac­
terísticas de um dado setor e aumentam 
as que interligam diversas áreas indus· 
tn·ais. Eliminam-se também as diferen­
ças existentes quanto à complexidade de 
trabalhos (tendência à homogeneização 
do trabalho) e o nível de qualtficação 
dos trabalhadores. A comunhão das 
bases cientifico·tecnológicas da pro­
dução leva à integração do trabalho e 
das profissões, os operários podem 
agora alterar regularmente as suas fun­
ções, muda o conteúdo e o caráter do 
seu trabalho" (Batvchev, 1987). 

Esta perspectiva, mais ou menos 
presente em diferentes países, com im­
pactos sociais e políticos diferenciados, 
aponta uma tendência que nos permite, 
penso, situar de forma mais concreta o 
debate sobre a questão da formação 
polivalente ou da formação politécnica. 

3. Da "unilateralidade-polivalente" 
à luta pela "omnilateralidade-poli­
técnica" 

Uma das estratégias de esvaziamento 
de con

.
ceitos ou c

.
ategorias, no campo 

educaCional, tem sido a sua apropriação 
formal e anacrônica pelas instâncias 
burocráticas. Um exemplo elucidativo 
disto tem ocorrido com a categoria 
trabalho como princípio educativo, e 



pode ocorrer com a concepção de po­
litecnia. 

Importa, neste debate, delinear, par­
tindo do que foi exposto até aqui, os 
limites e as possibilidades de se pensar 
urna política e aç�o educativa no ho­
rizonte da politecnia, no contexto his­
tórico de urna sociedade capitalista. 

O conceito e a proposta de politecnia 
em Marx e Engels e, posteriormente, em 
Lenin e Gramsci, estão ligados a um 
projeto de um "novo homem", onde o 
trabalho, imperativo do modo humano 
de existência, se constitui no princípio 
educativo e catártico em sua construção 
e na construção da sociedade socialista 
e comunista. (7). 

O trabalho aparece aqui na sua 
dimensão positiva, como manifestação 
da vida, como forma de os homens se 
apropriarem a transformarem o mundo 
da natureza em si mesmos, em seu 
devir. 

O enigma, para nós, se apresenta 
com toda a perplexidade no tentarmos 
orientar nossa ação dentro da perspec­
tiva da politecnia, no fato de que o 
elemento fundamental, o trabalho 
produtivo, sob o domínio do capital, se 
constitui em negatividade, alienação de 
vida. Nas relações capitalistas traba­
lhamos para viver, para produzir um 
meio de vida, mas nosso trabalho não é 
vida em si, porquanto trata-se de uma 
atividade imposta por uma necessidade 
externa - a necessidade do capital. 

Como andar sobre esta adversidade? 
Uma vez mais o caminho é o das con­
dições historicamente dadas onde as 
novas relações de trabalho, as nov�s 
relações sociais e educativas, contradI­
toriamente, somente podem ser arran­
cadas das velhas relações, marcadas 
pela negatividade. 

Posta a questão da politecnia no bojo 
deste enigma e adversidade, percebemos 
que enunciá-la criticamente enquanto 
possibilidade e necessidade histórica, 
com todos os riscos, é uma tarefa po­
lítica e prática. A sua concreção em 
maior ou menor intensidade inscreve-se 
no movimento das relações de força que 
se travam no plano das relações sociais 
fundamentais - no plano político­
econômico. Ê necessário empreender es­
te movimento através da pesquisa his­
tórica, sem o que nossas propostas e 
nossa ação correm o risco de serem abs­
tratas. 

Situada a problemática da politec­
nia, detenho-me, primeiramente em 
destacar um pouco mais didaticamente 
os elementos que lhe são inerentes e 
.necessários para, num segundo momen-

to, assinalar quais os caminhos que es­
tão sendo vislumbrados, no debate 
atual. 

Os elementos básicos e indissociáveis 
do conceito de politecnia, basicamente, 
são: a) a concepção de homem omni­
lateral; b) o trabalho produtivo e a ar­
ticuHição entre trabalho manual e in­
telectual; c) as bases científico-técnicas, 
comuns da produção industrial. 

A concepção de omnilateralidade do 
homem centra-se na apreensão do homem 
enquanto uma totalidade histórica que é, 
ao mesmo tempo "natureza", indivi­
dualidade e, sobretudo, relação social. 
Uma unidade na diversidade física, 
psíquica e social; um ser de necessidades 
imparativas (mundo da necessidade 
material) em cuja satisfação se funda suas 
possibilidades de crescimento em outras 
esferas (mundo da liberdade). 

A omnilateralidade contrapõe-se ao 
reducionismo histórico do homem 
unilateral. o "homo oeconomicu s ". 
Homem formado, educado e treinado 
para desenvolver traços funcionais ao 
mercado. 

O segundo elemento indissociável da 
concepção materialista de homem e 
elemento básico da concepção da po­
litecnia é o trabalho produtivo e a união 
entre trabalho manual e intelectual. A 
autocriação do homem pelo trabalho 
rompe com as concepções teístas, lógicas 
e metafísicas. O trabalho, como ati­
vidade por excelência do modo humano 
de existência, constitui-se numa exigên­
cia da formação do "humani smo­
materialista" e no princípio, por ex­
celência, do processo de conhecimento, 
da formação e educação do "novo­
homem ". Enquanto elemento formador 
e definidor da unidade teoria-prática no 
processo de conhecimento, o trabalho, 
na perspectiva materialista, deve estar 
presente desde a infância. Isto decorre 
do fato de que ninguém deve subtrair-se 
ao cumprimento da "lei da natureza" 
em que o homem, para sobreviver e 
produzir-se, precisa transformar a 
natureza para satisfazer suas necessi­
dades. Por esta razão, Marx e Engels 
vêem na tendência da sociedade indus­
trial nascente de incorporar as crianças 
de ambos os sexos na produção social 
como algo procedente, progressista e 
legítimo, embora sob o capitalismo isto 
se torne um processo de alienação, ex­
plor.ação e flagelo. 

A combinação entre trabalho 
produtivo manual e trabalho intelectual, 
geral e politécnico permite à criança, ao 
jovem e ao adulto construir as bases 
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científicas do processo de produção, 
bases estas que, são, igualmente, as que 
formam o cidadão para construir, a 
sociedade socialista. 

Finalmente, o último elemento fun­
damental para entendermos a perspec­
tiva de politecnia radica-se na apreensão 
dos eixos básicos científico-técnicos 
comuns à produção industrial. Como 
expusemos no item 2, a revolução tec­
nológica que presenciamos caracteriza­
se por uma tendência de padronização, 
normalização e unificação no processo 
produtivo decorrente do fato de que há 
uma tendência para os equipamentos de 
todos os setores terem bases científico­
técnicas similares. Estes eixos básicos 
decorrem, de um lado, do avanço das 
ciências da "natureza " e sociais e, de 
outro, do desenvolvimento de tais avan­
ços no processo produtivo. Há que se ter 
em conta as dimensões pedagógicas 
mais gerais e as do próprio processo 
produtivo. 

Como foi enfatizado até aqui, a 
sociedade na qual trabalhamos como 
professores se estrutura organicamente 
sobre: uma concepção de homem 
unilateral; a divisão entre trabalho 
manual e intelectual; o trabalho como 
alienação da vida; e sob uma concepção 
de ensino e educação que se assenta sob 
a ótica do treinamento e adestramento 
para o "mercado de trabalho ". A ques­
tão que nos persegue é como dar con­
teúdo histórico, nesta sociedade, à pers­
pectiva da politecnia. 

Para não cairmos em simplificações 
programáticas calcadas no "dever-ser ", 
talvez tenha atualidade a advertência de 
Gramsci: 

"A luta contra a velha escola era 
justa, mas a reforma não era uma 
coisa tão simples como parecia, não 
se tratava de esquemas progra­
máticos, mas de homens, e não 
imediatamente dos homens que são 
professores, mas de todo o complexo 
social do qual os homens são ex­
pressão" (Gramsci, 1969). 

Esta colocação, a meu ver, nos en­
caminha para um posicionamento frente 
às possibilidades da formação politéc­
nica, calcado naquilo que no item 1 
denominamos perspectiva histórico­
analítica em contraposição às visões ins­
trumentalistas de escola. Por esta via 
podemos apreender, no plano das con­
tradições, espaços mais gerais ou mais 
restritos de ação. 

Uma leitura atenta da evolução das 
formas produtivas, no decorrer das con­
secutivas revoluções industriais, nos as­
sinala que se através da primeira o 
capital se desvencilhou do trabalho ar­
tesanal e da dependência das qualifi­
cações do trabalhador, conduzindo ao 
especialismo, na terceira, a que estamos 
presenciando, o processo produtivo 
demanda a polivalência do trabalhador. 
Mais que isso, os processos produtivos 
de diferentes setores se assentam sobre 
os mesmos princípios científicos e tec­
nológicos. Mesmo sob a negatividade 
das relações capitalistas de produção, 
gesta-se a virtualidade do ensino e da 
formação politécnica. 

Daquilo que consigo depreender do 
debate sobre esta questão, há alguns 
pontos que nos ajudam a avançar.(8). 

a) Como nos aponta Sweezy, o so­
cialismo, em Marx e Engels, antes de 
qualquer coisa é uma negação do ca­
pitalismo. Sua construção se daria 
mediante longo processo revolucionário. 
Da mesma forma, a concepção de en­
sino e formação politécnica é, antes de 
tudo, uma crítica radical ao projeto ex­
cludente, elitista, diferenciador do en­
sino e da formação desenvolvido na 
sociedade capitalista. Essa crítica, em 
boa mediada efetivada, precisa ser 
aprofundada e transformada em "senso 
comum ". O centro desta crítica, mais 
que nunca, deve ser a desmistificação da 
relação entre ensino, formação e o 
fetiche do mercado de trabalho (9). 

b) Um segundo aspecto que me 
parece importante e que se situa no nível 
do possível é o aprofunda-

mento em termos de ações concretas, 
da luta pela universalização da escola 
pública, unitária e laica. Neste âmbito 
há muito mais caminho a andar do que 
aquilo que nossa organização e com­
petência nos permitiu fazer. A questão 
aqui é tanto de quantidade, quanto de 
qualidade e organicidade. 

c) Na direção do item anterior, 
situa-se uma questão fundamental - a 
do "processo de nrodução e reprodução 
do conheCimento: Que é e como é que se 
dá o processo de organização, de dis­
tribuição, de escalonamento, de arti­
culação do con hecimento, que eu 
pretendo transmitir" (Warde, 1987). 
Nesta questão centra-se d problemática 
dos "eixos que articulam" e dão or­
ganicidade ao processo de conhecimen­
to, desde a escola elementar até o nível 
superior. Se nas primeiras séries tal eixo 



é o desenvolvimento sistemático do 
mundo da linguagem e do pensamento, 
já estruturados previamente na família e 
no meio social e cultural, nas fases 
seguintes, serão as ciências que dão o 
domínio da natureza (biologia, química 
e física) e da sociedade (história, geo­
grafia, etc. ). Os laboratórios para a ex­
perimentação constituem-se, nas nossas 
condições, em elemento fundamental. 
Sob esta questão do processo de pro­
dução e reprodução do conhecimento, 
mostra-nos Warde, situa-se a possi­
bilidade de superação das dicotomias e 
polaridades do tipo: formação geral e 
específica; formação técnica e científica; 
forma' e conteúdo; teoria e prática. 

d) Finalmente, chegamos ao elemen­
to crucial da possibilidade mais profun­
da do ensino e formação politécnica - a 
união entre trabalho manual e trabalho 
intelectual. A primeira perplexidade é 
que tal perspectiva é antagônica ao 
modo dominante da produção do 
trabalhador e da formação do homem 
no interior do capitalismo. Maior per­
plexidade quando percebemos que nos 
países mais desenvolvidos, tanto do 
bloco capitalista como do socialista, as 
novas tecnologias permitem praticamen­
te a supressão do trabalho manual. Mas 
isso fica mais crucial num país como o 
Brasil, como enfatiza Warde, onde con­
vivem a terceira revolução industrial e o 
macunaímico "Esta contradição entre a 
Terceira Revolução In dustrial e o 
macunaímico é complicada para 9uem, 
por uma determinada opção polztica e 
teórica, tenha o trabalho como eixo. Ou 
seja, nos educamos para podermos 
educar, tendo o trabalho como eixo, é 
um trabalho mais que proclamação de 
fé no próprio trabalho. Significa a 
luta pela construção do trabalho, a luta 
contra o macunaímico, que, é com­
plicaao, pois é. a luta contra a cultura " 
(Warde, 1987, op. cit. ) 

Isto, penso, nos coloca com bastante 
lucidez o grau de dificuldade de tra­
balharmos sob bases mais profundas a 
perspectiva da poietecnia. Desde já, tal 
perspectiva não pode ser esmaecida 
mediante simulações anacrônicas de 
trabalho na escola. Se tal perspectiva se 
mostra fecunda, deve ser arrancada da 
positividade que se aninha nas con­
tradições das relações capitalistas de 
produção industrial, sob sua forma mais 
avançada. Neste processo podemos 
avançar na identificação das bases cien­
tíficas e técnicas que sustentam os 
processos produtivos que tendem a se 

homogeneizar. Tais bases não se ad­
quirem na tradição academicista, ge­
nérica e desinteressada, mas no coração 
da ciência e da tecnologia mais avan­
çada. 

Por esta via, poderemos avançar na 
crítica das condições em que se dá o 
trabalho e como estas relações ensinam 
e educam. Poderemos mostrar como as 
representações das classes populares, 
ponto de partida do processo de ensino e 
do processo educativo, estão carregadas 
de mistificações do mercado de trabalho 
e de concepções anacrônicas. Podere­
mos, enfim, entender que a concreção 
mais radical do ensino e da formação 
politécnica demanda um processo, no 
qual a prática escolar se inclui, que 
sinaliza um rompimento radical com as 
estruturas de relações de alienação e de 
exclusão da vida em seu conjunto. 

NOTAS 

1. Por "classe trabalhadora" entendo aqui o con­
junto heterogêneo e diferenciado dos grupos so­
ciais que constituem a massa de trabalhadores 
que, em face da classe ou de grupos detentores do 
capital, dispõem, como forma de produção da 
existência, da venda de sua força de trabalho. 

2. No texto-base do simpósio sobre o qual se de­
senvolveram os demais textos, trabalhei a ques­
tão da "crise da superficialkiade te6rica" na edu­
cação. Ver. Gomez, C. M. et alii. Trabalho e co­
nhecimento: dilemas na educação do trabalhador. 
São Paulo, Cortez, 1987. 

3. Na análise que se faz desse pressuposto básico, é 
preciso ter presente a própria defesa que seus 
"construtores" expõem em face das leituras me­
canicistas da época. "De acordo com a concep­
ção materialista da hist6ria, elemento finalmente 
detemlinante (grifo meu) é a produção e reprodu­
ção da vida real. Nem Marx nem eu asseveramos 
mais do que isso. Logo, se alguém torce isso, di­
zendo que o elemento econômico é a única deter­
minante, ele transfonna aquela proposição em 
uma frase sem sentido, abstrata e tola" (Carta de 
Engels a Bloch de 1 1.09.1980). 

4. O recurso ao pensamento neoliberal, teorica­
mente fundamentado sobretudo na densidade das 
proposições da Escola de Frankfurt, tem-se 
alastrado de forma surpreendente e manifestado 
a análise de muitos quadros de intelectuais "pro­
gressistas", nos planos econômico, político, so­
cial e educacional (Rodrigues, 1988). 

5. Cabe observar que a adoção dessa perspectiva de 
análise é reforçada pela conjuntura histórica que 
vive o país no contexto de anormalidade institu­
cional decorrente do golpe de 1964. 

6. É importante ressaltar que Salm efetiva uma ri­
gorosa e importante análise, no capítulo I do seu 
livro, do processo de trabalho sob o capitalismo. 
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7. "Marx e Engels abstiveram-se, muito logicamen­
te, de qualquer tentativa de descrição detalhada 
ou mesmo de definição do socialismo. Para eles, o 
socialismo era, antes de qualquer outra coisa, 
uma negação do capitaüsmo, que desenvolveria 
sua pr6pria identidade positiva (o comunismo) 
através de um longo processo revolucionário no 
qual o proletáriado transformaria a sociedade e 
com isso transformaria a si mesmo." (Sweezy, 
1988). 

8. Este debate tem se mostrado fértil especialmente 
nas últimas reuniões da ANPEd e na própria 
CBE. 

9. Uma contribuição que serve como ponto de par­
tida a esse aprofundamento é o texto sobre "a 
questão do trabalhador na economia polftica" 
(Ramon Pena Castro, 1988). 
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1. As disciplinas acadêmicas e o es­
tudo da educação 

rm 
ma das conseqü ências da 
recente política governamen­
tal inglesa a respeito da For­
mação Profissional de 

Professores tem sido que aquelas disci­
plinas que são com freqüência chama­
das de disciplinas de "fundamentos" da 
educação (reftro-me aqui particular­
mente à ftlosofta, sociologia, psicolo­
gia) perderam sua posição dominante 
anterior(l). Isto está intimamente rela­
cionado à drástica redução nas possibi­
lidades de os professores estagiarem em 
tempo integral, como auxiliares, pelo 
período de um ano, um tipo de f6rmula 
que está sendo crescentemente substi­
tuída por uma variedade de programas 
mais curtos destinados a ajudar os pro­
fessores a lidar com problemas práticos 
específtcos que são identiftcados pelas 
Autoridades Educacionais Locais. Em­
bora estes desenvolvimentos reflitam 
um esforço há muito devido por parte 
das instituições de ensino superior para 
desenvolver cursos que tenham maior 
relevância e aplicabilidade, há o perigo 
de que um dos resultados disso seja que 
a pesquisa e o estudo sistemático ba­
seados nas disciplinas "fundamentais" 
tornem-se crescentemente marginaliza­
dos. Em resposta à demanda por flexi­
bilidade, estão sendo desenvolvidos 
cursos modulares, assim como novas 
áreas inteiras de estudo, mas é provável 
que essas incluirão somente uma pe­
quena quantidade de trabalho baseado 
nas disciplinas "tradicionais" . O 

quanto isto tem ocorrido quase sem ne­
nhuma reflexão ou debate sério é preo­
cupante. Esta falta de debate é particu­
larmente surpreendente quando se traça 
um paralelo com o crescimento de cur­
sos pré-vocacionais não-acadêmicos pa­
ra estudantes adolescentes. Da mesma 
forma que no estudo da educação os 
vínculos com as disciplinas acadêmicas 
estão sendo enfraquecidos, assim tam­
bém nos últimos anos do ensino secun­
dário os cursos "pré-vocacionais" têm 
deixado de lado as disciplinas escolares 
tradicionais e seus critérios de conhe­
cimento. Isto sugere que estamos pre­
senciando algo mais fundamental que 
uma ameaça à segurança de uns poucos 
soci610gos e ftl6sofos. 

Os que trabalham com essas dis­
ciplinas parecem, a julgar por seu silên­
cio, estar em ret ira da, e mostram 
poucos sinais de outra atitude que não a 
de uma aceitação resignada de seu 
decrescente papel. O que se necessita 
urgentemente é de: (a) uma avaliação 
das forças mais profundas que podem 
estar por detrás das mudanças a que me 
referi, e (b) um exame crítico de onde 
essas disciplinas nos levaram, tanto em 
relação umas às outras quanto em 
relação à sua capacidade de analisar as 
mudanças dramáticas e de amplas con­
seqüências que estão presentemente sen­
do enfrentadas tanto pelos responsáveis 
pela política educacional quanto pelos 
que trabalham nas escolas. Neste artigo 
não poderei mais do que apenas tocar 
nas questões envolvidas. 

Este artigo é uma contribuição ao 
exame crítico das disciplinas usando a 
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sociologia da educação como um exem­
plo_ Ele examina uma pequena ini­
ciativa, a ascenção (e a queda) da "nova 
socioJogia da educação" na década de 
70, a .qual foi, à época, objeto de uma 
considerável controvérsia profissional e 
politica em vários países. Apesar de seus 
pontos fracos a "nova sociologia da 
educação" tirou vantagem do clima 
mais geral de radicalismo cultural e 
politico da época para colocar questões 
sobre a forma e o conteúdo do currículo 
acadêmico na pauta do debate edu­
cacional. No artigo que se segue eu 
desenvolvo uma série de temas dos quais 
dois menciono brevemente aqui. 

Primeiro: eu argumento que em sua 
preocupação por demonstrar o exclu­
sivismo do conhecimento acadêmico, a 
nova sociologia da educação (NSE) 
substituiu o conhecimento das discipli­
nas acadêmicas pela consciência popu­
lar ou pelo senso comum como um fun­
damento para o currículo, mas isto de 
uma forma igualmente acrítica. Se há 
uma lição a ser aprendida desde a pers­
pectiva da década de 80, esta é a de 
quão prontamente a consciência popu­
lar, ajudada por uma certa imprensa, foi 
levada a formas totalmente estranhas 
aos objetivos radicais adotados pela so­
ciologia da educação da década de 70. 

Um dos objetivos deste artigo é o de 
argumentar que o retorno regressivo a 
um curriculo acadêmico a-histórico e 
rigido, tal como o sugerido pelas novas 
diretrizes do Currículo Nacional, não é a 
única alternativa possível. As disciplinas 
escolares são uma forma histórica par­
ticular de sistematizar conhecimento e 
de ir além do senso e da experiência 
comuns. Elas têm uma história na 
emergência das primeiras formas de es­
colarização de massa no século 19. 
quando os principais parâmetros de 
nosso atual currículo acadêmico foram 
traçados e receberam sua base insti­
tucional. A escolarização de massa do 
século 19 não era uma escola comum 
para todos, mas uma escola dividida e 
as disciplinas escolares emergiram como 
parte daquela estrutura dividida. O que 
necessitamos é de uma exploração das 
diferentes formas de organizar co­
nhecimento que possam ser parte de 
uma escola genuinamente comum. 

O segundo objetivo deste artigo, es­
treitamente relacionado ao primeiro, é o 
de sugerir que a "nova sociologia da 
educação" (NSE) adotou uma visão al­
tamente irrefletida do papel das dis­
ciplinas acadêmicas nos estudos edu­
cacionais. As questões envolvidas são 

muito mais amplas que as limitadas 
preocupações deste artigo. Elas tocam 
nas questões da base social do trabalho 
intelectual e do papel dos soci610gos (e 
de outros) como intelectuais. Elas tam­
bém se relacionam às formas que o 
conhecimento sistematicamente or­
ganizado pode assumir, às quais me 
referi em conexão com as disciplinas es­
colares. Quais são as implicações do 
declinio das disciplinas acadêmicas nos 
estudos educacionais? Pode isto levar 
tão somente a uma espécie de prag­
matismo sem direção, quando apenas as 
questões superficiais são tratadas? 
Oferece esse declinio novas possibili­
dades de encontrar novas bases para o 
trabalho teórico que não esteja limitado 
pelas disciplinas tradicionais e suas 
rivalidades inter-profissionais? O que 
significaria assegurar que as disciplinas 
acadêmicas reformadas ou suas possíveis 
alternativas possam ser transformadas 
pela experiencia dos que com elas 
trabalham ao invés de lhes ser imposta? 
De que forma a teoria social poderia 
auxiliar essas pessoas e outras a se 
darem conta das mudanças sociais e 
econonucas mais amplas dentro das 
quais a educação está inevitavelmente 
imersa? 

Alguns pesquisadores estão co­
meçando a argumentar que as presentes 
transformações do capitalismo global 
estão minando inteiramente a base e a 
credibilidade das disciplinas acadêmicas 
(tanto as ciências naturais quanto as ar­
tes e as ciências sociais) como as prin­
cipais instituições para a produção de 
conhecimento. Wexler (1988), pOI 
exem plo, sugere que nos Estados 
Unidos, o capitalismo das grandes cor­
porações, com suas exigências de efi­
ciência técnica e de solução dos pro­
blemas práticos imediatos, tem se 
desencantado com a típica organização 
do conhecimento, baseada na univer­
sidade. Dentro dessa prospectiva, novos 
tipos de instituições de pesquisa estão 
emergindo, não vinculadas ao conser­
vadorismo das culturas acadêmicas, e 
que atraem uma proporção crescente 
dos fundos privados que costumavam ir 
para as Universidades. Há um certo 
paralelo com a emergência de think ta­
nks politicamente direcionados neste 
país, embora numa escala muito menor. 

Pode ser que estejamos entrando 
num periodo em que os valores e os in­
teresses até mesmo dos que estão envol­
vidos na pesquisa mais esotérica estão se 
tomando cada vez mais visíveis e contes­
tados. Se é assim, então será necessário 



reavaliar formas de trabalho intelectual 
tais como as disciplinas acadêmicas e 
perguntar se suas suposições sobre 
autonomia e objetividade são ainda 
apropriadas. Este artigo argumenta que 
o trabalho acadêmico na educação está 
inescapavelmente envolvido nas forças e 
movimentos mais amplos de mudança 
social e que portanto não há como es­
capar de uma compreensão mais clara e 
explícita de seus propósitos políticos. O 
resultado positivo pode ser o de que esta 
clareza de direção política poderia, por 
um lado, tornar as contribuições das 
discip linas aca dêmicas aos estudos 
aplicados mais óbvias e, por outro, 
poderia fornecer uma direção e um sen­
so de objetivo ao trabalho baseado nas 
disciplinas, os quais estão agora ausen­
tes. Volto-me agora para o tópico es­
pecífico deste artigo, a "nova sociológia 
da educação" e suas origens no início da 
década de 70. 

2. Origens da "nova sociologia da 
educação" 

O subtítulo que dei a este artigo(2) 
foi: "Algumas lições de uma crítica à 
nova sociologia da educação (NSE)"(3). 
Como o próprio termo possibilita várias 
interpretações e às vezes confunde-se 
com os termos sociologia "radical" 
(Moore, 1988) e "crítica" (Young, 1986, 
1987) da educação, eu gostaria de 
começar por localizar com tanta pre­
cisão quanto possível o conjunto de 
trabalhos que estou chamando de NSE. 
Ele é usualmente associado a uma série 
de eventos editoriais estreitamente 
relacionados: 

(I) O aparecimento em 1971 do livro 
Knowledge anti Control (Y oung, 
1971) que tinha o subtítulo "new di­
rectionsfor the SOE' 

(lI) O lançamento do primeiro curso 
de Open University de Sociologia da 
Educação Escolar e Sociedade, para o 

qual Knowledge and Control em um 
livro de leitura. Isto significava não 
somente que vários milhares de profes­
sores inscritos no curso estavam o­
brigados a comprar o livro, mas também 
que este estava disponível a um preço 
que era, mesmo então, notavelmente 
baixo. Ambos os eventos exerceram 
papéis importantes na disseminação de 
suas idéias. 

(III) Menos de dois anos mais tarde 
as edições Penguin publicaram uma 
pequena antologia organizada por NelI 
Keddie (Keddie, 1973), que apresentava 

para um vasto público inglês o trabalho 
do sociolingüista americano, William 
Labov. 

Foi em 1973 que o termo "nova 
sociologia da educação" foi cunhado, 
num . artigo em um periódico inglês 
dirigido à educação de professores 
(Gorbutt, 1973), no qual pela primeira 
vez 'se fez a conexão entre a análise que 
a NSE fazia do currículo e o papel dos 
professores e dos educadores de profes­
sores como agentes de mudança radical. 
Knowledge and Control (KC) era menos 
explícito sobre seus objetivos políticos 
(mais adiante retornarei a este tema). 
Ao invés, seu objetivo era o de tmçar 
um novo curso para a sociologia da 
educação como um campo intelectual, 
ou mais corretamente, como um campo 
acadêmico. Ele buscava definir o campo 
de investigação de formas a distingui-lo 
de seu vínculo com a pesquisa de es­
tmtificação social e afirmar que seus 
t6picos principais de estudo deveriam 
ser os processos especificamente educa­
cionais do currículo e da pedagogia. Ao 
fazer isto colocou-se à parte do trabalho 
anterior na área tanto nos Estados 
Unidos quanto na Inglaterra, os quais 
haviam se concentrado em modelos tipo 
input/output e prestado muito pouca 
atenção aos processos educacionais. Era 
esta tentativa de definir o campo in­
telectual da sociologia da educação em 
torno do problema do conhecimento es­
colar, sua defini.;ao e transmissão, que 
unia o conjunto de artigos extremamen­
te diversos e, em alguns casos, teori­
camente contraditórios reunidos no livro 
KC. 

Quase imediatamente as diferenças 
teóricas no interior dessa tentativa para 
definir o campo tornaram-se explícitas. 
De um lado havia as análises estruturais 
durkheiminianas de Bernstein e B(\llf­
dieu, e Oe outro, a abordagem anti­
positivista de sociologia do conhecimen­
to bastante influenciada pelos notáveis 
tmbalhos prévios de C. Wright Mil.Is 
(1939, 1940) e representada em KC 
pelos artigos de Geoff Esland, Nell 
Keddie e o meu próprio. Naturalmente, 
esta distinção é um tanto simplificada, 
mas para os objetivos deste artigo ela é 
útil, assim como aquela tradição anti­
positivista (com seu foco particular no 
currículo) e as tentativas posteriores 
para reconceptualizá-Ia, que eu iden­
tificarei como "nova sociologia da 
educação". A tradição durkheiminiana, 
à qual a NSE inicialmente devia muito, 
e que foi criada na Inglaterra por Basil 
Bernstein desenvolveu-se de forma bas-
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tante separada, embora recentemente 
tenham-se feito algumas conexões in­
teressantes entre elas (Moore, 1988). 

A NSE como uma tradição intelec­
tual e como um grupo de pesquisadores 
e professores teve vida curta, em parte 
por causa de suas pr6prias limitações, 
algumas das quais eu discutirei mais 
adiaflte, e em parte por causa das 
mudanças nas circunstâncias econô­
micas e políticas mais amplas, nas quais 
o foco nos professores como agentes de 
mudança tornou-se crescentemente 
irrealista. As simplificações de algumas 
de suas formulações e popularizações 
anteriores e particularmente sua re­
jeição dogmática do conceito de "es­
trutura social" receberam sua crítica 
mais sistemática de Geoff Whitty 
(1974). Seu trabalho levou aos nossos 
esforços conjuntos de reconceptuali­
zação nas duas antologias que co­
editamos e mais tarde no seu próprio 
livro Sociology and School Knowledge 
(Whitty, 1986). As duas antologias Ex­
plorations in the Politics of School 
Knowledge (Whitty e Young, 1976) e 
Society and Schooling (Young e Whit­
ty, 1977) representaram o fIm da NSE 
como uma tradição distinta na Ingla­
terra, embora algumas de suas idéias 
possam ser encontradas no trabalho 
mais recente em sociologia do currículo 
(p .ex., Hammersley e Hargreaves, 
1983). Ela foi marginalizada numa in­
fluente antologia anglo-americana de 
sociologia da educação (Karabel e Hal­
sey), mas foi retomada e desenvolvida 
na área de teoria do currículo nos Esta­
dos Unidos, mais notavelmente nos 
primeiros trabalhos de Michael Apple. 
E interessante observar que tem havido 
uma onda repentina de comentários e 
revisões por pesquisadores canadenses 
e franceses na metade desta década 
(Forquin, 1983, 1985; Trottier, 1987 a, 
b). 

Por que então devemos nos preo­
cupar com a NSE? Por que devemos 
supor que há importantes lições a serem 
aprendidas desse breve florescer de 
radicalismo intelectual que talvez se de­
veu mais a uma ingenuidade política 
nascida das aspirações da década de 
sessenta que à teoria e à pesquisa sis­
temáticas? 

3. Primeiras reações 

Eu gostaria de descrever brevemente 
uma série de reações bastante diversas à 
NSE na década de setenta antes de ten-

tar uma análise mais sistemática. A 
minha recordação mais forte das reações 
a KC no inicio da década de setenta está 
relacionada ao uiveI de raiva e anta­
gonismo gerado entre agrupamentos 
politicos que provavelmente seriam in­
capazes de concordar sobre qualquer 
outra coisa. Em primeiro lugar havia a 
"direita politica", então, diferentemen­
te, de hoje, um grupo bastante marginal 
na Inglaterra, particularmente em 
educação. O melhor exemplo é a pu­
blicação, em 1977, por uma organiza­
ção chamada Instituto de Estudos do 
Conflito, de um panfleto intitulado A 
Penetração Marxista e Radical: O Ata­
que à Educação Superior. Falava de 
professores chegando às escolas com 
"Knowledge and Control em sua� 
veias" prontos para "preparar a juven­
tude britânica para o assalto Trotskys­
ta". Menos politicamente carregada, 
mas não menos ansiosa foi a reação de 
fil6sofos educacionais, e mesmo de al­
guns soci610gos. Esses escreveram arti­
gos em jornais e revistas com títulos 
tais como "o caos do relativismo" 
(Martin, 1978) e "Knowledge out of 
Control" (pring, 1973). Eles advertiam 
sobre os perigos envolvidos em trans­
portar as inebriantes idéias da sociolo­
gia do conhecimento de seu asséptico e 
seguro lugar para a arena prática da 
tomada de decisão sobre currículo. 

Conhecem-se naturalmente muitas 
tentativas semelhantes de restringir a 
uma elite idéias vistas como potencial­
mente subversivas: nisso estão envol­
vidos Igrejas e politicos, assim como 
educadores. Por exemplo, na Iglaterra 
do século XIX, lideres religiosos foram 
bastante bem sucedidos em manter a 
geologia fora do curriculo escolar com 
base no argumento de que ela poderia 
destruir a fé dos jovens em Deus. En­
tretanto, naquela faixa da década de 
setenta não era a fé em Deus I mas na 
Civilização Ocidental que parecia estar 
em questão. Ao sugerir que o currículo 
acadêmico não era uma seleção benigna 
do que havia de melhor na cultura, mas 
uma seleção particular de conhecimento 
por parte de uma elite, geralmente no 
interesse de preservar sua própria 
posição, a NSE era vista como uma 
ameaça a algo quase sagrado. Talvez o 
estranho, em retrospecto, seja a sur­
presa que essas reações suscitaram. 
Duvido que os que se identificavam com 
a NSE tenham constituído o único grupo 
intelectual radical na história que tenha 
querido não somente subverter as ins­
tituições estabelecidas, mas também que 



o tenham querido fazê-lo sem reações. 
Isto naturalmente levanta q uestões 
muito mais amplas sobre a posição con­
traditória dos radicais de classe média 
em instituições de prestígio como as 
Universidades. 

A reação de setores da esquerda, 
particularmente da esquerda tradicional 
do Partido Comunista, foi bastante 
semelhante. Para eles o currículo 
acadêmico era algo pelo qual eles ti­
nham lutado com o objetivo de garantir 
o acesso aos seus filhos e filhas. Numa 
época em que se presenciava pelo menos 
um crescimento da oportunidade 
educacional, um questionamento como 
o proposto pela NSE era visto como uma 
ameaça à base inteira de uma política 
educacional de esquerda que estava 
comprometida <:om um trabalho junto 
ao establishment educacional para ex­
pandir o acesso. Uma série de artigos 
apareceu em periódicos com ampla cir­
culação entre os professores (p. ex., 
Simon, 1975), atacando a NSE pelo 
fato de sugerir que o currículo acadê­
mico tinha uma base social de classe e 
poderia não ser a base para uma 
educação verdadeiramente igualitária e 
democrática. Eles argumentavam que a 
NSE, ao conceder uma espécie de le­
gitimidade à exclusão acadêmica das 
crianças da classe trabalhadora, estava 
"encorajando o apartheid educacional" 
e numa frase da qual me recordo muito 
bem, preparando-as para serem um 
pouco mais que ilotas. 

Outras reações, menos formais e 
menos documentadas, vinham de 
professores e educadores individuais, os 
quais observavam (citando um deles) 
que "KC deu-me a confiança para pen­
sar aquilo que eu sempre havia sentido 
intuitivamente mas não tinha tido a 
confiança para expressar". 

4. Resultados práticos 

Gostaria de relacionar essas obser­
vações com uma questão final a respeito 
das reações. A NSE estava associada 
tanto com uma crítica do currículo 
acadêmico como uma forma de do­
minação quanto com o apoio a formas 
de pedagogia não-hierárquicas, com 
aprendizagem centrada no estudante, 
em oposição à aprendizagem centrada 
na disciplina, e com a eliminação das 
barreiras entre o conhecimento escolar e 
não-escolar. No próprio clima político 
diferente da década de oitenta, encon-

tramos tanto a crítica quanto as alter­
nativas, representadas na política 
educacional inglesa, mas em contextos 
bastante diferentes daqueles esperados 
da NSE ou desejados por ela. Desde 
1976 o currículo acadêmico inglês tem 
sido criticado como uma das causas do 
declínio industrial da Inglaterra. Para 
essas críticas ele desv.ia estudantes bem 
sucedidos de seu devido futur'O nas em­
presas de alta tecnologia e nega aos mal 
sucedidos a possibilidade de quaisquer 
habilidades ou competências (Barnett, 
1980; Weiner, 1982). Por outro lado, 
encontramos os elementos da pedagogia 
não-hierárquica (expressados na idéia 
do "currículo negociado") fazendo parte 
de programas para os estudantes de 
baixo rendimento e para a juventude 
desempregada. Esses cursos são um tan­
to eufemisticamente chamados de pré­
vocacionais) mas todos eles podem muito 
bem estar excluindo aqueles que neles se 
inscrevem de progredir seja para cursos 
mais propriamente vocacionais seja para 
estudos acadêmicos (Randon, 1984; 
Green, 1984; Spours, 1988). 

É portantõ esta combinação con­
traditória de indignação da esquerda e 
da direita, de ansiedade dos acadêmicos 
liberais, de senso de emancipação de al­
guns professores que sugerem que um 
exame maiS crítico de algumas das 
suposições da NSE é válido. O fato de 
que algumas de suas alternativas im­
plícitas estão sendo incorporadas em 
programas que são potencialmente cau­
sadores de mais desigualdade toma essa 
tarefa mais urgente. Eu argumen­
tarei que embora tenha havido, sem 
dúvida, algo emancipatório nas cone­
xões que a NSE fez entre poder e co­
nhecimento no currículo, seus críticos 
estavam, em alguns pontos importantes, 
corretos. 

Desejo, portanto, voltar-me para 
dois temas chaves da NSE: (1) sua es­
pecífica pretensão de estar oferecendo 
uma nova abordagem, distinta de tradi­
ções anteriores na área, e, (2) sua espe­
cífica abordagem do currículo escolar. 

5. O que havia de novo? 

Em relação à sua pretensão de estar 
oferecendo "novas direções", discutirei 
três aspectos da NSE: 
(a) sua relação com a questão das de­
sigualdades educacionais; 
(b) sua escolha do currículo como um 
tópico prioritário da sociologia da 
educação; 
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(c) sua ênfase nos professores e edu­
cadores de professores como agentes de 
mudança progressista. 

(a) O que não foi reconhecido na época 
mas que é surpreendente em retrospec­
to, foi a extensão da semelhança entre 
as preocupações políticas daqueles iden­
tificados com a NSE e as daqueles cujo 
trabalho ela criticava, como por exem­
plo, Halsey, Floud, JWB Douglas e 
Glass. Para ambos os grupos a questão 
política principal na educação inglesa 
era a persistência das desigualdades 
educacionais. Ademais, na medida em 
que o trabalho da NSE era explícito 
sobre o significado da classe social, ela 
retomava a ampla distinção entre 
ocupações manuais, e não-manuais que 
era usada pelos sociólogos anteriores, 
não prestando atenção a outras formas 
de divisão social. A NSE minimizou a 
importância das semelhanças políticas 
entre os sociólogos e deu uma ênfase 
maior às questões teóricas e metodo­
lógicas que os dividiam. Ela estava 
fazendo portanto, algumas suposições 
definidas, embora não explícitas na 
época, sobre a natureza do trabalho 
acadêmico em educaç ão que, no 
mínimo, necessitavam de algu ma 
avaliação. 

É minha opinião que havia elemen­
tos de rivalidade inter-profissional na 
posição da NSE que a levaram a en­
fatizar diferenças teóricas no 'interior da 
disciplina ao invés de enfatizar seme­
lhanças políticas. Na medida em que os 
governos, na Europa Ocidental, usam 
uma variedade de estratégias, desde a 
persuasão até a corrupção para alinhar 
seus acadêmicos, a perspectiva adotada 
pela NSE, que tratava o trabalho 
acadêmico como uma fonte autônoma 
de mudança educacional, parece, cres­
centemente inviável. Se a NSE tivesse 
enfatizado suas prioridades políticas 
para acabar com as desigualdades 
educacionais ao invés de enfatizar suas 
diferenças teóricas, ela teria buscado 
alianças com os pesquisadores tradi­
cionais da sociologia da educação, que 
lhe eram politicamente empáticos, ao 
invés de vê-los como uma espécie de 
"velha guarda" ou de oposição profis­
sional. Há também uma questão mais 
profunda que eu não posso tratar como 
deveria aqui. Pode ser argumentado que 
a NSE tentou substituir uma política 
reformista centrada em desigualdades 
de classe social por uma política cultural 
radical, conquanto pouco desenvolvida. 
Entretanto como ambas negligenciaram 

questões de gênero e raça (Acker, 1981), 
não é surpreendente que tanto a "nova" 
quanto a "velha" sociologia da educação 
tenham falhado em tratar adequada­
mente as desigualdades educacionais. 

(b) A contribuição mais marcante e para 
mim ainda a mais importante da NSE 
foi a de fazer dos processos de seleção e 
exclusão do conhecimento feitos por 
professores em sua prática de sala de 
aula o tópico central da sociologia da 
educação. O l\rgumento de que se 
poderia demonstrar que esses processos 
corporificavam relações de poder tanto 
dentro da escola como na sociedade 
mais ampla foi tanto importante quanto 
novo na época. Entretanto, havia tam­
bém uma tendência para tratar esses 
processos como se eles fossem as únicas 
preocupações legíticas da NSE e portan­
to para descartar a preocupação dos 
pesquisadores anteriores com os proces­
sos mais amplos de seleção que envol­
viam o acesso dos estudantes. A 
análise sociológica do currículo teria 
sido sem dúvida fortalecida se se tivesse 
feito pesquisas para relacionar esses dois 
conjuntos de processos. 

(c) A distinção final entre as assim 
chamadas velhas e NSE estava nas suas 
visões do público. O trabalho anterior 
via a si mesmo dentro da tradição 
fabiana de pesquisa orientada para a 
formulação de políticas públicas. Eles 
supunham que os políticos e adminis­
tradores eram pessoas razoavelmente 
racionais que agiriam sobre a base de 
resultados cuidadosamente pesquisados 
e que todos eles partilhavam uma 
preocupação com a eliminação das 
desigualdades. Este aspecto está bem 
exemplificado num trabalho mais recen­
te dentro daquela tradição (Halsey, 
Heath e Ridge, 1980). A NSE impli­
citamente desconfiava dessas pessoas 
como "parte do estab/ishment", e 
dirigiu sua atenção em direção a outros 
acadêmicos, particularmente educadores 
de professores e para os próprios pro­
fessores. Portanto um público ou agên­
cia de mudança foi substituído por ou­
tro. Não se fez nenhuma tentativa para 
analisar o tipo de Estado do qual o sis­
tema de educação inglês era parte, nem 
para descobrir se os professores eram de 
fato receptivos às idéias da NSE e em 
que medida, em termos práticos, eles 
poderiam se tornar agentes de mudança 
independentemente dos, ou mesmo em 
oposição aos, ádministradores. 



Nesta seção eu usei três exemplos da 
NSE para ilustrar os problemas que sur­
gem quando o trabalho acadêmico com 
propósitos progressistas dá prioridade às 
preocupações teóricas dentro da dis­
ciplina em prejuízo de uma análise de 
sua posição no equilibrio mais amplo de 
forças politicas. 

6. A NSE e o curriculo escolar 

Volto-me agora para a ênfase que a 
NSE deu ao curriculo. Como a carac­
terística mais marcante da NSE, ela 
também foi responsável pela maior an­
siedade de seus criticos,como mencionei 
antes. Ela surgiu diretamente da busca 
por uma explicação alternativa da 
desigualdade e baixo rendimento da 
classe trabalhadora em relação ao con­
ceito de educabilidade que havia sido 
formulado na tradição anterior da 
sociologia da educação (Young, 1986). 
O persistente baixo rendimento das 
crianças da classe trabalhadora vinha 
sendo explicado em termos de deficiên­
cia em background cultural assim como 
em termos de desigualdades sociais mais 
amplas. Em suas formas mais simplistas 
ela oferecia soluções para (a) a expan­
são educacional e (b) a compensação da 
desvantagem, como se a forma cultural 
do fornecimento de educação não exer­
cesse nenhum papel nesse fornecimento. 
Em direta oposição a essa abordagem, a 
NSE centrou-se na estrutura do cur­
rículo acadêmico como a principal fon­
te da distribuição desigual de educação. 
Suas disciplinas individuais separadas, 
suas hierarquias de conhecimento válido 
e sua exclusão do conhecimento não­
escolar eram analisados como instru­
mentos de exclusão de classe social. O 
poder ideológico do currículo acadêmico 
era identificado pelo sucesso com o qual 
ele era capaz de convencer as pessoas de 
que ele era a única forma de organizar 
conhecimento que dava poder intelectu­
al real aos estudantes. Ele portanto dava 
legitimidade à visão de que os que não 
eram bem sucedidos em seus termos 
eram, para todos os propósitos práticos, 
ineducáveis. 

Como um quadro teórico, a _�ritica 
da NSE fez surgir uma série de estudos 
empíricos de lutas por legitimidade 
curricular que davam suportei:l seus ar­
gumentos (p.ex., Young, 1971; Vu­
lliamy, 1976). Suas fraquezas estavam 
na forma com que se desviava de uma 
perspectiva analitica sobre a prática 

do currículo para ser o que eu chamaria 
de uma espécie de "descrição contes­
tatória" de como o currículo realmente 
era. Esse desvio da análise para a des­
crição produzia o efeito de tratar o 
currículo acadêmico como se ele tivesse 
somente poder ideológico; em outras 
palavras, o foco estava restrito a como 
ele sustentava a existente distribuição 
desigual de recursos. Isto significava que 
o poder cultural do currículo como uma 
fonte de compreensões reais que, a des­
peito de sua ideologia, dava pelo menos 
a alguns estudantes mais controle no 
mundo no qual eles iam ter que viver, 
era descurado. 

A análise que a NSE fazia do cur­
rículo como um poder ideológico 
deixava como alternativa nenhum 
currículo (uma espécie de desescola­
lização!) ou alguma noção de um cur­
rículo baseado na experiência, uma 
noção muito bem criticada por HaU 
(1983). Essa idéia tem sido retomada, 
como mencionei antes, dentro dos 
programas pré-vocacionais COIr. conse'­
qüências que potencialmente conduzem 
a mais desigualdade, particularmente 
para estudantes de baixo rendimel).to 
(usualmente da classe trabalhadora) 
(Green, 1986). Vários sociólogos no 
final da década de setenta e na década 
de oitenta tentaram resolver este 
problema, explorando a idéia de um 
currículo de classe trabalhadora (Cohen, 
1985; Whitty, 1986), baseados num 
"conhecimento realmente útil", uma 
idéia Chartista do início do século XIX 
(Johnson, 1980). A idéia de que pode­
ria haver um conhecimento que estaria 
localizado nas circunstâncias de uma 
classe social particular, fazia sentido 
naquela experiência Chartista espe­
c ífica e efêmera, quando artesões 
qualificados detinham os meios, embora 
não as relações,de produção. Entretanto 
é bastante menos claro se se pode dar 
um novo significado ao conceito de 
"conhecimento verdadeiramente útil" 
nas circunstâncias muito diferentes da 
década de oitenta, como nota o próprio 
Johnson (Johnson, 1983). As decisões 
sobre o local de trabalho são crescen­
temente removidas dos centros de 
produção para os centros de pesquisa e 
planejamento, os quais em muitos casos 
sequer estão no mesmo país. 

Gostaria agora de resumir as fra­
quezas que eu vejo como tendo con­
tribuído para o fracasso da NSE em 
cumprir as aspirações que alguns de 
nós tínhamos (ou, na verdade, o temor 
de outras). 
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(O Ela carecia de uma análise po­
titica do trabalho acadêmico em edu­
caçIo e enfatizava demasiadamente as 
disputas dentro da disciplina, fracas· 
sando assim em criar vinculos com 
outras pessoas dentro da sociologia da 
educaçlo ou fora dela. 

(11) Ao enfatizar a exclusão aca­
demica atrav�s do currículo em detri­
mento de formas externas de seleção 
social na perpetuação de desigualdades, 
ela atnbuia uma autonomia enganadora 
aos professores como agentes de mudan­
ça curricular e descurava uma análise 
das conexões entre o caráter de classe do 
conhecimento curricular e o caráter de 
classe da seleçio educacional. 

(I1I) Ao deixar de fazer uma distin­
ção entre o poder ideológico e o poder 
cultural dos currículos, ela ficava sem 
nenhum crit�rio para desenvolver e 
avaliar alternativas curriculares. 

g minha opinião que ao buscar 
questionar a objetividade a a autonomia 
do currículo acadêmico e ao demonstrar 
sua natureza social, a NSE estava 
atacando o problema correto. Entretan­
to, ela fracassou em ser específica e na 
forma como conceptualizava o social. As 
décadas de sessenta e setenta foram um 
período de expansão educacional con­
siderável em todos os países ocidentais e 
os objetivos de maior igualdade na 
educação eram amplamente partilhados 
ao longo do espectro político. Este foi o 
contexto no qual a NSE levantou ques­
tões fundamentais sobre se esta maior 
igualdade poderia ser alcançada sem 
uma transformação substancial da or­
ganização do conhecimento nos cur­
rículos. As reações politicas a que me 
referi no início deste artigo eram uma in­
dicação do tipo de interesses ameaçados 
pelo mero ato de se demonstrar que es­
sas mudanças eram concebíveis. As 
propostas da NSE para o currículo, na 
medida em que tentavam inverter o 
equilibrio de poder, deslocando-o dos 
experts para a comunidade, eram, em 
teoria, tanto progressistas quanto po­
pulares. Entretanto, elas careciam de 
apoio popular, em parte por causa de 
sua linguagem desnecessariamente obs­
cura, mas também porque lhes fal­
tavam tanto uma estratégia quanto al­
ternativas praticáveis. É somente quan­
do o trabalho acadêmico critico é am­
pliado para propor alternativas reais 
que ele pode ganhar apoio popular e ser 
a base para a mudança democrática. 
Este é um comentário válido não somen­
te para a NSE mas também para boa 

parte da sociologia da educaçlo de ins­
piraçlo marxista do final da década de 
setenta e da década de oitenta que lhe 
seguiu. 

7. Um poII"_. plIIO adiante' 

Na última seçlo deste artigo quero 
fazer uma análise muito breve das im­
plicações dos meus argumentos para as 
circunstâncias muito diferentes em que 
nos encontramos agora, ao menos na 
Inglaterra, quando nosso terceiro gover­
no Conservador coloca suas próprias 
prioridades de reforma educacional em 
um local privilegiado de sua pauta 
política. 

Quero referir-me primeiro ao con­
texto político do trabalho acadêmico que 
mencionei no início do artigo e depois à 
questão do currículo escolar. As con­
dições que sustentavam as universidades 
como uma base de trabalho acadêmico 
autônomo e permitiam debates como 
aqueles da década de setenta entre as 
diferentes sociologias da educação estão 
rapidamente desaparecendo. Eu iden­
tificaria essas condições como o domínio 
(i) da avaliação dos fundos de pesquisa 
por grupos de colegas e (ü) das disci­
plinas acadêmicas como base dos es­
tudos educacionais. 

Há agora muito pouco dinheiro dis­
ponível para pesquisa através dos 
procedimentos tradicionais de avaliação 
por grupos de colegas do Economic and 
Social Research Council, o qual não 
tem mais seus comitês especificos para 
disciplinas como sociologia. Os fundos 
de pesquisa vêm agora de grandes or­
ganismos nacionais e da comunidade 
econômica européia, os quais avaliam 
os projetos de pesquisa de acordo com 
suas prioridades. A autonomia do ensi­
no universitário na área de educação 
dependia de o Governo central cobrir a 
maior parte dos custos de substituição 
de professores nesses cursos, deixando 
para as universidades as decisões sobre 
seu conteúdo e organização. Esta era a 
base para as assim chamadas "disci­
plinas de fundamentos" da educação 
(tais como a sociologia e a filosofia) 
serem a forma dominante de estudo de 
pós-graduação na década de setenta. A 
situação é agora tal que, ao invés de 
financiar quaisquer cursos das univer­
sidades para os quais os estudantes se 
inscrevem, o governo central fornece 
bolsas para as autoridades locais e às 
vezes para escolas individuais para que 



escolham, dentro de certas diretrizes 
nacionais, quais cursos os professores 
deverão fazer. Essas escolhas inevitavel­
mente refletem necessidades percebidas 
pelas autoridades e escolas locais, as 
quais raramente se expressam em ter­
mos das disciplinas acadêmicas. Nessas 
circunstâncias, torna-se crucial para os 
sociólogos da educação tentar com­
preender as mudanças históricas mais 
profundas que estão envolvidas e quais 
as opções tanto para os professores 
quanto para o trabalho acadêmico na 
educação. 

Ê minha opinião que estamos assis­
tindo agora a algo mais que o simples 
filistinismo vingativo contra as ciências 
sociais por parte de um governo conser­
vador de extrema direita. Isto faz parte 
do processo de modernização que es­
tamos vivendo nos serviços de saúde, de 
habitação e na re-estrut uração da 
economia assim como na educação. Na 
Inglaterra a modernização está tomando 
uma forma particularmente regressiva e 
reforçadora das desigualdades sociais, 
permitida por uma ampla maioria 
parlamentar e por uma ideologia que 
equaciona prestação de contas demo­
crática com escolha por parte do con­
sumidor. Entretanto, isto não significa 
que a modernização é alguma espécie de 
processo histórico inevitável, mas ao in­
vés que ela tem possibilidades bastante 
contraditórias. 

Por modernização entendo o cres­
cimento da especialização ao longo de 
toda a divisão do trabalho, a extensão 
paralela do uso da tecnologia e a ten­
tativa para aumentar o nível de acesso à 
educação sem aumentar os recursos. Is­
to significca que mais pessoas têm mais 
tipos de conhecimento especializado mas 
que os problemas de vincular os es­
pecialismos e a prestação de contas dos 
especialistas aos não-especialistas são 
maiores que nunca. O atual governo 
Conservador está encorajando esta ten­
dência à maior especialização mas com 
base numa versão moderna da ideologia 
do consumidor "na qual indivíduos 
isolados racionais escolhem entre alter­
nativas" (Sassoon, 1987) para resolver 
os problemas do vínculo e da conexão. 
O papel crucial da sociologia (e de 
outros estudos críticos) na educação está 
nessa contradição entre a especialização 
e a participação. Isto não significa 
rejeitar a tendência à maior especia­
lização mas em tornar explícita sua 
dinâmica. A especialização não é ne­
nhum processo. neutro, mas um processo 
que envolve políticas alternativas reais. 

Em particular, é importante mostrar 
como a questão de vincular o crescimen­
to da especialização com a maior par­
ticipação não pode ser resolvida em ter­
mos de escolha por parte de um preten­
so consumidor mas por novos tipos de 
relações entre especialistas e não­
especialistas e novas formas de co­
nhecimento e como ele é organizado. 
Essas mudanças têm portanto o poten­
cial de criar uma maior participaçãC' 
democrática, desde que se possa de­
monstrar que no processo de moderni­
zação as novas formas de desigualdade 
que estamos atualmente vivendo não 
são a única opção. 

O currículo está também passando 
por uma "modernização" em uma outra 
forma contraditória. Tecnologia 
obrigatória ao longo de todo o currículo 
até 16 anos e algumas forma de ex­
periência para todos depois dos 14, são 
dois exemplos dentre muitos. As re­
lações de poder que a NSE identificava 
como estando corporificadas no cur­
rículo acadêmico têm mudado. Elas es­
tão agora localizadas na divisão entre 
um currículo acadêmico modernizado 
que pode ser encontrado crescentemente 
no setor particular e provavelmente no 
novo setor público privilegiado dos City 
Technology Colleges (Chitty, 1987) e na 
diversidade crescente dos programas 
pré-vocacionais e vocacionais que 
podem ser encontrados nas faculdades e 
escolas secundárias estatais. 

Minha crítica da NSE sugere que 
nem o currículo acadêmico modernizado 
nem os novos programas vocacionais 
oferecem uma base adequada para 
minimizar as divisões sociais. Uma al­
ternativa democrática de currículo que 
leve a reduzir em vez de fortalecer as 
desigualdades sociais é uma alternativa 
que aproveite ao invés de rejeitar as ten­
dências modernizantes a fim de criar 
um sistema educacional mais unificado. 
Em um tal sistema as disciplinas 
acadêmicas reformadas constituiriam 
um núcleo que seria ele próprio orien­
tado para o estudo e a transformação do 
trabalho e da tecnologia. Este currículo 
teria que tornar explícitas duas fontes 
da atual tensão que os modelos existen­
tes tendem a evitar. Primeiro, há a ten­
são entre as solicitações intelectuais das 
disciplinas escolares e as solicitações 
práticas e também intelectuais do mun­
do do trabalho (Spours e Young, 1988). 
Em segundo lugar, há a tensão entre o 
"mundo do t ra balho" enquanto 
equacionado com empreilO e o trabalho 
não remunerado da vida de família. 

37 



38 

Se a NSE pretende recuperar sua 
credibilidade e o potencial radical que se 
pretendia para a NSE na década de 
setenta, ela deve tornar explicito que, 
contrariamente às idéias atualmente na 
moda de que as desigualdades sociais 
sãó inevitáveis, a realização de uma 
sociedade crescentemente democrática é 
uma opção politica realista para a qual 
as tendências modernizantes que eu 
mencionei podem fornecer as condições. 
As cambiantes circunstâncias do tra­
balho acadêmico a que me referi no 
inicio deste artigo criam a possibilidade 
de que mais soci6logos e outros aca­
dêmicos estarão preparados para tra­
balhar através desses principios em con­
junto com as pessoas que est�o envol­
vidas com o trabalho educac10nal em 
contextos particulares, e como disse An­
ne Sassoon, "para realizar uma ativi· 
dàde cultural sob uma forma apropriada 
ao capitalismo avançado" (Sassoon, 
1987). 

NOTAS 

1. Tem havido uma discussão permanente sobre 
quais disciplinas seriam verdadeiramente consi­
deradas "fundamentais" e recentemente tem sido 
proposta uma série de candidatos (por ex., lin­
güística). Estou mais preocupado com as amea­
ças à idéia da pr6pria existência de disciplinas 
acadêmicas que sejam fundamentos para estudos 
aplicados em educação, sejam elas quais forem, e 
com as possíveis alternativas a esta idéia. 

2. Uma versão anterior deste artigo foi apresentada 
no Encontro Anual da American Educational 
Research Association (Divisão G) em New Or­
leans em Abril de 1988. Desde então tenho me 
beneficiado de uma série de comentários. Gosta­
ria de agradecer particularmente a L ynne Chi­
sholm e Ken Spours assim como Michael Apple 
que foi o debatedor formal quando o artigo foi 
inicialmente apresentado. 

3. Tratei o contexto político e intelectual da socio­
logia da educação na década de sessenta com 
mais detalhes em Y oung, 1987. 
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m artigo recente, o soci610-
go Boaventura Sousa San­
tos, inicia a sua análise, com 
a seguinte afirmação: "Hoje 

mais do que nunca C .. ) o estudo do 
Estado e da sociedade portuguesa deve 
ser feito C . . ) tendo em vista a posição 
de Portugal no sistema mundial, ou seja, 
no sistema interestatal e na divisão in­
ternacional do trabalho" (1985: 869). 
A nossa principal preocupação relacio­
na-se precisamente com os efeitos desta 
afirmação, considerando a educação em 
Portugal. Por outras palavras, quere­
mos perguntar qual a especificidade da 
educação em Portugal? De forma a for­
necer uma resposta a esta questão, te­
remos logicamente de perguntar, ini­
cialmente (e depois relacioná-la com a 
educação) que lugar, ou posição, ocupa 
Portugal no semana mundial? 

No seu ensaio "Changing Theories of 
Change in Social Science", Andrew 
Janos (1986) argumenta que estamos a 
atravessar, na última parte do século 
XX, uma mudança importante nas ciên­
cias sociais, que denomina de "rup­
tura", que nos leva a explicações sobre a 
dinâmica de mudança social, no que se 
tomou conhecido como o "moderno sis­
tema mundial". Dentro deste sistema, 
um dos seus te6ricos mais importantes, 
Immanuel Wallerstein (1974; 1979; 
1984) situou Portugal como um país 
dentro da seuúperiferia (seuúperiferia 
refere-se, tal como o nome sugere, a 
uma posição intermédia entre os países 
do centro e da periferia). De forma a 
que o conceito de Portugal como país 
seuúperiférico se tome útil do ponto de 

vista analítico, "é necessário que o con­
ceito de semiperiferia refir� uma ma­
terialidade social especifica, isto é, um 
conjunto de condições sociais, polfticas 
econômicas e culturais, em mutação do 
ponto de vista hist6rico, que caracte­
rizam a sociedade portuguesa inter­
namente e a tornam apta a desempe­
nhar o papel de intermediária entre o 
centro e a periferia" (Boaventura Sousa 
Santos 1985: 871). 

Num trabalho anterior (Stoer 1986), 
um dos nossos primeiros objectivos foi 
precisamente estabelecer a especifici­
dade portuguesa educativa num periodo 
de importante mudança social. Ai ar­
gumentámos que, numa sociedade como 
Portugal, e educação, e a cultura ge­
nericamente, desempenham um papel 
vital na construção e manutenção de 
uma sociedade democrática. Esta ênfase 
no papel da educação baseia-se na ideia 
de que, num pais que sofreu um desen­
volvimento desigual, e onde relações de 
produção relativamente instáveis 
obrigaram tradicionalmente o Estado a 
desempenhar um papel central na re­
gulação económica, os bens simb6licos 
tomam-se mais importantes do que 
usualmente, permitindo a realização das 
funções do Estado, tanto de controle 
social como de legitimação. B. Sousa 
Santos caracterizou a especificidade de 
Portugal semiperiférico como "uma des­
continuidade articulada entre relações 
capitalistas de produção e relações de 
reprodução social" (197S: 872). Isto sig­
nifica fundamentalmente que existe 
"um atraso nas relações de produção 
capitalista, mas padrões de consumo 
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equivalentes aos paises dominantes do, 
centro" (ib.)1. Um efeito importante 
desta "descontinuidade articulada" é o 
facto de que embora "internamente for­
te (. .. ) a força do Estado não se converte 
facilmente na legitimação do Estado 
(como acontece, em geral, nos países do 
centro)" (B. Souza Santos 19�5: 872/3). 
Adicionalmente, gostaríamos de defen­
der que a natureza contraditória das 
soluções fornecidas para a resolução dos 
três problemas básicos confrontando o 
Estado (legitimação, controle e acu­
mulação) se exacerba. Assim existe, por 
parte do Estado, uma continua procura 
de justificação para as politicas projec­
tadas. E isto é verdade ainda que a ac­
tual formulação das politicas sofra um 
processo de interpretação e absorção 
nacional que determinam, em grande 
parte, a sua eventual aplicação. Na for­
mulação da politica educativa, o apelo 
às organizações internacionais 
(O.C.D.E., Banco Mundial, C.E.E.), 
para justificação de decisões politicas 
tomadas, tem sido tradicionalmente 
uma constante. Dale (1984) argumentou 
que o impacto da economia capitalista 
internacional é mediada, em cada um 
dos paises, através da intervenção das 
organizações internacionais. As orga­
nizações internacionais são consideradas 
efectivamente fontes e "veiculos" da 
hegemonia de uma ordem mundial par­
ticular. Um ponto importante a con­
siderar, por isso, na relação entre o sis­
tema educativo e a posição de Portugal 
no sistema mundial, é a forma como a 
formulação de politica educativa, inad­
vertidamente, pode "consolidar" o lugar 
de Portugal no sistema mundial (cf. 
Stoer 1986, esp. 3a parte). 

O suporte dado pelo relatório da oc­
DE "Exame das Politicas Nacionais de 
Educação" (Portugal 1984) à reintro­
dução da formação profissional no sis­
tema educativo português, tendo sido 
convidada para apresentar a sua opinião 
habitualmente "objetiva", "de perito" e 
"considerada" (nas palavras de um 
analista - ver C. Sá Furtado 1985) 
sobre as "necessidades" do sistema 
educativo português, na altura em que o 
governo (liderado pelo PSD) estava a 
formular politicas educativas nesta 
questão, quando estava de facto a criar 
um discurso nacional acerca da for­
mação profissional, pode ilustrar a ar­
gumentação que Dale desenvolve. O 
relatório afirma: "É prática comum no 
Ocidente que a formação técnica e 
profissional a tempo inteiro seja propor­
cionada, pelo menos, a partir da idade 

em que acaba a escolaridade obriga­
tória. Este principio parece-nos crucial, 
por razões quer de eqüidade quer de 
melhoria do futuro econômico dI? pais. 
Recomendamos, por isso como grande 
prioridade, a criação de alternativas 
profissionais em Portugal a partir da 

. idade de 14 anos. Se a idade de aban­
dono do sistema escolar for obrigato­
riamente alargada para depois dos 15 
anos, decorrerão ainda muitos anos até 
se criarem, por todo o pais sufucientes 
escolas. Sugerimos que a formação 
profissional seja oferecida a partir dos 
14 anos, durante o período de gradual 
implantação, sendo a idade de admissão 
formalmente alterada para os 15 anos 
quando, em todos os distritos a reali­
dade corresponder aos propósitos" (Isto 
será desenvolvido posteriormente de 
novo num próximo artigo). 

Um outro efeito importante da "des­
continuidade articulada", acima re­
ferida, é a existência de "estratos sociais 
e fracções de classes localizados ao lado 
ou abaixo do operariado e funcionando 
como suportes sociais deste" (B. Sousa 
Santos 1985: 873), ou o que outros 
autores têm referido como "semipro­
letariado" (cf. Madureira Pinto 1985; 
1987). Com efeito, uma das caracte­
rísticas da especificidade actual de Por­
tugal na semi periferia europeia é a 
mutação particular pela qual os grupos 
camponeses estão a passar. Até há 
muito pouco tempo, Portugal tinha uma 
larga mão-de-obra na agricultura, vi-, 
vendo na generalidade de uma economia 
de subsistência e de trabalho intensivo. 
No entanto, a partir dos anos 60, mercê 
da crescente penetração das relações 
sociais de produção capitalista nos cam­
pos e da percepção, por esses grupos, de 
que o modo de vida centrado na agricul­
tura se torna inviável, acrescida do con­
tacto com novos padrões de consumo, 
trazidos pela emigração, os grupos cam­
poneses vão-se organizando em "es­
tratégias" de abandono de trabalho 
tradicional" (Ferreira de Almeida 1986: 
381). 

À visão sociológica do desapareci­
mento do campesinato como grupo 
social organizado, vai suceder a cons­
tatação da sua sobrevivência trans­
mudada (pelo menos, para uma parte) 
num grupo que, trabalhando a tempo 
parcial na agricultura, acumula com o 
trabalho na fábrica, na oficina ou no es­
taleiro. Trata-se do semiproletariado 
que vários estudos recentes analisam, e 
cuja especificidade sócio-politica e cu 1-
tutal têm procurado tomar perceptivel, 



sublinhando a forma como a "articu­
lação do trabalho exterior e do trabalho 
agrícola constitui condição de sobre­
vivência do agregado doméstico que por 
ambos repartem as suas capacidades" 
(Ferreira de Almeida 1986: 19). 

Esta mutação e transformação na 
composição dos grupos camponeses tem 
implicado paralelamente mudanças no 
espaço simbólico camponês: represen­
tações e valores que tinham até há 
pouco caracterizado o seu espaço cul­
tural, estão também elas em profunda 
mutação, por influência dos referentes e 
valores característicos da c.:ltura urbana 
(ela própria diferenciada e em constante 
mutação), trazidas pela emigração pen­
dular e pelos meios de comunicação de 
massa, mas também facilitadas pelas 
novas condições de inserção no mundo 
de trabalho. Ao mesmo tempo que se 
alude à "pulverização da componente 
autárcica de colectividades rurais", 
aponta-se a "desvitalização simbólica" 
do mundo do campesinato (Madureira 
Pinto 1987), para exprimir aquele 
processo de transmissão e interiorização 
cultural, por um sector estruturalmente 
subordinado, situado num espaço 
"periférico" . 

Para essa mutação simbólica dos 
grupos camponeses, assinala-se a con­
tribuição da escola e da extensão da es­
colaridade obrigatória: o estimulante 
trabalho de Madureira Pinto (1987), 
"Scolarization, rapport au travail et 
transformation des pratiques sociales", 
assinala o modo como os grupos cam­
poneses, de atitudes de resistência face à 
escolaridade obrigatória, têm, nos úl­
timos anos crescentemente vindo a per­
cepcionar a escola como fornecendo 
diplomas que permitem o acesso à con­
dição salarial; sublinha, no entanto, 
paralelamente, que os jovens deste 
grupo social, na sua passagem pela es­
cola, surgem distanciados e desprovidos 
dos saberes tradicionais camponeses, ao 
mesmo tempo que pertencem aos grupos 
mais penalizados pela escola, em termos 
de obtenção de diplomas. Assim, en­
quanto anota a contribuição da escola 
para reformulação de (falsas) expec­
tativas de mobilidade social para os jo­
vens vindos dos grupos camponeses, o 
autor interroga-se se não é também con­
tribuição da escola a "criação de um 
exército industrial ou terciário de reser­
va" (ib.: 13). 

Assim, com a expansão da escola 
para o campo pode argumentar-se que 
uma importante pré-condição material 
da reprodução capitalista está asse-

gurada, isto é, a escolaridade obriga­
tória garante a possibilidade da força de 
trabalho entrar no mercado de trabalho. 
Claus Offe sustenta que "sem este ar­
gumento - isto é, 'as pré-condições 
materiais da reprodução, e também do 
controle de classe dominante sobre os 
trabalhadores assalariados, torman 
necessário regular politicamente quem é 
e quem não é assalariado' - será difícil 
explicar porque é que, em quase toda a 
parte. a in trod ução dum sistema 
educativo comum (isto é. a substituição 
das formas familiares de formação 
profissional e de socialização ) foi acom­
panhada por um período geral e defi­
nido de obrigatoriedade escolar (que im­
plica a organização compulsiva de al­
guns períodos da vida fora do mercado 
de trabalho" (1985:95». Além disso, e 
parafraseando Ramirez e Boli (1987), 
pode ser através da escolaridade 
obrigatória que a competividade dos 
países semiperiféricos é melhorada, no 
sistema interestatal. Isto é, utiliza-se 
uma regulamentação política para ten­
tar estimular o desenvolvimento de uma 
mais eficaz organização capitalista do 
mercado de trabalho. A escola urbana 
"invade" o campo alterando os me­
canismos de reprodução social, através 
da criação de uma mobilidade social na 
base do acesso ao salariato, e como 
resultado da posição obtida por um X 
número de anos de escolarização, cer­
tificado pelo diploma da escola, já que 
as relações de reprodução social na 
pequena agricultura "são portadoras de 
mapas cognitivos. universos simbólicos e 
habitus de classe muito distintos dos que 
ideal e tipicamente são atribuíveis ao 
operariado ou às relações entre ele e a 
burguesia" (B. Sousa Santos 1985:882). 

Fica pois uma perspectiva da escola 
em que se acentua a sua funcionalidade 
face às mutações do sistema social e 
econômico. e pelo contrário, não se 
referem as contradições envolvidas no 
processo de expansão da escola de mas­
sas em Portugual. Depois de Abril de 
1974. ao mesmo tempo que crescem as 
pressões para uma "racionalidade téc­
nica" do processo produtivo e da vida 
social. não pode ser negada a forte per­
manência de elementos igualitários e 
democráticos que também exercem 
pressões sobre o Estado. Seria dema­
siado reducionista excluir como con­
tributo da escola" a expansão de opor­
tunidades. de caráter econômico. para 
grupos subordinados. e a extensão dos 
direitos humanos básicos". como salien­
tam Carnoy e Levin (1985). para a 

43 



44 

seguir acrescentarem "considerando o 
actual estado de coisas, o sistema 
educativo é não só a instituição mais 
susceptível de responder a tais pressões 
como possivelmente a mais igualitária, 
que a maior parte das pessoas encon­
trará durante as suas vidas" (pp. 14-15). 
Aqui, queremos perguntar: qual a es­
pecificidade da relação democracia­
sistema escolar oficial, num país semi­
periférico, onde, como refere B. Souza 
Santos (1987), ainda parece existir uma 
discrepância importante entre a na­
tureza do Estado e a sua relação com a 
sociedade civil, e a questão dos direitos 
humanos basicos? Será que, em Por­
tugal, os grupos subordinados sabem 
aproveitar (têm o que é necessário para 
aproveitar) o sistema educativo para 
alargar os seus direitos sociais básicos? 
Como pensam os professores esta ques­
tão? Será que reagem, pura e simples­
mente de forma corporativista, inter­
pretando-os como uma ameaça à sua 
perícia, ou será que defendem uma 
igualdade de oportunidades de sucesso 
que se manifesta na construção que 
fazem do espaço educativo? 

o estudo de um caso - a escola numa 
zona semi-rural 

No seguimento de uma discussão dos 
aspectos teóricos relacionados com a 
educação num país semiperiférico, como 
Portugal, tentaremos proporcionar al­
gumas primeiras reflexões sobre um 
projecto de pesquisa, em curso, para o 
aprofundamento da especificidade 
educativa portuguesa, procurando in­
vestigar as contradições inerentes ao 
processo de expansão da escola de mas­
sas: por um lado, reconhecendo a escola 
oficial como instituição democrática e os 
benefícios daí decorrentes, e por outro, 
como um "processo de desvitalização 
simbólica" e "reconversão social" dos 
grupos camponeses. 

Através de entrevistas com profes­
sores de uma escola preparatória, e 
agora também secundária duma zona 
semi-rural do Norte, procurâmos, em 
10 lugar, estabelecer o que podemos 
chamar o ethos da escola, ao mesmo 
tempo que registrávamos as percepções 
dos professores sobre a natureza do 
sucesso e insucesso escolar, sobre a im­
portância do meio rural nesse processo, 
sobre a relação entre a escola e o mer­
cado de trabalho e as expectativas e as­
pirações dos seus alunos face ao mundo 
de trabalho, e finalmente, sobre o que 

constitui a escola democrática. En­
quadrando a formulação das nossas per­
guntas, houve uma preocupação de 
atribuir um peso específico às experiên­
cias culturais e materiais da juventude 
tal como são percepcionadas pelos 
professores. 

A escola escolhida para o estudo de 
caso situa-se no litoral rural nortenho, 
na confluência dos concelhos de Fa­
malicão e Barcelos. Trata-se de uma 
povoação que, embora apenas consti­
tuída por uma população de 2.400 
habitantes, acaba por ser centro para 
uma muito mais extensa, à volta das 
20.000 pessoas, a nível de alguns 
equipamentos. A escola constitui 
precisamente um destes equipamentos, 
embora outros estejam previstos de for­
ma a tornar esta localidade como pólo 
fornecedor de um conjunto importante 
de serviços culturais. 

A escola, inicialmente uma escola 
preparatória, depois de instalada num 
novo edifícilo construído para o efeito, 
passou em 1985 a uma escola C + S 
(ciclo e secundária), tendo no ano lectivo 
de 1985-86 começado a funcionar o 70 
ano unificado. Presentemente com mais 
de 600 alunos, tem em funcionamento 
os dois últimos ciclos do ensino básico. 

A aldeia vive sobretudo apoiada na 
agricultura, embora com alguma pe­
quena indústria (fábrica de máquinas 
agrícolas, fogões: mobiliário artesanal; 
oficinas de automóvies; serrações de 
madeira) e comércio locais. No entanto, 
aqui como noutras zonas do litoral por­
tuguês, uma parte importante da força 
de trabalho não trabalha na agricultura 
a tempo integral, mas desloca-se pen­
dularmente, para o Porto, e sobretudo 
para o forte pólo industrial de Fama­
licão, reservando o tempo depois de 
executado o trabalho assalariado, para 
tratar das terras arrendadas ou das 
pequenas courelas próprias. 
Nas palavras de um professor entrevis­
tado: 

"parecendo-nOl à primeira vlata, 
freaa.... rurais, macia para ac­
tlvldad. apico"', nIo é .. Im que 
H palia. Se pUlalmOl em Ala­
meda à hora da chelada e .aida de 
combolOl, (nota-H) eItraordlná­
rlamente a quanddade de lente que 
entra e ui, em Alameda, há cen­
tena de pe.ou que diariamente 
uem da terra, e a lente que fica na 
terra, é já só quase velhos, a 
agricultura é feita por domésti-
cas" . 



A sobrevivência de muitas explo­
rações agrícolas é conseguida sobretudo 
na base do trabalho feminino, e também 
aqui se poderá documentar a femini­
zação da agricultura que outros estudos 
têm salientado (Pinto 1985; Almeida 
1986; Wall 1986; Rodrigo 1986), de for­
ma a poder contribuir para a manuten­
ção do patrimônio camponês. 

o "ethos" da escola 

A afirmação de uma identidade, de 
"diferentia specifica" realçando a par­
ticularidade cultural e educacional de 
uma escola não parece ser muito fre­
qüente num sistema tão fortemente cen­
tralizado como o sistema educativo por­
tuguês. Na escola em que decorre este 
estudo, os professores entrevistados 
procuram realçar esta mesma especi­
ficidade, permitindo assim que se possa 
falar do "ethos" desta escola. De in­
teresse seria, num passo posterior da 
nossa investigação, verificar, como 
Sharp e Green (1975) constataram, em 
relação à escola de Mapledene Lane, da 
aceitabilidade e sustentação deste 
"ethos" por representantes de asso­
ciações locais, por professores e edu­
cadores da região, pelos pais dos alunos, 
por delegados pedagógicos dos serviços 
regionais do M.E. 

Uma das mais fortes acentuações é 
posta no aspecto relacional e expressivo 
(a "ordem expressiva" da escola - Ber­
nstein 1977) a escola é apresentada 
como procurando desenvolver a "ca­
pacidade comunicativa" dos seus 
alunos, sustentando-se numa boa re­
lação entre professores-alunos - fun­
cionários ("eu conheço os alunos todos 
da escola, sou capaz de dizer qual é a 
profissão do pai e da mãe ... a grande 
parte dos professores conhece os alunos 
todos"). Acentua-se que a escola 
procura "ouvir e dar voz aos alunos": 

"esta escola é diferente... nlo nos 
preocupamos só com a transmlssio 
de conhecimentos, o aluno desen­
volve a sua personaUdade porque é 
uma escola pequena, porque pode 
intervir, porque 010 é um número, é 
um nome. O aluno é como uma pes­
soa, tem capacidade de Intervenção. 
Nlo há aquela dlvlslo que há 
noutras escolas: os da manhl 010 
conhecem os da tarde. Nós nlo 
temos problemas de comportamen­
to, e como nio os temos, pode haver 
uma abertura multo maior. O fun-

clonamento da escola é tio Ideal 
para mim, acho que chegam lá fora 
e têm dificuldades de Integração, 
porque as relaç(ies slo multo boas 
entre toda a gente, lá fora nem sem­
pre é assim. Eles partem de uma 
idéia de que se expuserem o seu 
ponto de vista, o professor é ouvido, 
o aluno é ouvido, a turma é ouvida, 
toda a gente se preocupa em saber 
bem como as coisas se passaram. 
Neste ponto, eles vio mais pre­
parados para participar activamente 
onde estão inseridos" . 

Esta capacidade comunicativa e o 
clima relacional, que se procura criar 
dentro da escola, pretende conseguir 
aquilo que uma professora sintetiza com 
"desenvolvimento integral": 

"não nos preocupamos NÓ que o 
aluno seja capaz de reproduzir Del­
mente aquilo que o professor disse 
nas aulas, mas que seja capaz de 
participar, de Intervir, que fale, 
(para atingir) um desenvolvimento 
i n t e g r a l ." 

É ao procurar "ouvir e dar voz" aos 
seus alunos ("olhamos sempre em 
primeiro lugar ao aluno") que a escola 
pretende construir as suas actividades 
dentro e fora da sala de aula, num en­
quadramento mediado pelas percepções 
que o conselho directivo e elementos 
militantes (mais intervenientes) do corpo 
docente têm das "necessidades" das 
crianças de meios rurais. As actividades 
desenvolvidas, centradas na animação 
da biblioteca, no centro de comuni­
cação, na jardinagem, no clube de 
matemática e nos clubes de línguas, na 
manutenção e embelezamento da escola, 
no acesso a jogos e a programas de TV, 
assim como outras em que se preparam 
(por vezes longamente) as festas/rituais 
do Natal, Carnaval, do Dia da Arvore, 
de uma Feira da Páscoa, etc. ou o Cen­
tro de Férias, paralelamente ao in­
cremento de uma comunicação que os 
órgãos de gestão procuram implementar 
com freqüência na escola visam a "in­
tegração da criança" na escola, num es­
paço com limites definidos (cercas) e 
vigiados, objecto, por isso, de alguma 
dissenção por parte dos alunos mais 
velhos e desconforto para alguns profes­
sores. 

Aliás, esta "integração na escola" das 
crianças de meios rurais é sublinhada 
por um professor de forma expressiva, 
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quando afirma que a constribuição es­
pecifica da escola no meio rural é: 

''proporcionar uma vida feliz; eles 
aqui pertencem ao melo rural, 
precuam de encontrar mais feli­
cidade, mau alegria do que sentlrio 
em pegar numa enxada. {A escola 
deve) trazer coisas mais aDclantes 
(para os alunos rurau)" 

para depois precisar, mais à frente, es­
pecificamente no que se relaciona com 
as actividades voluntárias de jardinagem 
e de manutenção e embelezamento da 
escola, que essa contribuição é no sen­
tido de 

"sentirem harmonia, sentirem um 
certo conforto à volta deles". 

Assim, o aspecto "ecológico" assume 
importância significativa na escola, 
transbordando da vida normal da escola 
para dar um contributo essencial às fes­
tas, às feiras, às actividads em que a es­
cola participa na vida da aldeia. 

Ao acentuar a importância que, para 
estes, professores, assume a "integração 
da criança" na escola, não são excluídas 
outras finalidades como o acesso das 
crianças rurais a uma cultura universal, 
como forma de ultrapassar a consciência 
mítica (citado como exemplo, entre 
outros, os cravos na mão que desapa­
recem com rezas enquanto se dá de 
comer às galinhas) ou de promover uma 
abertura crítica que, em seu entender, 
não podem obter na família camponesa. 
Mas estas parecem ser objecto de menor 
acentuação face à ênfase posta na "in-
tegração da criança" na escola. • 

Este enfatizar de aspectos expres­
sivos nas finalidades da escola é também 
seguido em relação aos alunos, também 
eles considerados como "diferentes". 
São sobretudo os aspectos afectivos que 
apresentam estes alunos: 

"(a afec t lv ldade deles ) é mais 
"chamatlva", slo mau afectlvos, 
tant� a pedir como a dar. Ligam-se 
mau ao professor". 

"sio alunos multo ricos no amor, a 
maior parte deles têm talvez carên­
cias afectlvas, um professor pede­
lhes para fazer qualquer coisa, 
qualquer trabalho, eles sio aces­
aivela, sio amorosos; é efectlvamen­
te uma maravilha trabalhar com 
eles". 

Ao mesmo tempo que a sua fragi­
lidade afectiva se torna mais evidente, 
como dependente da interiorização que 
fazem da inferioridade da condição 
rural, 

("estes sio mais simples, aceitam 
melhor as sugestões, os conselhos, 
até os castigos, parecem mais 
Inocentes, a gente está mau à von­
tade; sio mau abertos, aqui nio há 
nenhuns alunos que os pais tenham 
um curso superior, os conhecimen­
tos sio praticamente nivelados. 
Mais simp les, quer dizer, mais 
humildes") 

Sublinham-se também, por um lado, as 
atitudes regradas, e por outro, a ausên­
cia de um espírito competitivo. 

"estes alunos, para mim, e penso 
que para a maior parte das pessoas, 
810 multo mau dóceu, em termos 
afectlvos, têm mu lto melhores 
qualidades que os da área urbana. 
O da área urbana traz uma série de 
vícios que estes alunos aqui nio 
têm, e entre os alunos da área ur­
bana há uma maior competltlvldade 
que aqui nio existe". 

Embora seja claro entre os profes­
sores entrevistados que, do ponto de vis­
ta cognitivo, são alunos com 'iguais 
capacidades' a quaisquer outros miúdos 
(Le. não há uma adesão a concepções 
biologizantes de capacidades cognitivas) 
todos afirmarão a forma como o meio 
social de onde provêm não só não é es­
timulante em relação ao mundo da es­
cola, como o trabalho pedagógico 
realizado na escola é afectado pela in­
teracção com tal meio. Não só se su­
blinha a impossibilidade da interacção 
por parte dos pais (e o pai é aqui sem­
pre o elemento referido na interactuação 
no campo cognitivo e cultural entre a es­
cola e a família) na compreensão dos 
saberes e actividades escolares, como se 
enfatiza a desvalorização dos saberes da 
escola pelo mundo camponês. Se al­
guma mudança se tem efectuado no 
período de 14 anos que a escola pre­
paratória tem na região, ela é anotada 
em torno do aparecimento de noções da 
escola como agência de credencialização 
(sendo claro que os grupos de referência 
destes professores são as famílias 
'pluriactivas' (ver mais adiante). 

O ethos da escola afirma-se também 
pelo acentuar da larga participação tan­
to de professores, como de alunos nas 
actividades voluntárias da escola, mas 



sobretudo da participaçlo dos encar­
regados de educação que acorrem à es­
cola. No caso destes Ílltimos, é sobre­
tudo a estratégia seguida pela escola e a 
sua efectividade que é assinalada, Le. a 
escola promove reuniões com encar­
-regados de educação de todas as tur­
mas na mesma tarde, o que faz com que 
as mais de 14 freguesias que a escola 
serve, se movimentem na sua direcção 
estimulando-se os encarregados d� 
educação uns aos outros para aí se 
deslocarem, oferecendo transporte 
comum. Esta assiduidade é depois 
apresentada como circunscrita, mais 
como resposta ao apelo explicito, e não 
tanto como colaboração e intervenção 
dos pais na escola: 

"na nossa escola, talvez devido a um 
trabalho de há algum tempo, há 
uma certa dlnamlzaçlo dos en­
carregados de educaçlo. Mas vêm 
geralmente nos momentos de 
avallaçlo, ou quase só, quando do 
chamados. O Importante era que os 
pais sentissem a necessidade, de vez 
em quando, de vir à escola. Das 
críticas que fazem em casa ( no-las 
trouxessem) nós tentávamos cor­
rigir-nos aqui, na própria escola. 
Por outro lado, o pai �ue viesse à 
escola com mais freqUencla, tam­
bém seria um pólo formador. Ele 
traria para a escola as suas capa­
cidades e vivências e levaria as nos­
sas vivências e capacldades para o 
próprio melo". 

Ao confrontar-se os entrevistados 
com a perplexidade que esta assiduidade 
levante face às atitudes descritas fre­
qüen temente de resistência à 
escolarização, o mundo camponês é en­
tão apresentado com duas faces: por um 
lado, subjugado pelo saber dos profes­
sores, atraído pelo magnetismo mágico 
que exercem sobre o mundo rural, quase 
analfabeto ou "sem cultura"; por outro, 
pressionando os professores para que os 
filhos sejam mais cedo libertos da es­
cola, até porque as suas preocupações 
não estão na qualidade das aprendi­
zagens que fazem na escola - circuns­
crevem-se, como já se referiu atrás para 
alguns, à obtenção de um diploma de 
estudos obrigatórios (para obtenção da 
carta de condução é o caso referido mais 
vezes). Mas surge ainda um outro as­
pecto que tem a ver com percepção da 
importância que os pais camponeses 
atribuirão a um comportamento estrito 
por parte dos filhos e de que preten-

deriam uma continuidade na escola 
(relacionando-o com a vigilância e fe­
char dos portões proposta pela Asso­
ciação de Pais): 

"eles definem-se a si próprios como 
Ignorantes, dessas coisas nlo per­
cebem nada. "A Sr-. Prof- casque­
lhe que eu nlo lhe posso ensinar, 
que é para eles aprenderem. Dê-lhe 
que eu também apanhei". R�eitam 
tudo o que for passatempo, tudo o 
que for fora do espírito de inves­
timento. E ai do aluno que falte, 
porque os pais querem vencer, faltas 
ninguém aceita; tanto é que a 
comissão de pais concorcou que a 
escola estaria fechada à chave. Só 
podem sair se o pai autorizar." 

"eles vêm cá saber o que se passa 
com os filhos e saber se eles se com­
portam bem... acho que vêem na 
escola um maneira de os manterem 
presos, enquanto eles nlo têm em­
prego, e eles estio sossegados en­
quanto estão a trabalhar" • 

Um outro aspecto do ethos da "es­
cola com o meio". Há uma nítida 
preocupação entre muitos dos entrevis­
tados de se repensar e actuar sobre esta 
relação, na linha da "escola aberta ao 
m e i o" . 

A maior parte dos professores pensa 
a contribuição da escola como forma de 
"mudar o meio" , alguns sobretudo 
como forma de modernizar do ponto de 
vista agrícola a região: a escola é então 
pensada como produtora e veiculadora 
de conhecimentos que permitam mu­
danças estruturais e formação de 
quadros mentais para essa moderni­
zação agrícola, na perspectiva de uma 
maior funcionalidade entre a escola e o 
mundo agrícola em mutação à volta 
(como adiante se verá). 

Essa contribuição não é apenas pen­
sada em termos dessa questão, mas 
numa perspectiva cultural mais alar­
gada. Até porque existe a percepção de 
uma boa receptividade para com os 
professores: 

"ainda esperam multo do professor 
_ o que pode ser aproveitado no 
sentido de actuar sobre o melo" 

"somos vistos com uma certa afec­
tlvldade e receptividade". 

Há assim o enfatizar uma perspec­
tiva de que a acção da escola tem de 
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procurar contribuir para a mudança na 
a l d e i a: 

"não é certamente através da 
educação que mudamos a socIe­
dade, mas é certamente com ela que 
por vezes se altera efectlvamente 
uma sociedade" • 

Esta contribuição da escola é sobretudo 
pensada através de uma escola diferen­
t e: 

"a escola tem de deixar de trabalhar 
só na dimensão curricular, mas 
trabalhar também noutra dimensão 
... a escola que concebo e Ideallzo, e 
penso que Isto tem vindo a acon­
tecer, funciona como uma autêntica 
comunidade social. É necessário 
uma nova realldade educativa, onde 
hl\ia uma certa liberdade, uma certa 
pesquisa, um certo trabalho de In­
vestigação, um relacionamento 
humano; uma escola onde hl\la 
efectivamente uma liberdade por 
parte dos alunos, uma escola social­
mente desenvolvida, exige que o 
professor seja extremamente ac­
tlvo". 

Parece, no entanto, ficar claro que a 
maioria dos professores pensa que, de 
facto, a escola não tem uma acção 
directa na dinamização do meio: 

" nós continuamos a ter aqui um 
ghetozlnho, completamente diferen­
te" • 

embora pareça haver um bom re­
lacionamento entre a escola, as autar­
quias, as associações culturais e despor­
tivas locais, na cedência de instalações e 
na colaboração em acontecimentos cul­
turais locais, e com a Associação de 
Pais, que estabelece a ponte de ligação 
com muitas destas instituições. Como 
um professor afirma: 

"a relação com o meio é sempre um 
tema difícil a abordar, implica 
vários problemas e situações; nem 
sempre é possível ter conhecimento 
mínimo do meio, das pessoas em si; 
esse conhecimento é difícil, porque 
Impllca convivência, Impllca per­
manência no local, e isso nem sem· 
pre é posslvel, e muitas vezes as pes­
soas também não o desejar..i". 

A relação percepclonada entre a es· 
cola e o mercado de trabalho 

o nosso trabalho confirma a tese de 
Madureira Pinto na medida em que, de 
acordo com as perspectivas dos profes­
sores, os pais tendem a olhar, crescen­
temente, a escola como uma agência de 
credencialização, pelo menos no que diz 
respeito à realização da escolaridade 
obrigatória. De acordo com estas per­
cepções, os alunos vêem a escola como 
um interregno, antes de entrarem no 
mercado de trabalho. Os seus objectivos 
são sempre vistos, em primeiro lugar, 
como a obtenção de um emprego, logo 
que a escolaridade obrigatória fica cum­
prida, ou no fim do 7°, 8° ou 9° anos, 
dependendo do que aparecer. 

A diferença entre as percepções que 
os professores têm das expectativas dos 
rapazes e das raparigas é de realçar. 
Para começar, a maior parte dos profes­
sores entrevistados expressam a sua 
opinião sobre a questão em termos 
muito sucintos (e por isso reveladores?): 

"Nlo estou multo a par eleue ... 

sunto e nem me apercebo que h�. 
diferença" 

"Não há diferença no que esperam 
da escola" 

"Foi perpnta que nunca H me 
pôs" 

Por outro lado, uma minoria signifi­
cativa sugeriu que as raparigas tinham 
"menos ambições que os rapazes", "os 
rapazes têm sempre mais projectos". As 
raparigas, em geral, parecem 

"ter assim uma vlslo um pouco 
mais curta, nlo se Importam de 
ficar em casa" 

"elas pensam ainda multo na 
profissão de dona-de-casa e eles 
pensam já em dar o salto para 
outras terras". 

Contudo uma professora reconheceu que 
havia algumas que queriam ser profes­
soras de educação física. 

As expectativas parecem ser, assim 
em geral, apesar de uma aceitação da 
função de credencialização da escola, 
muito baixas, tanto das raparigas, como 
dos rapazes (de acordo com as percep­
ções dos professores). E as expectativas 
dos professores sobre os seus alunos en­
quadra-se "as tr.'sl'1as linhas: 



"O �ectlvo delea hoje , o empreao 
....... to, quer DO melo f.mllIar ou 
.... er n. empr .. " 

"Niio esperam assim grande coisa". 

"A primeira form.çlo para este 
melo _1'6 um. form.çlo .0 nivel do 
que .qul h6, portanto, aarlcaitara, 
m.. n.d. Impede que tenham 
outra form.çêIe., por exemplo, .alr 
d. escola com a noçlo . de como 
trabalhar num. _rralherl., numa 
marcenaria como trabalhar por 
exemplo num elCrltórlo, tudo luo é 
Importante, malllmportante do que 
tran.mltIr um. lérle de teoria aOl 
a1UDOI que depol. ele. chegam lá 
fora e nio tfm rlablUdade". 

As expectativas dos professores estão 
ligadas à sua concepção do papel da es­
cola numa área semi-rural. Todos os 
professores entrevistados pensam que a 
escola deveria actuar mais como centro 
de formação. Assim, a falta de formação 
técnica no sistema actual e, sobretudo 
ao nível da escola C+C numa área 
semi-rural, é fortemente condenada por 
todos unânimemente: 

"Aqul nlo podem esperar arande 
aol_, IÓ _ Hplrem, porque alo h6 
c: eanOI tknlCOl, que eles com o 9° 
ano Já tinham am bocado de for· 
maçlo, . e com am cano tknlco 
podiam Ir para um. "brlca, para 
aqui, par. acolá" • 

"com o 9° ano, o que , que podem 
fazer' NIo podem fazer nada". 

"o facto de terem acabado com OI 
eanOI técnlCOl, lHo faz Ime ... fal· 
ta, ed rlIto". 

"Devl .·.e começ.r • form.çlo 
profl.lonal ... nOl 5° e 6° anOl, Já 
h6 (neles) tencYnclu bem marcada 
( ... ) embora eles nlo es�am co .. • 

cientes delu, ma nÓl apercebemo. 
DOI dluo". 

"a escola derl. modificar OI leU. 
carriCalOl todol ( ... ), .10 Incapazes 
de preencher um formal6rlo ( . . . ), 
1110 .abem elCrever uma carta, fazer 
um telepam., 110 Incapazes de 
fazer um resumo". 

"abrir as portas já a ama formaçlo 
profissional de base; ( ... ) é que eles 
1110 vio para lado nenhum ( ... ), 
saem daqui, vio para uma proflssio 
e 1110 têm uma noçlo minlma". 

"se a escola désse talvez ama for· 
maçlo média, am curso como téc· 
nlco médio que permitisse ao nosso 
aluno ama saída ou uma melhor 
formaçio para o tipo de actlrldades 
que existem cá na reglio ( ... ), essa 
exploraçlo sempre poderia ser um 
pouco diminuída". 

A questão da relação escola-trabalho 
está inextricavelmente ligada, na pers­
pectiva dos professores, às realidades 
tanto de Portugal como da região: 

OI Por que é que não se trabalha con· 
forme as necessidades reais do país? 

"todo um trabalho de extenuo rural 
Ie podia fazer, fazer com que estas 
pessoas fiquem menos atrasadas que 
as urbanas mas que nio percam as 
suas características de patrimônio 
que vêm de há anos, e Isso só pode 
ler dado por pessoas que sintam, 
que tenham a noçlo do que é a 
riqueza cultural das zonas rurais e 
que a saibam Integrar na cultura 
urbana". 

A tensão que é criada por um lado, 
pela ênfase posta no que conta 
corno adaptação da escola 1) às "rea­
lidades portuguesas" globais e 2) às 
realidades regionais, e por outro, pela 
visualização de um papel para a escola 
que transforme as realidades existentes, 
é consideravelmente atenuada pela ên­
fase atribuida por todos os professores à 
primeira, na medida em que estão 
sobretudo preocupados que os alunos 
venham a ter vidas " dignas de serem 
vividas". Assirn, a educação, para eles, 
necessita de ser relevante para as vidas 
dos seus alunos, sendo largamente 
definidas corno de obtenção de um em­
prego e de estar relativamente bem 
preparado para o desempenhar. O ethos 
da escola atenua eficazmente a ênfase 
excessiva na questão escola-trabalho, is­
to é, há uma preocupação global dos 
professores de "proteger" os seus 
alunos, socializando-os corno membros 
cooperativos da comunidade. 

No que diz respeito ao papel da es­
cola na sua adaptação às realidades 
regionais, tornou-se já claro, na inves-
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tigaçlo, que existe o que pode ser de­
nominado de "dois padrões de apren· 
dizagem para o trabalho". A identi­
ficação e elaboração desses dois "pa­
drões deveria contribuir para esclarecer 
consideravelmente a problemática das 
experiências culturais e materiais da 
juventude em áreas semi-rurais. 

Karin Wall (1987) identifica duas 
categorias de familias nas zonas semi­
rurais (o seu estudo decorreu na mesma 
área da nossa investigação), a família 
monoactiva e a familia pluriactiva. 
Enquanto a familia monoactiva se 
caracteriza como "um modelo mais 
tradicional de relações familiares", em 
que "a acentuação é posta nas finali­
dades instrumentais da familia, de acor­
do com uma divisão de papéis clara e 
rigida" , a familia pluriactiva mostra 
"uma certa autonomia material e social 
de cada um dos seus membros e relações 
de familia marcadas pela flexibilidade 
de papéis" (p. 3). De acordo com Wall, 
ambos os tipos de família se podem 
compreender dentro de um modelo de 
"tr adicionalismo temperado", que 
sublinha "a instrumentalidade eco­
nômica da família" (pA). Em relação ao 
objectivo central da vida familiar, o 
processo de socialização, as crianças são 
"ligadas" ou "amarradas" à família 
como capital valioso, dentro deste 
modelo. "Para a familia monoactiva, is­
to significa em termos de trabalho 
"amarrar" as crianças ao trabalho 
agricola" (p. 5); "para a família plu­
riactiva, "amarrar" as crianças significa 
ligá-las ao trabalho em geral" (p. 6). No 
caso da última, o trabalho agricola é en­
carado apenas "como uma ocupação 
possível suplementar" para todas as 
crianças. 

Em relação à família pluriactiva, a 
escola parece trabalhar em relativa har­
monia, facilitando a transição para o 
trabalho em fábricas locais e pequenas 
firmas. Aqui, de acordo com as percep­
ções dos professores, as expectativas da 
parte dos pais, dos alunos e dos próprios 
professores só não são realizadas na 
medida em que não há trabalho em tais 
fábricas. Quanto à família monoactiva, 
o choque com a escola urbana é con­
siderável, apesar das tentativas de ligar 
a escola às necessidades agrícolas locais, 
através da introdução, por exemplo, nas 
áreas de Trabalhos Oficinais, das dis­
ciplinas de hortofloricultura e têxteis, no 
7° e 8° anos de escolaridade. Para este 
último tipo de família, a irrelevância da 
cultura da escola torna-se dolorosamen­
te clara. 

Anteriormente, afirmamos, e m  
relação à família pluriactiva, que exis­
tem relações de relativa harmonia com a 
escola, na medida em que as expec­
tativas dos professores das aspirações 
dos alunos são baixas. Isto não significa 
que não haja tensões, especialmente em 
relação ao currículo escolar, o que se 
torna evidente por exemplo, em relação 
ao ensino do Inglês, uma disciplina que, 
ao contrário do Francês, aparece como 
"totalmente alheia" aos· alunos. Uma 
professora constata: 

"é horrível ensinar Inglês aqui ( ... ) 
eu nio sei ensinar Inglês aqui; o 
Inglês nio corresponde às expec­
tativas destes alunos ( ... ), aquilo 
nio lhes interessa" • 

Este desespero da parte da profes­
sora aponta efectivamente para o "fosso 
cultural" que existe entre a escola e a 
comunidade local, apesar das disciplinas 
mais ligadas com a região, e do ethos 
específico da escola. Como podem os 
professores tentar seriamente levantar o 
nível cognitivo dos alunos - a ideia da 
freqüência da Universidade ou outras 
formas de ensino superior não parece ser 
uma opção que os professores consi­
derem como possível para muitos dos 
alunos da escola - quando isto pode 
aparecer como contrário às experiências 
culturais e materiais destes mesmos 
alunos? 

Escola e democracia 

Como resultado do periodo 1974-76, 
pode defender-se que "se modernizaram 
substancialmente as forças de repro­
dução social, quer no plano de en­
quadr amento jurídico-institucional, 
quer no plano das práticas sociais" (B. 
Sousa Santos 1985: 889). Isto, por sua 
vez, criou uma situação em que existe 
"um quadro legal mais atrasado que as 
práticas sociais" (p. 886), e "esta con­
tradição interna da actuação do Estado 
dá origem a uma forma de dominação 
estatal que se pode sintetizar na existên­
cia de um Estado dual em que duas 
linhas de actuação, aparentemente con­
traditórias, correm paralelas e se com­
pletam" (p.891). Quais são as impli­
cações para a educação? Pode-se falar 
(ainda) em Portugal de uma "escola 
paralela", "informal" ,onde as práticas 
educativas ao nível da escola correm "à 
frente" daquelas planeadas e formu­
ladas ao nível do Ministério da Edu-



cação? Certamente, ainda existem na 
"periferia" do sistema educativo, em 
muitas escolas, e apesar do fim da 
"profissionalização em exercício", 
práticas educativas significativamente 
autônomas face aos dictames do "cen­
tro" do sistema educativo (sobrecen­
tralizado). Existe, de facto, e é isto que 
o "ethos" da nossa escola manifesta , 
espaço para interpretar programas, 
seleccionar os métodos da sua transmis­
são e para justificar a sua avaliação. 
Esta "realidade" foi, em grande me­
dida, proporcionada e realizada pela 
Gestão Democrática das escolas. 

Mas esta "realidade também sig­
nificou problemas exacerbados perante 
as funções do Estado, tanto a de con­
trole social como a de acumulação. 
Como Dale (1986) sustenta, numa for­
mação semiperiférica, o sistema edu­
cativo é submetido a pressões acrescidas 
como resultado da sua incapacidade 
para responder às expectativas criadas 
ror si em termos da resolução dos três 
problemas básicos confrontando o Es­
tado. A resolução temporária de um 
problema, ou mais, tem a tendência de 
tomar os efeitos dos não resolvidos mais 
agudos. Assim, enquanto a autonomia, 
ao nível da sala de aula e da própria es­
cola, pode fornecer a necessária legi­
timidade ao Estado, criou certamente 
fortes tensões em termos do que o 
Estado necessita do sistema educativo de 
forma a, por um lado, fornecer o con­
texto adequado para a acumulação de 
capital e, por outro lado, proporcionar 
aquelas caracteristicas, atitudes e com­
petências exigidas pelos agentes direc­
tamente envolvidos no processo de 
acumulação de capital. 

Anteriormente, constatámos que 
"embora forte ( . ..  ) a força do Estado 
não se converte facilmente na legiti­
mação do Estado" (como acontece em 
geral nos países do centro (B. Souza 
Santos 1985: 872-3). Pensamos que o 
exemplo da escola numa área rural (ou 
semi-rural) demonstra isto de forma 
clara. Aqui encontramos uma situação 
em que a juventude é obrigada a ir à es­
cola, e contudo a relevância da escola 
para as suas vidas está longe de ser 
evidente. Isto é ainda mais problemático 
para os seus pais (ou encarregados de 
educação). Assim a escola como agência 
legitimadora do Estado 
democrático encontra-se ou aberta-
mente posta em questão ou manipulada 
pelas estratégias dos pais e dos alunos 
que têm como objectivos outros (como, 
por exemplo, obter um diploma, con-

claramente determinados pela escola, ou 
pelo sistema educativo em geral. Assim, 
pode afirmar-se que os pais e alunos não 
rejeitam necessariamente a escola, mas 
fazem o melhor uso possível já que é 
obrigatória e/ou usam -na enquanto 
serve os seus objectivos. O abandono 
"prematuro" da escola para começar a 
trabalhar num emprego ou nos campos 
ilustra precisamente este aspecto. A 
própria escola, os seus professores e 
funcionários parecem adaptar-se a tais 
estratégias, na medida em que não 
exigem muito dos seus alunos do ponto 
de vista cognitivo. Como resultado, a 
noção de igualdade de oportunidades, 
fundamental para o Estado democrá­
tico, adquire por vezes uma importância 
menor, sendo de certa forma "sacri­
ficada" . 

É certamente importante inquirir 
sobre a natureza da democraticidade do 
sistema educativo português. Carnoy e 
Levin constatam que o princípio orien­
tador, no sistema educativo americano, 
é o de igualdade de oportunidades. A 
aplicação deste depende, contudo, não 
só da interiorização dos princípios 
defendidos pelo moderno Estado de­
mocrático em relação aos direitos s0-
ciais, mas também do equilíbrio relativo 
do desenvolvimento econômico global. 
Assim, um desenvolvimento desigual, 
típico de um país semiperiférico, e o 
facto de que há "indícios que nos levam 
a concluir que a administração pública 
em Portugal não interiorizou ainda a 
existência dos direitos sociais e, como 
tal, não a transformou numa prática e 
numa ideologia de serviço" (B. Souza 
Santos 1987:58), obriga-nos a levantar 
questões sobre a eficácia da aplicação do 
princípio da igualdade de oportunidades 
da escola portuguesa. 

O nosso trabalho, portanto, conduz­
nos a várias questões: quais são os 
efeitos da escola democrática numa 
comunidade semirural? Quais são esses 
mesmos efeitos sobre a relação "escola­
meio" num contexto semirural? 
Parecem existir poucas dúvidas que, 
como resultado das relações hierár­
quicas tênues na escola, a estrutura 
autoritária da família monoactiva é, de 
certa forma, posta em questão. E os 
professores, inevitavelmente, apesar da 
ênfase na ordem expressiva da escola 
(que é eficaz na sua função creden­
cializadora só em certa extensão), como 
resultado desta mesma ordem expres­
siva, contribuem para o aumento das 
expectativas dos seus alunos, em relação 
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ao mercado de trabalho e em relação aos 
padrões de vida e de consumo. Isto é 
também resultado do próprio processo 
de aprendizagem, incluindo o uso e 
desenvolvimento da linguagem, as ciên­
cias e tudo o que compreende a moder­
na aprendizagem.-As entrevistas com al­
guns professores mostram que eles estão 
conscientes desta questão e receosos de 
que a sua acção pedagógica possa 
exacerbar o "fosso cultural" existente 
entre a escola urbana e o contexto se­
mirural. 

Alguns anos atrás, numa outra con­
juntura (em referencia ainda a uma 
outra) escrevemos: "Depois do 25 de 
Abril, a esquerda em Portugal esteve 
muito preocupada com a manutenção 
da separação dos objectivos da educação 
e as necessidades duma economia ca­
pitalista, devido aos efeitos da recessão 
internacional e a "crise do capitalismo", 
os quais foram em parte resultado de 
mudanças na procura de trabalhadores 
com habilitações mais generalizadas 
(impedindo, portanto, a entrada dos 
jovens no mercado de trabalho como 
mão-de-obra barata). A educação era 
vista como responsável da preparação de 
alunos para o mercado de trabalho, as­
sim satisfazendo as necessidades da in­
dústria. Foi argumentado que esse facto 
constitui, efectivamente, a degradação 
da educação devido em parte ao disfarce 
da ligação politica com a exploração; 
identificar os objectivos da educação 
com as necessidades da indústria ( ... ) 
era pura e simplesmente alienação" 
(Stoer 1982: 18-19). Hoje, apesar dos 
vivos debates em curso nos USA, 
Inglaterra, França e outros paises sobre 
a relação EscolaDemocracia-Trabalho, 
existe em Portugal um alheamento ao 
problematizar desta, que também se 
aplica, como vimos, aos professores en­
trevistados. Hoje, em Portugal, a de­
mocracia está menos dependente da 
noção de igualdade, e sem dúvida mais 
relacionada apenas com a igualdade de 
oportunidades. Este facto, mais a 
preocupação com a modernização (a en­
trada na CEE) levou aparentemente a 
uma reconceptualização da relação "es­
cola-meio" e do papel da escola "de­
mocrática", de tal forma que não de­
pende mais, em primeiro lugar, de for­
necer educação para combater uma 
sociedade fortemente diferenciada do 
ponto de vista social, mas sobretudo da 
eficácia da escola em preencher os 
lugares da estrutura ocupacional. 

NOTAS 

1. Poder-se-ia perguntar se se trata de padrões ver­
dadeiramente equivalentes. A diferenciação de 
consamo entre os países de centro e os países se­
mipetiféricos não terá efeitos reveladores? 

2. Uma excepção parece ter sido a profissionaliza­
ção em exercício (1979-1985) Ver 1. A. Correia 
(1987); também Luisa Cortesão tem em fase de 
acabamento a sua tese de doutoramento sobre 
este mesmo tema. 
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I. Introduccion 

[J] 
os procesos y relaciones por los 
que una sociedad selecciona, 
clasifica, distribuye, transmite y 
evalúa el conocimiento que su 

sistema escolar intenta inculcar, reflejan 
tanto la distribución deI poder como los prin­
cipios operantes de control social (Bernstein, 
1977). Diferencias y variaciones en la distri­
bución, organización, transmisión y evalua­
ción de los recursos simbólicos que un siste­
ma escolar procesa, así como los conflictos y 
solidaridades que los sostienen socialmente, 
constituyen un área de fundamental interés, 
tanto desde el punto de vista de la recons­
trucción sociopolítica y cultural de un orden 
democrático estable, como desde la perspec­
tiva de una investigación sociológica sobre 
las relaciones entre poder, conocimiento y 
formas de conciencia. Esta doble perspectiva 
organiza el presente trabajo. En la primera 
sección procuramos introducir un modelo 
general de análisis de las estructuras y pro­
cesos fundamentales implicados en la repro­
ducción, variación y cambio cultural de un 
orden, a través de la escuela. En la segunda 
parte, usando categorías deI modelo, nos re­
ferimos a condiciones sociales e institucio­
nales determinantes deI currículo escolar en 
Chile y a interrogantes que, a nuestro juicio, 
requieren investigación y atención social. El 
trabajo en su conjunto es marcadamente dis­
par: mientras la primera parte está tensiona­
da por el intento te6rico de formalizar, la se-o 
gunda usa el lenguaje construido para pene­
trar en una historia y fundar, en sus elemen­
tos iniciales mínimos, un problema. Hemos 

unido los dos esfuerzos porque el resultado 
posibilita, a nuestro parecer, una mejor dis­
cusión tanto de la teoría como deI problema 
específico deI currículo en las condiciones 
históricas deI Chile deI presente. 

11. Hacia un modelo de analisis 

La validez de un análisis sociológico de 
Ia educación descansa sobre cómo sus es­
tructuras y prácticas son concebidas y rela­
cionadas con sus contextos externos. En ge­
neral, desde Ia perspectiva teórica que intro­
duciremos, lo que se requiere son conceptos 
de lo social, donde los límites materiales y 
simbólicos tienen su base tanto en el con­
flicto como en el consenso, donde lo macro y 
lo micro pueden ser vinculados de una ma­
nera no reduccionista y donde Ias relaciones 
de clase son vistas como los principios fun­
damentales de constitución, reproducción y 
cambio de un ordeno Trabajos dentro de Ia 
tradición marxista com los de Bowles y Gin­
tis (1977), Althusser (1977), o Baudelot y 
Establet (1972), tienen el mérito de apuntar 
hacia Ia base de clase de aspectos funda­
mentales deI proceso de reproducción cultu­
ral. Sin embargo, tales elaboraciones estable­
cen muy inadecuadamente los aspectos dis­
tintivos internos de Ia educación institucio­
nalizada; son restrictivos en su consideración 
de los aspectos externos y conciben Ia rela­
ción entre Ias características internas de Ia 
educación y sus contextos externos en térmi­
nos funcionalistas, estableciendo un "corto­
circuito" entre Ia clase que controla Ia pro­
ducción, y Ia educación. Los tres trabajos 
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déscartan impHcitamente la posibilidad de 
una educación que es ineficiente desde la 

. perspectiva de los grupos dominantes. 
La pregunta sobre la reproducción cul­

tural que lleva a cabo la escuela supone res­
ponder interrogantes de, al menos, tres ní­
veles diferentes. Primero, el nível de genera­
ción social de lo que va a ser reproducido; 
segundo, el nível de la implementación poHti­
ca o institucional de la reproducción; tercero, 
el nível de las prácticas de transmisión cul­
tural en la escuela. No hay una teoria que 
provea de modelos para tal totalidad1• En 
general, modelos explicativos fructfferos en 
el primer y segundo niveles, son pobres o 
mudos respecto al tercer nivel, y viceversa. 
La discusión que sigue se funda en conceptos 
de la sociología de Pierre Bourdieu y Basil 
Bernstein. La investigación y teorizaci6n de 
estos autoreS. representan probablemente el 
esfuerzo más importante en sociologfa por 
com prender las interrelaciones entre los pro­
cesos de intercambio simb6lico en la base de 
Ia educaci6n y las macro-estructuras de po­
der y control en la sociedad. Bourdieu, si 
bien parcia1mente traducido y difundido en 
América Latina, ha sido apropiado por el 
campo de la investigación educacional como 
un teórico más de la "correspondencia" entre 
sociedad y educación, junto a Althusser, 
Baudelot y Establet y otros, sin que aspectos 
fundamentales de su trabajo hayan sido con­
Siderados. Por su parte, la producci6n de 
Bernstein no ha sido traducida y no hay 
huellas significativas de su presencia en la 
discusi6n e investigación educacionales deI 
continente2• 

La discusión que sigue procura mostrar 
el valor de ambas investigaciones para una 
comprensi6n no reduccionista de los proce­
sos de transmisión cultural a la base de la es­
cuela, y tiene como supuesto fundamental 
que los esfuerzos de Bourdieu y Bernstein 
son complementarios. Mientras el primero ha 
centrado su atenci6n sobre las estructuras 
macro de la reproducci6n cultural, el segun­
do ha mirado dentro de la escuela y produci­
do conceptos para interpretar las interaccio­
nes deI intercambio educativo. 

EI caso espec(fico de la relación "cultura 
transmitida por la familia/cultura transmitida 
por la escuela", ai centro de la reflexi6n de 
ambos autores, revela la existencia de una 
problemática común, una misma direcci6n 
anaHtica, pero diferente foco. Mientras 
Bourdieu examina las relaciones entre cIase 
social, capital cultural heredado y capital es­
colar como estructuras, Bernstein examina 
las mismas relaciones desde la perspectiva de 

los procesos, esencialmente comunicativos, 
que las constituyen . 

En lo que sigue vamos a recurrir a con­
ceptos de ambos autores para proponer un 
modelo de análisis de la educaci6n, orientado 
a la integraci6n de los tres niveles menciona­
dos. Recurriremos a conceptos de Bourdieu 
y Bernstein para dar cuenta deI nível de ge­
neraci6n de los principios para ser reprodu­
cidos por la educaci6n y conceptos de 
Bernstein para el nível de su transmisi6n. 
Conceptualizaremos el nível intermedio co­
mo de recontextualizaci6n, siguiendo propo­
siclones también de Bernstein. 

A. Educación institucionalizada y con­
textos externos: categorías para con­
ceptualizar las bases sociales de gene­
ración de "qué" va a ser reproducido, 
o los Iímites constitutivos de un sis­
tema educacional 

Proponemos conceptualizar los contex­
tos externos de la educaci6n institucionaliza­
da en términos de campos. habitus y relacio­
nes de dose. 

Un campo resulta de relaciones de fuer­
za entre agentes y/o instituciones en lucha 
por formas espedficas de poder: poder eco­
n6mico, polftico, cultural. Intnnseco ai con­
cepto de campo es la noci6n de un espacio de 
posiciones - por ejemplo, dominante, domi­
nada - , estructurado en términos de una 
disputa espec(fica y generativo de competen- . 
cias e intereses espedficos. Un campo fun­
ciona simultáneamente como instancia de in­
culcaci6n y mercado donde diferentes com­
petencias reciben su precio. Por. un lado, un 
campo es generado por relaciones de poder. 
No es un aparato. 

En un campo, agentes e imtituciones 
estãn en lucha, con fuerzas diferentes 
y de acuerdo a regias que constituyen 
el espacio de juego, por la apropia­
ción de ganancias específicas que es­
tão en juego en la lucha. Aquellos 
que dominan el campo tienen los 
medios para hacerlo funcionar a su 
favor; pero tienen que tomar en 
cuenta la resistencia de los domina­
dos. Un campo deviene un aparato 
cuando los dominantes tienen los 
medios para anular la resistencia y 
las reacciones de los dominados. Esto 
es, cu ando todo movimiento es desde 
lo alto a lo bajo y los efectos de la 
dominación son tales que la lucha 



y la dialéctica constitutiva dei campo 
mueren (Bourdieu, 1980 b, p. 136). 

Por otro lado, un campo es generativo 
de competencias, intereses y disposiciones 
específicas. 0, más bien, Ias prácticas y rela­
ciones típicas aI campo se inculcan, se incor­
poran en los agentes que los realizan, produ­
ciendo una mentalidad, un OObitus. El campo 
es simultánemente productor y producto de 
OObituS3. 

Las estructuras deI OObitus, cognosciti­
vas y motivacionales, inextricablemente 
morales y l6gicas, son disposiciones inculca­
das por Ias posibilidades e imposibilidades, 
Ias libertades y necesidades inscritas en Ias 
condiciones objetivas de existencia de un 
grupo o cIase. Los lfrnites intrínsecos a Ia ne­
cesidad encon6mica y social típica a una 
condici6n de existencia dada, pesan sobre el 
mundo relativamente aut6nomo de Ia eco­
nomía domestica y Ias relaciones en Ia fami­
lia, proveyendo " ••. Ias estructuras deI habi­
tus que son, a su vez, el principio de percep­
ci6n y aprecjación de toda experiencia subsi­
guiente " (Bourdieu, 1980 a, p. 90-91). 

Habitus corresponde a: 

Sistemas de disposiciones durable, 
traspasable, estructuras estructura­
das dispuestas a funcionar como es­
tructuras estructurantes, esto es, co­
mo principios de generación y es­
tructuración de prácticas y repre­
sentaciones... (Bourdieu, 1977 b, 
p.72. 

o 

El !wbitus � estructurado por el con­
junto de condicienes de existencia pro pia a 
una cIase o grupo, y es estructurante de to­
das Ias prácticas deI grupo o cIase en cues­
ti6n, a tt:avés de esquemas generadores de 
prácticas y obras, por una parte y de percep­
ci6n y apreciaci6n, por otra. A través deI 00-
bitus, Ia estructura de condiciones a Ia base 
de su generaci6n gobierna Ia práctica, no vfa 
un determinismo mecánico, sino mediante Ias 
orientaciones y Iúnites que asigna a Ias ope­
raciones de invenci6n de Ia práctica. La 
práctica es invención dentro de lfrnites, ni 
creaci6n impredecible ni reproducci6n mecá­
nica (Bourdieu, 1977 b, p. 95; 1979, p. 191). 

Las disposiciones constitutivas de un 
OObitus dado no se forman, no funcionan y 
no valen más que en un campo específico, en 
Ia relaci6n con un campo específico, que es, 
por definición, una situaci6n dinámica. Las 
mismas prácticas pueden recibir sentido y 
valores opuestos en campos diferentes, o en 

estados diferentes, o sectores distintos de uo 

mismo campo. 

••• en la práctica, vale decir, en un 
campo particular, todas Ias propie­
dades incorporadas (disposiciones) u 
objetivas (bienes econômicos y cultu­
rales) que pertencen a los agentes no 
son siempre simultáneamente efi­
cientes; la lógica específica de cada 
campo determina aquelIas que on 
cours sobre ese mercado, que soo 
pertinentes y eficientes en el juego 
considerado, que, en Ia relaci6n espe­
cífica con ese campo, funcionam como 
capital específico, y, por ello, como 
faetor explicativo de las prácticas 
(Bourdieu, 1979, p. 127). 

El capital escolar, por ejemplo, recibe 
valores distintos en campos diferentes; en 
principio, un mayor valor en el campo de Ia 
cultura o deI control simbólico que en el de Ia 
producci6n material. 

Dn anáIisis de Ias bases sociales de ge­
neraci6n de lo que va a ser reproducido por 
el sistema escolar, asf como de Ias dinámicas 
de cambio de aquello que será reproducido, 
debiera partir de considerar Ias relaciones 
entre y dentro de los siguientes campos o 
sistemas de posiciones que son productos y 
productores de OObituses específicos y ulte­
riormente, de principios de reproducción 
cultural específicos: campo de Ia producción, 
campo deI control simb6lico y campo deI 
Estado. Asimismo, debiera considerar c6mo 
principios de cIase atraviesan tales relacio­
nes. 

EI campo de la producci6n es constitui­
do por los agentes y agencias cUYas prácticas 
crean y reproducen los medios, contextos y 
posibilidades de la producci6n material. Su 
especificidad es definida por Ia naturaIeza 
predominantemente física de sus recursos tí­
picos y, por consiguiente, el çarácter de "o­
rientadas hacia objetos" de sus prácticas típi­
cas. El capital econ6mico es la recompensa, 
apuesta y medio primordial en el conflicto 
que constituye el campo que confronta las 
dos cIases fundamentales de un orden capita­
lista; Ia de los que son propietarios y la cIase 
de los que poseen su trabajo. 

El campo dei control simb6lico es cons­
tituido por agentes y agencias cuyas prácti­
cas especializadas creaTl y reproducen los 
medios, contextos y posibilidades de la pro­
ducci6n cultural. La especificidad deI campo 
descansa sobre la naturaleza predominante­
mente simbólica de sus recursos típicos y la 
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orientaci6n "hacia personas" característica 
de sus prácticas. El capital cultural es la re­
rumpensa, apuesta y medio fundamental de 
los conflictos, o relaciones de fuerza que 
constituyen el campo. Una divisi6n deI tra­
bajo deI control simbólico produce subcam­
poS4. Mínimamente, un subcampo de "mo­
deladores" o agencias y agentes que crean lo 
que cuenta como desarrollos c cambios de 
formas simbólicas en las artes, la ciencia y el 
diseiío; un subcampo de agencias y agentes 
difusores, como los medios de comunicaci6n 
masivos y especializados; un subcampo de 
agencias y agentes reparadores, como los 
servicios sociales y médicos/psiquiátricos; un 
subcampo de agencias/agentes reguladores, 
como la Iglesia; fmalmente un subcampo de 
reproducci6n, constituido por los agentes y 
agencias deI sistema educacional. 

El campo deI Estado (o de Ia política) lo 
constituyen las agencias y agentes que "defi­
nen, mantienen, varfan y cambian lo que 
cuenta como el orden legítimo y el uso legí­
timo de la fuerza" (Bemstein, 1980). La re­
compensa en el campo polftico es la apropia­
ci6n deI monopolio de la intervenci6n legíti­
ma en cualquier dimensi6n o campo deI or­
den social. De acuerdo con esta definici6n, 
no todas las instituciones deI Estado en un 
sentido jundico-burocrático forman parte de 
la que consideramos el campo deI Estado (o 
de la política). Am, el sistema escolar estatal, 
de acuerdo con nuestra definici6n, es una de 
las agencias fundamentales deI campo deI 
CÓQtrol simbólico. De un modo similar, em­
presas productivas de propiedad estatal per­
tenecen al campo de la producci6n, aunque 
se ubiquen en el Estado. Podemos comple­
mentar nuestra definici6n inicial afirmando 
que el campo deI Estado (o de la política) es 
constituído por las agencias y agentes espe­
cializados en la movilizaci6n de los recursos 
de autorizaci6n, esto es, "capacidades que 
generan mando sobre las personas" (Gid­
dens, 1982, p. 1(0). De acuerdo con esto, el 
campo no es generado solamente por las re­
laciones entre las instituciones polfticas deI 
Estado, sino también por las relaciones entre 
colectividades, fuera o en el Estado, cuyo fo­
co de acci6n primordial es la conquista deI 
poder de intervenci6n legítima sobre el orden 
social como un todo: por ejemplo, los parti­
dos polfticos u organizaciones equivalentes. 
Tanto el campo deI Estado como el campo 
deI control simbólico son "orientados hacia 
personas". Pero s610 en el campo deI Estado, 
las capacidades que constituyen la recom­
pensa o la apuesta deI campo están basadas, 

al final, en el uso actual o potencial de la 
fuerza. 

Relaciones entre campos y dentro de 
campos en una sociedad de clases, son domi­
nadas por principios de clase. Clase es el 
principio cultural dominante creado y man­
tenido por el campo de la producci6n. Esto 
es, consideramos como "cIase" el principio 
de principios de las clasificaciones (divisio­
nes) ffsicas, sociales y simb6licas constituti­
vas de un ordeno Aunque otras categorias 
culturales son criticas para lil constituci6n de 
colectividades, como categorias étnicas, gé­
nero o religiosas, éstas, hoy en dfa "hablan a 
través de modalidades reguladas por (princi­
pios) de clase" (Bemstein, 1980). 

Relaciones de c1ase constituyen desi­
gualdades en la distribución dei po­
der entre grupos, que se realizan en 
la creación, organización, distribu­
ción, legitimación, y reproducción de 
valorilS materiales y simbólicos ori­
ginados en la división social dei tra­
bajo (Bernstein, 1977, p. VIII). 

Las diferencias primarias entre las clases 
encuentran su principio en el volumen global 
de capital que defme una determinada clase 
de condiciones de existencia, es decir, el 
conjunto de recursos y poderes (que pueden 
existir tanto objetivamente como incorpora­
dos) efectivamente utilizables: capital eco­
n6mico, capital cultural y también capital so­
cial (antigüedad y extensi6n de conexiones). 
Las diferencias secundarias, operantes den­
tro de cada clase defmida por el volumen 
global de su capital, separan fracciones de 
clases de acuerdo con la estructura de su ca­
pital, vale decir, de l!cuerdo con "las formas 
diferentes de la distribuci6n de su capital 
global entre las especies de capital (Bour­
dieu, 1979, p. 129). Asr, si se consideran si­
multáneamente principios de clase y campo, 
se obtiene que los grupos o fracciones de la 
clase dominante y media basados en el campo 
de la producci6n, son más ricos en capital 
econ6mico que en capital cultural y sus 
prácticas se oponen, sistemáticamente, vale 
decir, en todos los dominios, a las de los gru­
pos o fracciones de clase basadas en el cam­
po deI control simbólico, cuya estructura 
patrimonial exhibe mayor capital cultural que 
econ6mic05• 

Hemos hecho un largo rodeo para fun­
dar un principio de análisis de los contextos 
de generaci6n de lo que la escuela reproduce, 
o de lo que un Estado define como polftica 
educacional, que es sim pie: principios de 



clase y campo constituyen los elementos ne­
cesarios de tal análisis. La premisa de base en 
este nivel, que puede ser derivada tanto de 
Bourdieu como Bernstein, es que las relacio­
nes externas de la educación, determinantes 
deI qué de la reproducción cultural, no pue­
den ser validamente reducidas a las necesida­
des de reproducción cultural de los grupos o 
fracciones dominantes de la clase dominante, 
vale decir, de los agentes que dominam el 
campo de la producción. Una fuente de críti­
·.ca importancia en la definición de los rasgos 
constitutivos de un sistema educacional, son 
los agentes dominantes deI campo deI control 
simbólico. Tanto Bourdieu como Bernstein 
argumentan que para estos agentes el capital 
cultural es constitutivo de su identidad en 
formas no comparables a otras fracciones de 
clase: de algún modo la educación constituye 
directamente el habitus de los grupos basa­
dos en el campo del control simb6lico e in­
directamente el habitus de los grupos basa­
dos en el campo de la producción (tanto do­
minantes como dominados). 

En general, la determinaci6n de los lí­
mites macro-estructurales de un sistema 
educativo es el resultado de relaciones de 
poder entre agentes y agencias deI campo de 
la producci6n, por un lado, y agentes y agen­
cias deI campo deI control simbólico, por 
otro, tal como en un momento dado son me­
diadas por el Estado. De acuerdo con esta 
perspectiva, diferentes formaciones históri­
cas expresan diferentes relaciones de poder 
entre los grupos dominantes de los campos 
mencionados y producen diferentes estruc­
turas de límites constituyentes de un sistema 
educacional. 

Es importante enfatizar que las luchas 
sobre los límites básicos definitorios de un 
sistema educativo nacional expresan princi­
pios tanto de clase como de campo, esto es, 
desigualdades y diferencias. 

Las relaciones macro de un sistema edu­
cacional expresan simultáneamente la lógica 
de la dominación y los principios culturales 
opuestos de un campo constituido en torno a 
la producción y circulación de recursos físi­
cos y un campo fundado en la creación, dis­
tribución y reproducióo de recursos simb6li­
coso Un análisis de políticas educacionales o 
de las relaciones macro deI sistema educativo 
debiera poder producir diferencias sistemáti­
cas, tanto en términos de la oposici6n domi­
nante/ dominado como de la oposición pro­
ducciónl control simbólico. 

Repitiéndonos, el concepto de habitus 

(inseparable deI concepto de campo), permite 
al análisis ligar estrechamente principios de 

reproducción cultural y, por ende, principios 
educativos, no s610 con los intelectuales o 
especialistas capaces de articular tales princi­
pios discursivamente, sino con el campo so­
cial de su generación como esquemas tácitos 
de pensamiento y acción. 

B. Reproducción cultural como re­
producción de códigos 

Vamos a retomar aquf los conceptos de 
Berm:tein de clasificación, enmarcamiento y 
códigos a fin de proponer un modelo de aná­
lisis de la estructura profunda de la repro­
ducción cultural. Si clase, campo y habitus 
constituyen el núcleo conceptual deI análisis 
de las bases de generaci6n de lo que la edu­
cación reproduce, los conceptos antes enun­
ciados nos darán posibilidades analíticas so­
bre el cómo deI proceso de inculcaci6n deI 
orden de la sociedad - con sus clases y 
campos; desigualdades y diferencias - en eI 
individuo. 

Los códigos, sociolingüísticos o educati­
vos, son principios reguladores, adquiridos 
tácitamente en el proceso de socialización. 
Estos principios son resultado de los límites 
de un orden social, as! como una gramática 
que, incorporada en el sujeto, es generativa 
de una vasta gama de textos - prácticas 
materiales y simbólicas - que realizan tanto 
las categorías (personas, objetos, discursos), 
como las relaciones entre categorías, inscri­
tas en el orden de limites constitutivos de or­
den dado. 

Códigos de cIase y sus modalidades 
son gramáticas semióticas que regu­
lan la adquisición, reproducción y le­
gitimación de regias fundam entales 
de excIusión, inclusión y apropiación 
por las cuales y a través de las cuales 
los sujetcs son selectivamente crea­
dos, ubicados y contrapuestos 
(Bernstein, 1980). 

La dialéctica inicial de los códigos es 
entre su generación por un orden dado de 
condiciones diferentes de existencia (relacio­
nes de clase y campo) y su realización en 
prácticas y textos (prácticas interaccionales, 
comunicación), y las posibilidades de varia­
ciones y cambio inherentes a estas últimas. 
Los conceptos de clasificaci6n y enrnarca­
miento contribuyen a especificar los térmi­
nos de esta dialéctica. 

Definiremos clasificación y enmarca­
miento, en general y luego en relación con su 

59 



60 

aplicación, a las diferentes dimensiones deI 
proceso escolar y sus relaciones internas y 
externas (dentro y fuera deI campo deI con­
trol simbólico). 

Clasificación, en su acepción más abs­
tracta, refiere al principio de los lfrnites (se­
paraciones, aislamiento) creados por la divi­
sión social deI trabajo (de producción y/o re­
producción) y defrnitorio de las diferentes 
categorias de prácticas, materiales y simbóli­
cas, y sus interrelaciones. Es la separación­
aislamiento entre categorfas (de agencias, 
agentes, prácticas, discursos) lo que genera la 
especificidad de cada categoria y su más 
elemental base de significado (el significado 
surge fundamentalmente, en términos de esta 
teoria, de la relación entre categorias). Con 
la variación de la cualidad de los lfrnites (su 
mayor o menor rigidez), cambiarán las rela­
ciones entre categorias, su grado de especia­
lización y su identidad. EI mantenimiento y 
cambio de lfrnites presupone relaciones de 
poder. El principio de clasiflcación sustantiva 
relaciones de poder. 

Cualquier intento �e cambiar la ela­
sificaci6n necesariamente supone un 
cambio en el grado de separaci6n 
entre categorfas lo cual de por sf pro­
vocará la restauraci6n dei principio 
de clasificaci6n por los encargados de 
mantener la separaci6n (reproducto­
res, reparadores, evaluadores), y la 
restauraci6n de ellos mismos como 
agentes dominantes. Para que esto 
sea cumplido los mantenedores de la 
separaci6n deben tener poder y las 
condiciones para ejercelo. Asf, sepa­
raci6n presupone relaciones de poder 
para su creaci6n, reproducci6n y le­
gitimaci6n (Bernstein, 1980). 

Las reladones de poder constituyen y 
reproducen un orden social dado no a tra­
vés de la comunicación sino a través de los 
silencios producidos por las dislocaciones, 
intervalos, quiebres, que establecen las cate­
gorias más básicas para la estructuración de 
la práctica, y la percepción y representación 
de la práctica. Esto es, lo igual y lo desigual; 
lo alto y lo bajo; lo sagrado y lo profano; lo 
raro y lo común; trabajo y juego; lo que pue­
de ser unido y lo que dehe mantenerse sepa­
rado; al lfrnite, lo pensable y lo impensable. 
El principio de clasificación se refiere al nú­
mero de intervalos y la fuerza relativa de las 
separaciones o lfrnites que constituyen un 
mundo socialmente definido y, por lo tanto, a 
su basamento en relaciones de poder. 

Enrnarcamiento se refiere a los princi­
pios que regulan la forma de las relaciones 
sociales dentro de las divisiones o quiebres, 
constituidas, por el principio de clasificación. 
Enrnarcamiento refiere a las regulaciones so­
bre los procesos comunicativos e controles 
sobre qué es posible, cómo es hecho posible, 
dónde y cuándo es hecho posible, para las 
diferentes categorias de agentes en cualquier 
contexto de interacción. Así, en educación, 
enrnarcamiento se refiere al principio de las 
relaciones de transmisión y adquisición, 
mientras que en la producción se refiere a las 
regulaciones existentes sobre el acto produc­
tivo mismo como consecuencia comunicativa 
de un agente. Si el principio de clasificación 
constituye las diferentes categorias, y las di­
ferentes prácticas (con sus diferentes grados 
de especificidad), el enmarcamiento corres­
ponde a los principios que regulan la realiza­
ción de tales categorias. El enmarcamiento 
sustantiva la modalidad de control operante 
en cualquier contexto de interacción; descri­
he variaciones en la forma deI control que es 

. ejercido sobre principios de comuncación. El 
principio deI enmarcamiento descrihe la ex­
tensión y la fuerza de las regulaciones públi­
cas de la comunicación. 

Inherente a la elasificación es la dis­
tribuci6n dei poder, inherente ai en­
marcamiento es el principio de con­
trol. 
La estructura y relaciones de elase 
constituyen y regulan tanto la distri­
bución dei poder como los principios 
de control; esto es, coostituyen y re­
gula0 las relaciones entre categorfas, 
la forma jerárquica de su constitu­
d6n, y regulan la realizaci60 de cate­
gorfas - o sea, los principios de 
control (Bernstein, 1977, p. 180-81). 

Relaciones de clase regulan relaciones 
entre categorias (poder) y a través de ellos 
las relaciones dentro de categorfas (control). 

Puede ayudar a clarificar los conceptos 
de clasificación y enmarcamiento el conectar 
la distinción entre poder y control con la 
oposición entre el concepto de poder de We­
ber, como relaciones individuales de poder 
Oa probabilidad que individuos tienen de 
realizar o no su voluntad contra la resistencia 
de otros), y los conceptos objetivistas y di­
ferentes, tanto de Durkheim y Marx (poder 
como presión social consensual y como do­
minación de clase, respectivamente). El con­
cepto de poder, tal como es definido en la 
teoria de los códigos (y por lo tanto clasifica-



ción) se liga a las nociones tanto de Marx 
como de Durkheim sobre el poder, vale de­
cir, a la idea deI poder como constraint social 
objetivo, y a la idea de la base de clase de ta­
les constraints. AI mismo tiempo, el concepto 
de control (y por tanto enmarcamiento) es 
cercano al concepto weberiano de poder, es 
decir, basado en el individuo y la interacción. 
La discusión más reciente deI concepto de 
poder por Lukes tambren ilumina sobre 
nuestra distinción fundamental. Lukes critica 
las definiciones de poder que lo restringen a 
fenómenos de "conductas efectivas" y ai 
"paradigma de la decisión" (en nuestros tér­
minos, fenómenos de control, relaciones de 
enmarcamiento) y argumenta la necesidad de 
definir el poder no sólo en términos de con­
ductas efectivas por parte de individuos to­
mando decisiones sobre cuestiones explícitas 
sino, fundamentalmente, como un sesgo de 
sistema, producido por fuerzas colectivas y 
arreglos sociales, y regulador crucial de la 
agenda política o, en términos más generales, 
los límites de lo percibido como posible (en 
nuestros términos, fenómenos de poder, re­
laciones de clasificación) (Lukes, 1974). 

; Configuraciones históricamente defini­
das de relaciones de clase determinan es­
tructuras particulares de poder y control, que 
generan formas distintivas de clasificación y 
enmarcamiento que definen el carácter de las 
relaciones sociales y formas de comunica­
ción. Formas de comunicación, en la teoría, 
modelan estructuras mentales, aunque no en 
un sentido final. 

Aspectos de clasificación en un sistema 
educacional definen el significado social bá­
sico de sus transmisiones de conocimiento, 
las características de su organización interna 
y sus relaciones sociales, así como sus vin­
culaciones con otras agencias dentro dei 
campo dei control simbólico o fuera de él. 
De esto modo, con respecto aI conocimiento 
o, en general, discursos, la clasificación se 
refiere a la rigidez de los límites o a la sepa­
ración entre el conocimiento que imparte la 
escuela y el conocimiento no educacional. 
Asimismo, se refiere aI grado de rigidez de 
las separaciones entre los diferentes conteni­
dos (materias deI currículo) transmitidos por 
la escuela. Aspectos cJasificatorios funda­
mentales de la estructura organizacional de 
un sistema educativo son las separaciones o 
encapsulamientos de sus diferentes niveles y 
modalidades (educación primaria, secundaria, 
terciaria; humanística, científica; vocacional, 
no vocacional, etc.) y entre sus diferentes 
agentes (profesores(as), alumnos(as), admi­
nistradores). 

Principios de clasificación rígidos pue­
den crear separaciones nítidas y fuertes en­
tre, por ejemplo, conocimiento escolar y co­
nocimiento no escolar, entre diferentes ra­
mos dei currículo, entre niveles de jerarquías 
de agentes, entre prácticas, entre identidades 
y competencias específicas, y entre el sub­
campo de la educación y la producción. No 
es por cierto necesario que todas las relacio­
nes y prácticas mencionadas estén sujetas al 
mismo principio de clasificación rígida. Al­
ternativamente, principios de clasificación 
flexible reducirán las separaciones entre las 
categorías mencionadas y por lo tanto, su 
grado de especialización. 

En el análisis de un sistema educacional, 
el enmarcamiento describe la forma dei con­
texto comunicativo o el conjunto de las rela­
ciones de transmisión-adquisición. Variacio­
nes en el enmarcamiento corresponden a re­
gulaciones rígidas o flexibles (fuertes o dé­
biles) sobre el qué, cu ando, dónde y cómo dei 
proceso de transmisión-adquisición. El prin­
cipio dei enmarcamiento regula la selección, 
organización, ritmo y los criterios de la 
transmisi6n escolar, así como la postura, po­
sición y vestimenta de los comunicantes. Re­
gula, en general, la práctica pedag6gica, in­
cluyendo sus aspectos espaciales o de local. 
Donde el enmarcamiento es rígido, por 
ejemplo, habrá un límite fuerte entre 10 que 
puede ser y 10 que no puede ser transmitido; 
la transmisi6n seguirá regIas explícitas de se­
cuencia y el alumno poseerá escaso control 
sobre el qué, c6mo, cuándo y d6nde de su 
aprendizaje. Un enmarcamiento flexible o 
débil crea límites borrosos o separaciones 
abiertas, permeables, entre lo que es y lo que 
no es comunicable en la escuela, también sig­
nifica que el proceso de transmisión tenderá 
a seguir regIas de secuencia implícitas y que 
al alumno se le concederá un mayor control 
sobre la selección, organizaci6n y ritmo de 10 
que él o ella aprende y sobre su posici6n, 
postura y vestimenta (Bernstein, 1980, p. 
25). 

Desde la perspectiva de los c6digos, el 
núcleo esencial de la reproducción cultural 
no reside en la estructura de roles o los con­
tenidos específicos que son transmitidos en la 
família, el trabajo o la educación, sino en re­
laciones de clasificación y enmarcamiento 
que son tácitamente adquiridas durante el 
proceso de socializaci6n. La inculcación o in­
corporaci6n individual de los principios deI 
orden social no resulta de un conjunto espe­
cializado de prácticas y mensajes sino más 
bien de la totalidad de los procesos de ex­
ploración de los límites que constituyen la 
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jerarquías y estructuraciones fundarbentales 
de la experiencia (clasificaci6n) y las fonnas 
en que éstas son cumunicadas y vividas en las 
realizaciones intnnsecas a ia práctica (en­
marcamiento). El núcleo de la reproducci6n 
cultural es definido por lo que es tácitamente 
incorporado por el individuo. Lo que es in­
corporado en el caso de la escuela son los es­
quemas clasificatorios que el sujeto adquiere 
imperceptiblemente en el proceso cotidiano 
de experimentar el orden de las transmisio­
nes Gerarqufa de los ramos); el orden de las 
relaciones sociales Gerarquía de las catego­
nas sociales); el orden de las regIas que re­
gulan el espacio, el tiempo y las prácticas 
(regulaci6n sobre objetos y su distribuci6n, 
secuencia y ritmo de la transmisión discursi­
va). 

El proceso educativo es sobre la incor­
poración de lo social, la transformaci6n de 
los lúnites objetivos de un orden social en lí­
mites y esquema clasificatorios incorporados; 
'la transfonnación de categonas materiales y 
sociales en categonas mentales. La repro­
ducción social de un orden se logra, en medi­
da cntica, a través de su reproducción cul­
tral. 

C. Contextos institucionales y c6dígo 
pedag6gico: modelo de relaciones 

Queremos hacer explícitas las conexio­
nes entre los diversos niveles que el análisis 
ha distinguido con respecto a la reproducción 
cultural a. través de un modelo cuya referen­
cia puede ser cualquier sistema educativo en 
una sociedad dependiente. Tal explicitación 
nos pennitirá identificar el nivel de relacio­
nes que las teonas introducidas no discuten y 
que constituyen el foco principal de la cntica 
de que han sido objeto. 

En el nível I (ver diagrama), o de gene­
ración de principios culturales dominantes, si 
estamos refrriéndonos a sistemas educativos 
latinoamericanos necesitamos considerar 
desde el inicio un contexto internacional, cu­
yo poder material y teonas afectan, de un 
modo históricamente variable pero siempre 
importante, a las condiciones internas, con­
textos y prácticas de los distintos campos, y, 
en particular, deI Estado. Como argüimos 
antes, los principios culturales dominantes de 
un orden son identificables en su generación 
social en términos de las relaciones internas, 
como de las interrelaciones, entre los campos 
de la producción, deI control simbólico y deI 
Estado, tal como cada uno de ellos es deter­
minado por principios de clase. Cada campo 

está constituido por propiedades intnnsecas 
(producción material; monopolio legítimo deI 
uso de la violencia; producción simbólica) 
como por propiedades relacionales (esto es, 
desigualdades que en un orden social de clase 
asumen caractensticas de clase). Los princi­
pios culturales específicos a cada campo im­
plican entonces diferencias, con respecto a 
aquéllos de los demás campos, y desigualda­
des, en tenninos de las propiedades de clase 
internas al campo (dominantes/dominados 
.intracampo), como con relación a la contra­
dicci6n de clase mayor generativa deI tipo de 
orden como un todo (diminantes/dominados 
en la produción). Los conflictos por la 
definición de los principios culturales domi­
nantes no son válidamente explicados, de 
acuerdo con las teonas introducidas, ni ex­
clusivamente por principios de clase, ni por 
diferencias entre campos; a este nivel, la ex­
plicación tanto de la reproducción coma deI 
cambio debe recurrir a ambos tipos de rela­
ciones generativas. 

El nível lI, o de recontextualización, 
corresponde al conjunto de estructuras, rela­
ciones y prácticas de selecci6n y traducci6n 
de los principios culturales dominantes en un ' 
discurso pedagógico de reproducción. En 
general, nos referimos aqui a las relaciones 
sistema educacional-grupos de control del 
Estado y, por tanto, al área que en otro len­
guaje sena llamada de política educacional. 
La mediaci6n estrictamente política de los 
procesos de reproducción a través de la edu­
cación no ha sido teorizada por Bourdieu. 
Bernstein ha sugerido que el núcleo de tal 
mediación debe ser entendido como un pro­
ceso de recontextualización de significados6• 
Teorias, criterios y principios originados en 
el primer nivel son traducidos y reenfocados 
por sucesivas transformaciones resultantes 
de las relaciones de poder dentro y entre dos 
campos fundamentales: el campo de recon­
textualización oficial (CRO) que define las 
teonas, prácticas y textos específicos sobre 
los que se basa el discurso pedagógico oficial 
y el campo de recontextualización pedag6gi­
ca (CRP), constituido fundamentalmente por 
el profesorado, la burocracia pennanente 
(independiente de variaciones políticas) y, en 
general, los especialistas de un sistema edu­
cacional. En el caso deI CRO, la dialéctica 
nucleadora de sus relaciones internas es entre 
la autoridad política en control deI Estado 
y sus oficiales en el campo educ'acional, res­
ponsables de recontextualizar los principios 
de una ideología, proyecto histórico o pro­
grama de gobierno, de modo de obtener 
principios educacionales. Por cierto, agentes 



dominantes, tanto deI campo de la produc­
ci6n como deI campo deI control simbólico, 
pueden controlar las posiciones dominantes 
en el CRO. A su vez, el eje central de cons­
tituci6n deI CRP es la autonomfa deI sistema 
educativo, fundada en los conocimientos, los 
medios y los intereses profesionales que el 
cuerpo de profesores y especialistas desar­
roDa en tomo a la funci6n esencial de incul­
caci6n. Dependerá de su extensi6n, naturale­
za de sus divisiones internas y relaci6n deI 
cuerpó de profesores con el Estado, as! como 
de otros factores7, que el campo de recon­
textuaIizaci6n pedag6gica sea una fuerza 
operante positiva, es decir con capacidad de 
recontextualizar el discurso pedag6gico ofi­
ciai y determinar as! el discurso pedagógico 
de reproducción. 

EI tercer nivel, <> de transmisión, corres­
ponde a las relaciones implicadas en el pro­
ceso de inculcación que realiza la escuela. De 
acuerdo con la teoria, la escuela transmite 
dos 6rdenes fundamentales e inseparables: 
por una parte, imágenes de conducta, carác­
ter y estilo, un tipo social, un orden moral; 
por otra, la educación busca comunicar los 
hechos, informaciones y procedimientos ne­
cesarios para la adquisición de la variedad de 
habilidades especfflcas, requeridas por una 
división social deI trabajo compleja. La es­
cuela transmite un orden instructivo inmerso 
en un orden moral; la producci6n de compe­
tendas está inmersa en la producci6n de re­
laciones de orden e identidad social. 

AI nivel siguiente, en el modelo hemos 
distinguido tres dimensiones constitutivas de 
la estructura de transmisión que constituye la 
escuela: la dimensi6n de la selección, trans­
misi6n y evaluación de discursos (currículo, 
pedagogfa y evaluación); la dimensi6n de las 
relaciones sociales de la escuela (o modalida­
des de contrdl); la dimensión contextual-ins­
tituciona1 de la escuela (el espado, los medios 
materiales, los arreglos institudonales). En 
las tres dimensiones lo moral y lo instruccio­
nal están interpenetrados; las tres dimensio­
nes exhiben inter-relaciones de mutua de­
terminación; y, finalmente, los Ifrnites cons­
titutivos tanto de los discursos, las relaciones 
entre personas y las relaciones espadales, re­
visten valores, variables hist6ricamente, de 
clasificación y enmarcamiento. La determi­
naci6n deI código educacional dominante en 
un sistema educativo nacional, o en una es­
cuela, implicará determinar la rigidezlflexi­
bilidad de las clasificaciones de las distintas 
dimensiones, as! como la rigidezlflexibilidad 
de sus enmarcamientos. 

EI diScemimiento de las posibilidades de 
cambio estará asociado al descubrimiento de 
contradicciones entre los valores de c1asifi­
caci6n y enmarcamiento de una misma di­
mensi6n, o entre dimensiones. 

Por último, entre la familia/comuni­
dad - como contexto generador de los es­
quemas mentales primarios - y la escuela 
hay también un campo de recontextualiza­
ción cuyos términos constitutivos de oposi­
ción son: l,La escuela es recontextualizada 
por la familia/comunidad, es decir, son los 
significados de este último polo los que 
transmite aquélla, o, alternativamente, la es­
cuela recontextualiza la familia/comunidad, 
imponiendo sus mensajes y c6digos? 

La posibilidad de integrar los diferentes 
niveles deI modelo presentado, descansa so­
bre el supuesto de que tanto el orden social 
como el de la conciencia están instituidos por 
sistemas de lúnites, concebibles en términos 
de relaciones de cIasificaci6n y enmarca­
miento. EI conflicto y el cambio, de acuerdo 
con los lenguajes introducidos, resultan de 
luchas sobre lúnites. Por ejemplo, cIasifica­
ciones cuyo origen es de cIase como de cam­
po, en el nivel de generaci6n de principios 
culturales, definirán la cIasificaci6n entre una 
modalidad de educaci6n media que es voca­
donal y otra que es académica a nivel siste­
ma educacional (o campo de recontextualiza­
ci6n oficial). A su vez, cIasificaciones y en­
marcamientos de los mensajes de ta escuela, 
sus relaciones sociales y sus espados (o algu­
.nas cIasificaciones y enmarcamientos, en al­
guna de estas dimensiones) variarán de 
acuerdo con las modalidades mencionadas. 

Cada conexi6n y cada campo en nuestro 
modelo implica relaciones de poder que s610 
en circunstancias muy especificas no produ­
cen oposici6n y, por tanto, variaci6n y cam­
bio. EI cambio tendrá modalidades y efectos 
que es posible distinguir de acuerdo con el 
nivel de sus bases de generaci6n. EI cambio 
deI enmarcamiento de las relaciones sociales 
y la transmisi6n en el aula no será compara­
ble, sin más, con cambios mayores introduci­
dos por nuevas tecnologfas en la base pro­
ductiva de la sociedad, como tampoco con 
cambios en un sistema de educaci6n, fruto de 
decisiones polfticas y manejos presupuesta­
rios en el centro deI Estado. Sin embargo, los 
tres tipos significarán modificaciones de If­
mites y presentarán algún tipo de imbrica­
d6n. Nuestra "apuesta", que no puede ser 
propiarnente probada sino en la investiga­
ci6n, es que el modelo presentado, y los len­
guajes teóricos que lo soportan, permiten pe­
netrar tal imbricaci6n.8• 
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Pese a los alcances anteriores, el modelo 
es fácil y err6neamente interpretable como 
sobredeterminista y cerrado. Siguiendo a 
Bernstein, queremos llamar la atenci6n sobre 
las diversas fuentes de dinamismo en el con­

"junto de relaciones de producci6n, reproduc-
ci6n y cambio deI discurso pedag6gico que 
hemos procurado conceptualizar (Bernstein, 
1980). 

1. Los principios culturales dominantes re­
fieren a una arena de conflicto (entre y 
dentro de clases sociales y campos) más 
que a un conjunto de relaciones estables. 

2. Hay fuentes potenciales o actuales de 
conflicto, resistencia e inercia, entre los 
agentes políticos y los agentes adminis­
trativos deI campo de recontextualización 
oficial. 

3. Hay fuentes potenciales o actuales de 
conflicto, resistencia e inercia, entre el 
campo de recontextualización oficial y el 
campo de recontextualizaci6n pedag6gica 
(también hay fuentes de conflicto, resis­
tencia e inercia entre posiciones diferen­
tes dentro deI CR P). 

4. Hay fuentes potenciales o actuales de 
conflicto, resitencia e inen;ia, entre el 
contexto primario de adquisici6n cultural 
(familia, comunidad, grupo de 'pares) y los 
principios y prácticàs de recontextualiza­
ción de la escuela. 

5. Por último, los transmisores pueden en­
cóntrarse en la posici6n de no ser capaces 
o no querer transmitir el código esperado 
de transmisi6n. 

111. Cinco proposiciones 

Las proposiciones que siguen se refie­
rem a Chile y plantean tanto la existencia de 
un vacfo de investigación, como la ausencia 
de discurso social y polítio informado sobre 
la transmisi6n cultural de la escuela. AI ar­
güir esto nos referiremos a las relaciones deI 
problema de la transmisi6n cultural escolar 
con el campo político, el campo de recon­
textualiiaci6n dei sistema educativo (SE) y el 
campo de las transmisiones (profesorado). 
Nos referiremos también a c6mo el campo de 
la investigaci6n social y educativa ha abor­
dado el problema. Por último, considerare­
mos el presente de la agenda de poUtica edu­
cacional, y c6mo éste enmarca la cuestión de 
la transmisi6n cultural de la escuela chilena. 

A. El desarrollo educacional chileno en 
el último cuarto de siglo no exhibe los rasgos 

de una pauta incremental de cambio sino pe­
riodos de continuidad interrumpidos por 
marcados cambios de dirección impuestos 
desde la cúpula dei SEgo Los momentos en 
que ha habido discurso polftico y acci6n de la 
sociedad en general sobre la transmisi6n 
cultural que realiza s1.l sistema educativo, 
corresponden a esas interrupciones y cambio 
de dirección. En el periodo que nos ocupa 
hubo un intento exitoso de cambio curricular 
en 1967-68, durante el gobierno de Frei; uno 
derrotado políticamente en 1973, durante el 
gobierno dei Presidente Allende; y otro exi­
toso, en el sentido al menos de constituirse 
como currículo oficial deI SE, en 1981-82, 
vale decir, en el presente régimen. 

Con la excepción deI prime r intento de 
cambio mencionado, en que hubo cierta dis­
cusi6n política sobre los cambios curriculares 
y la conexión de los ámbitos de la ciencia, el 
proyecto social y el sistema educativo y sus 
expertos, la arena poUtica en general no tiene 
discurso para referirse aI problema de la 
transmisi6n cultural. Independientemente de 
ideologías y partidos, el sentido común deI 
campo político reconoce la centralidad de las 
transmisiones de la escuela para el desarrollo 
y la modernidad pero no conoce sobre esas 
relaciones ni las ha constituido como foco de 
interés10• Más aún, los partidos y movi­
mientos sociales de los grupos más pobres 
han sido singularmente mudos respecto a las 
características de los recursos que distribuye 
el sistema educacional. Históricamente la 
demanda popular ha sido por más educaci6n, 
dejando sin explicitar mayormente qué edu­
cación11• 

A lo largo de las últimas décadas, la 
atenci6n deI campo político en relaci6n con 
la educación ha estado centrada en los pro­
blemas relativos aI acceso a los recursos sim­
b6licos que el SE distribuye. Su foco ha sido 
la distribuci6n deI conocimiento y, por tanto, 
la organización institucional deI SE: la ex­
pansión material de sus lfrnites y los conflic­
tos sobre la homogeneización social de sus 
resultados o su especializaci6n. Alternativa­
mente, el qué y el c6mo de la transmisión 
cultural han sido relativamente abandonados 
a lo que el sentido común llama el "campo de 
los técnicos" o funcionarios y especialistas 
que, en un sistema centralizado como el chi­
leno, son responsables claves de la selecci6n, 
clasificaci6n y, en general, regulación de los 
contenidos que el sistema escolar transmite. 

B. Punto de partida importante de la 
sociologia de la producción-reproducci6n 
cultural en la que se ubica el problema de 



nuestra investigaci6n es la autonomia relati­
va - variable hist6ricamente - de los prin­
cipios, criterios y prácticas de las agencias y 
agentes qlJe conforman un sistema educativo 
nacional con respecto a principios culturales 
emanados deI campo productivo, político, a 
otros subcampos deI campo cultural deI que 
la educaci6n forma parte. Tal autonomía se 
funda, en óltima instancia, en el carácter es­
pecializado de las funciones de reproducci6n 
cultural de un SE, así como en el carácter 
relativamente abierto de los procesos de pro­
ducci6n-reproducci6n de significados y co­
nocimiento en relaci6n con los cuales se 
constituye una práctica esencialmente lin­
güística como es Ia educaci6n12. Sin tocar el 
problema te6rico, Ia historia de Ia relaci6n 
entre sociedad y educaci6n en Chile, durante 
Ias últimas dos décadas, es prueba fehaciente 
de Ia importante autonomía de los contenidos 
de la ensenanza y Ias formas de su organiza­
ci6n y transmisi6n con respecto a cambios en 
la arena política y en los principios culturales 
dominantes. En breve, principios y criterios 
de transmisi6n cultural inaugurados en el 
sistema educativo a mediados de la década de 
los anos sesenta, en medio de un clima de 
democratizaci6n, permanecen vigentes hasta 
hoy, en que los principios culturales domi­
nantes son los deI autoritarism013. 

i,Sobre qué fundamentos descansa una 
continuidad como Ia senalada, tan notoria­
mente desfasada con respecto a los dramáti­
cos cambios en Ia arena poIftica, en la eco­
nomía y en el marco cultural del país? La 
pregunta obliga a considerar Ias agencias, 
agentes y procesos de lo que hemos concep­
tualizado como campo o nivel de recontex­
tualizaci6n, es decir, prioritariamente, el 
conju�to de especialistas, y sus instituciones, 
que, dentro deI SE, han seleccionado, clasifi­
cado y organizado curricularmente los re­
cursos simb6licos que el sistema se propone 
oficialmente reproducir. El campo de recon­
textualizaci6n produce el currlculo oficial 
y las normas oficiales sobre su transmisi6n y 
evaluaci6n. 

Queremos destacar cinco condiciones 
que afectan a este campo de recontextualiza­
ci6n y, por tanto, a Ia selecci6n y procesa­
miento deI qué de Ias transmisiones deI SE. 

a) Ya hewos dejado ver Ia relativa autono­
mía deI campo de recontextualizaci6n con 
respecto al campo poIftico en general, así 
como con respecto a los que han tomado 
Ias decisiones educacionales de nivel na­
cional. 

b) Los especialistas deI campo de recontex­
tualizaci6n tienen una visi6n parcializada 
deI problema de las transmisiones deI sis­
tema, ya que Ia base de sus prácticas están 
las divisiones tradicionales entre las disci­
plinas deI currículo escolar (matemáticas, 
ciencias sociales, ciencias naturales, etc.). 
Hay una ausencia marcada de una visi6n 
integral que plantee y dé coherencia a la 
bósqueda de i,qué contenidos? y i,para 
qué sociedad?14. Hoy en día no existe en 
el SE chileno una instancia institucional 
que considere taIes interrogantes. 

c) El foco de atenci6n deI campo de recon­
textualizaci6n lo constituyen las teorias 
pedag6gicas y modelos de instrucci6n del 
mundo desarrollado. El foco de las prác­
ticas de recontextualizaci6n lo constitu­
yen la importaci6n de criterios y paquetes 
de instrucci6n de los países deI Norte en 
general, pero, sobre todo, de EUA. La 
comunidad epistémica de referencia y 
fuente de ideas y legitimidad, está asr, 
fuera deI país. 

d) Por razones que son materia de investiga­
ci6n, los principios y criterios pedag6gi­
cos promovidos por el campo de recon­
textualizaci6n están más relacionados con 
los procesos que con los contenidos de la 
educaci6n; con la organizaci6n de los 
contextos de transmisi6n y su enmarca­
miento temporal y social, más que con el 
conocimiento transmitido. 

e) En estrecha relaci6n con todos los puntos 
anteriores, el campo de recontextualiza­
ci6n no investiga ni elabora mayormente 
sobre las relaciones entre currículo y la 
economra, la política y la cultura de su so­
ciedad. 

Resumiendo, si se consideran las rela­
ciones básicas tanto deI nivel de generaci6n 
de principios culturales como de su recon­
textualizaci6n en un currículo oficial por un 
cuerpo de especialistas, surge con cierta niti­
dez que, en el contexto chileno, los conteni­
dos de la transmisi6n cultural que lleva a ca­
bo el sistema escolar: 1) no han sido preocu­
paci6n social o poIftica prioritaria de los gru­
pos operantes en el campo político y, 2) los 
agentes y agencias que han seleccionado y 
organizado esos contenidos como currículo 
oficial, lo han hecho en condiciones - como 
Ias recién enumeradas - que plantean serias 
interrogantes sobre la materia relevancia so­
ciopolítica, econ6mica y cultural de tales 
contenidos. 
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C. EI currículo que un sistema centrali­
zado define como aquello que las escuelas 
deben transmitir, no coincide necesariamente 
<:on lo que enéstas efectivamente ocurre. 
Hay variaciones, distancias y también posi­
bles contradicciones, todas variables históri­
camente, entre currículo oficial y currículo 
en uso. EI profesorado es el actor clave que 
se debe considerar con respecto a este últi­
mo. 

En un sistema históricamente centrali­
zado como el chileno, el profesorado se ha 
caracterizado, con excepciones notables pero 
que no alteran las tendencias centrales 1 5, por 
su mutismo con respecto a los contenidos y 
procesos de la transmisión cultural. En ge­
neral ha reacionado más que actuado frente 
a los cambios curriculares (Nunes, 1982). 

D. l,Cómo ha dado cuenta la investiga­
ción en ciencias sociales y en educación de 
los problemas relacionados con la transmi­
sión cultural de la escuela? 

La investigación de corte socioeducativa 
ha producido importantes, aunque escasos, 
trabajos referidos a las relaciones de genera­
ción deI currículo oficial, conectando oríge­
nes de c1ase con ideología, proyecto sociopo­
lítico y programas de estudio16. Sin embargo, 
están particularmente ausentes de este tipo 
de estudios los procesos concretos de recon­
textualización o producción efectiva de los 
programas de estudio (l,qué actores?, l,qué 
instituciones?, l,qué procesos?), asf como to­
do lo referente aI currículo' en uso. 

Por su parte, la investigación de corte 
psicopedagógica deja fuera de su objeto los 
procesos de generación y recontextualización 
deI currículo, y respecto aquello que define 
como su objeto propio, la transmisión en la 

sala de c1ases se centra en forma casi exclu­
siva en preguntas respecto aI proceso y no 
a los contenidos ni a las interrelaciones entre 
ambos1? 

Tanto a nivel macro como micro hay re­
cortes deI objeto que han dejado sin investi­
gar aspectos claves deI fen6meno. Asf, no 
hay investigaci6n sobre los actores concretos 
y procesos especfficos de la recontextualiza­
ci6n; si bien hay una escasa investigaci6n, 
aunque de alto nivel, sobre las relaciones en­
tre ideologfa y programas oficiales de estu­
dio, conocemos s610 dos estudios que se ha­
yan ocupado de los textos escolares (Schie­
felbein, et al., 1977; Ochoa, 1983). La inves­
tigaci6n micro toma los contenidos como da­
dos, sin producir resultados que puedan 
usarse como para lograr una vision de con­
junto sobre el currículo en uso. De lo senala-

do se infiere con facilidad, además, que no 
hay investigación que haya intentado conec­
tar los distintos niveles que hemos distingui­
do al inicio cruzando dimensiones macro y 
micro deI fen6meno bajo consideración. 

E. La situaci6n actual plantea, desde dos 
ángulos, demandas de conocimiento y discu­
si6n sobre los contenidos de la experiencia 
escolar. Por una parte, la crisis política, eco­
n6mica y cultural deI orden de los militares 
define la agenda política general de los pr6-
ximos anos como una de transici6n a la de­
mocracia y, más sociológicamente, de inten­
sificada historicidad, o acción de la sociedad 
como un todo sobre sf misma1 8• También, 
por supuesto, sobre los procesos de repro­
ducción cultural. Hacia adelante se visualiza 
un periodo que requiere creación más que 
reproducción cultural (o "más de lo mismo"). 
Por otro lado, independientemente de cir­
cunstancias políticas, y relacionados más bien 
con el nivel de desarrollo a1canzado por el 
SE chileno, surgen elementos que definen aI 
currículo COITO foco de atención de la polfti­
ca educacional de los anos que vienen. Este 
cesarrollo senala que los problemas de ac­
ceso a la educación están en lo fundamental 
resueltos, y que el foco de atenci6n polftica 
es ahora la calidad, es decir, en forma decisi­
va, aunque no exclusiva, los contenidos y 
procesos de la educaci6n. 

EI protlema de la calidad es el centro de 
la agenda de la polftica educacional deI pre­
sente 19. La producci6n de calidad no puede 
concebirse sino como resultado de la totali­
dad de factores constitutivos de la experien­
cia escolar desde los recursos materiales y 
humanos de base, hasta los mensajes. La es­
pecificidad de la situaci6n chilena aI res­
pecto, reside, sin embargo, en que la preo­
cupaci6n por la calidad apunta, sobre todo, 
al proceso de transrr.isi6n cultural y sus va­
riables. EI eje que articula el problema a este 
nivel es la pregunta por la relevancia de la 
transmisi6n cultural escolar, o su relaci6n de 
adecuaci6n con determinadas necesidades 
econ6micas, socioculturales y polfticas. EI 
problema de la relevancia se plantea res­
pecto a tres dominios de recursos simb61icos 
que incluye el currículo escolar - explícita o 
implfcitamente - : a) transmisi6n dt!j códigos 
simb6licos de base Oenguaje) habilitantes -
para cualquier aprendizaje que implique dis­
tanciamiento de lo concreto y local; b) 
transmisi6n de c6digos socioculturales ade­
cuados a la afirmaci6n de la identidad, la 
autonorr,fa, la organizaci6n y el poder de los 
grupos que reciben un currfculo; c) por úl-



timo, transmisi6n de c6digos referidos aI 
control sobre el medio. Más aún, el proble­
ma de la reJevancia se plantea hoy en Chile 
(y en Latinoamérica) bajo la forma de de­
mandas simultáneas por equidad y unidad 
cultural de la transmisi6n escolar, por una 
parte, y por su descentralizaci6n y diversifi­
caci6n, por la otra20• 

Desde otra perspectiva, el problema de 
la calidad de la transmisi6n cultural está ín­
timamente relacionado con la estabilidad de 
ésta. A su vez, la estabilidad no es lograble 

sin conser,sos sc.ciopolíticos sobre lo que la 
escuela debe transmitir i,sobre qué conteni­
dos culturales que serán transmitidos por el 
sistema escolar, puede una sociedad que in­
tenta salir deI trauma de la violencia y la ex­
clusi6n lograr consensos y estabilidad? Se 
trata de problemas que van mucho más aliá 
deI campo de la investigaci6n pero que nece­
sitan sus aportes, ai menos en términos de 
producir una "vuelta sobre nuetros pasos", 
in form cci6n , y categorías que den cuenta 
tanto dei pasado como deI presente, en forma 
más completa que hasta ahora. 

Contextos institucionales y c6digo pedag6gico: 
modelo de relaciones 

� FcontextO iiernacional=J 
I • Clase • 

NIVEL I: GENERACIÓN 1 t 1 Estado 
Producción 4 • Contrai simbólico 

t . principias cUltrales dominantes� 
campo de recontextualizaci6n oficial 

1 
discurso pedagógico oficiai 

NIVEL 11: RECONTEXTUALlZACIÓN I 
campo de recontextual ización pedagógica 

1 
discurso pedag6gico de reproducci6n - - - - -- �--.., 

1 
regias discursivas +4-------+ 

(+ C) (+ E) 

curr(culo 

pedagogia 

evaluaci6n 

NIVEL 111: TRANSMISIÓN 

regras de relaciones 
sociales 

(+ C) (+ E) 

modalidades de control 

I 
transmisores 

t 
c6digo 

pedagógico 

(+ C) (+ E) 
� 

al umnos 

i 

1 
regras de contexto 

(espacial, institucional) 

(+ C) (+ E) 

contextos especializados 

- - campo de recontextualizaci6n - -- - - - - - -

(+ C) (+ E) 
J. 

contexto de socialización 

primaria (fami l ialcomunidad) 
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NOTAS 

1 EI recuento probablemente más completo y pene­
trante de los diferentes paradigmas operantes en la 
sociologfa de la educaci6n de las últimas décadas 
está em J. Karabel y A. H. Halsey,"Educational 
Research: a review and An interpretation" em J. 
Karabel, A. H. Halsey (editores), Power mui 
Ideology in Education, New York, Oxford Uni­
versity Press, 1 977. 

2 Los libros de Bourdieu que usaremos en este artí­
culo, incluyen: (con J. C. Passeron), Les Heritiers, 
Paris, Eds. du Minuit, 1 964 y Reproduction in 
Education, Society and Culture, London, Sage Pu­
blications, 1 977a; Outline of a theory of practice, 
Cambridge, Cambridge University Press, I 977b; 
La Distinction, Paris, Eds. du Minuit, 1 979; Le 
Sens Pratique, Paris, Eds. du Minuit, 1 980. Artí­
culos importantes son: "The school as a conserva­
tive force, scholastic and cultural inequalities", en 
J. Eggleston (editor), Contemporary Research in 
the Sociology of Education, London, Methuen, 
1 974; "Le Marché des Biens S ymboliques", en 
L'Anné Sociologique, vol. 22. 1 97 1 ;  "La produc­
tion de la croyance", Actes de Úl Recherche en 
Sciences Sociales, No. 1 3 . 1 977c; " S ymbolic Po­
wer" en Critique of Anthropology, N�s. 13 y 14,  
1 979a; Lecon Inaugurale, College de France, 23 
abril, 1 982. 
Los trabajos fundamentales de Bemstein están 
agrupados en dos volúmenes: CÚlSS, Codes and 
Control, VoI I, Theoretical studies Towards a so­
ciology of Language, 2� ed., London, Routledge 
and Kegan Paul, 1 974, y CÚlSS, Codes and Con­
trol, Vol. 3, Towards a theory of educational 
transmissions, 2� ed., London, Routledge and Ke­
gan Paul, 1 977. La formulaci6n más reciente de su 
tesis está en "Codes, modalities and the process of 
cultural reproduction: a model" ,  en Pedagogic 
Bulletin, N! 7, Suecia, University of Lund, 1 980, y 
On Pedagogic Discourse, London University of 
London Institute of Education, 1 985. 

3 Habitus es el concepto central de la sociología de 
Bourdieu y no podemos aquí más que bosquejarlo. 
Habitus, que es inseparable de campo, lo conside­
ramos fundamental para entender el qué de la re­
producci6n cultural a través de la escuela no s610 
en términos de la "16gica de decisi6n" de expertos 
y políticos, sino también en términos de las condi­
ciones materiales y sociales más generales de ge­
neraci6n de los lfmites mentales tácitos, dentro de 
los cuales las decisiones respecto a qué reproducir 
y c6mo, son tomadas. 

4 Subcampos pueden también ser determinados en 
los campos de la producci6n y el Estado. 

5 Esta es la tesis central de La Distinction, donde 
nuestro "campo dei control simb6lico" es campo 
de la cultura" . Bourdieu demuestra la estructura 
"en chiasme" de la clase dominante y la clase me­
dia con respecto ai arte, estilos de vida e ideología 
polftica. 

6 Cfr. M. Díaz, A model of Pedagogic Discourse with 
Special application to the Colombian Primary levei 
of Education, Ph. D. Thesis, University of Lon­
don, 1 983. Tanto Bourdieu como Bemstein han 
sido criticados por su silencio respecto ai Estado; 
respecto a la interacci6n entre grupos específicos 

de presi6n y el sistema educacional; en general, 
respecto a la ausencia de teorizaci6n sobre políti­
cas de cambio cultural y educacional. Ver D. 
Swartz "The Cultural transmission of social ine­
quality", em Harvard Educational Review, vol. 
47, N� 4, noviembre, 1 977; "Classes, educational 
systems and labor markets", en Archives Europé­
ens de Sociologie, tomo XXII, N� 2, 1 9 8 1 .  M. 
Cherkaoui, "Bemstein and Durkheim: two theo­
ries of change in Educational S ystems", en Har­
vard Educational Review, vol. 47, N� 4, noviem­
bre, 1 977. Un intento de crítica frontai es el de M. 
Archer, "Process without System", en Archieves 
Européens de Sociologie, tomo XXIV, N� I ,  1 983.  

7 Posibilidades dei CRP de activar alianzas con gru­
pos más aliá dei campo educacional para proteger 
su autonomía, por ejemplo. 

8 Una aplicaci6n dei modelo a un periodo de cam­
bios polfticos y educacionales está en nuestro tra­
bajo, Continuity, Conflict and change in state edu­
cation in Chile: A study of the pedagogic proyects 
of the Christian Democrat and the Popular Unity 
Governments, Ph. D. Thesis, University of Lon­
don, 1 984. 

9 Sobre ÚlS reÚlciones entre pautas incrementales de 
cambio y sistelms descentmlizados, y "stop-go 
patterns" y sistelms centmlizados, como el chile­
no, cfr. M. S. Archer, Social Origins of Educatio­
nal Systems, London, Sage Publications, 1 977. 

10 Lo cual desde ya anuncia una dimensión de con­
tinuidad cultural muy profunda bajo los cambios 
políticos radicales. (Lo que no se constituye en 
foco de interés es no problemático y escapa, rela­
tivamente, a la acci6n histórica). Sobre los con­
ceptos de "reconocimiento" y "conocimiento" y 
sus interrelaciones, cfr. P. Bourdieu, 1 977b, y 
1 980. 

1 1 Cfr. I. Núfiez, Educaci6n PopuÚlr y movimiento 
obrero: un estudio hist6rico, Santiago de Chile, 
PIlE, 1 982. 

12 Sobre el concepto autonomÍa rela tiva de la edu­
caci6n y la crítica ai "corto-circuito" entre clase 
social dominante y conocimiento escolar, cfr. P. 
Bourdieu y J. C. Passeron, Reproduction · ;n  edu­
cation, op. cito De acuerdo con Bemstem', los c6-
digos que transmite la educación institucionali­
zada son "los medios para pensar lo 'impensa­
ble', lo ' imposible', porque los significatios que 
generan van más allá de los espacios, tiempos y 
contextos locales y basan y relacionan a estos úl­
timos con un espacio, tiempo y contexto trascen­
dental. Uno de los potenciales de tales significa­
dos es desorden, incoherencia; un nuevo orden, 
una nueva coherencia". "En un sentido funda­
mentai esta potencialidad es la potencialidad dei 
lenguaje como tal" , B. Bemstein, On Pedagogic 
Discourse, op. cit., pp. 7 Y 8 .  

13 Sobre las políticas educacionales de los tres pe­
riodos, cfr. C. Cox, Continuity, conflict and 
change, op. cit.; " La educaci6n en los últimos 20 
afios: Mapa de las transformaciones", en revista 
Testimonio, Santiago de Chile, N� 9 1 ,  octubre, 
1 985. I. Núfiez, Tradici6n, reformas y alternati­
vas educacionales en Chile, 1925 - 1973, Santiago 
de Chile, PIlE, Estudios VECTOR, N" 1 .  sin fe­
cha; Las transformaciones educacionales bajo el 



régimen militar, Santiago de Chile, 2 vols., PIlE, 
1984. 

14 Para éste corno para los puntos c y e, cfr., Y. Ro­
jas, Agenda para el mejoramiento de la calidad de 
la educación en Anrerica Latina, Buenos Aires, 
UNESCO, OEA, CINTERPLAN, 1 983. 

1 5 Corno el movimiento de Renovaci6n Gradual de 
la Educaci6n Secundaria en la década de los afios 
cincuenta, cfr. V. Soto, Historia, experiencias pe­
dagógicas y contribución a la educación nacional 
dei "Liceo Experimental Manuel de Salas", San­
tiago de Chile, Liceo M. de Salas, 1974. Las ini­
ciativas de cambio en torno a las Escuelas Conso­
lidadas también merecen menci6n en este con­
texto, cfr. r. Núfiez, El Magisterio Chileno y el 
Estado de Compromiso, 1936-1973, Santiago de 
Chile, PIlE, 1 982. 

1 6 Cfr. "Cultura autoritaria y Cultura escolar: 
1973- 1984", en J. J. Brunner y G. Catalán, Cinco 
estudios sobre cultura y sociedad, Santiago de 
Chile, FLACSO, 1985; C. Coxo Continuity, 
change and ... op. cit.; A. Magendzo y A. M. 
Egafia, El marco te6rico-polftico dei proceso de 
descentra/ización educativa (J 973 -1983), PIlE, 
. 1984; N. Lechner, La vida cotidiana en Chile: la 

.- experiencia escoklr, Santiago de Chile, FLACSO, 
Material de discusi6n N� 38, diciembre, 1 982. 

1 7 De 140 trabajos presentados aI VIII Encuentro 
Nacional de Investigadores en Educaci6n (San­
tiago, Chile, septiembre, 1985), 12 se refieren aI 
currículo. De éstos, nueve se refieren a organiza­
ci6n y metodologías deI trabajo escolar, dos a 
otros ternas y s610 una investigaci6n se refiere a 
contenidos (Experiencia en colegios privados de 
Ensefianza de la Física en el camino humanista). 
Resúmenes analfticos de los trabajos presentados 
ai V11l Encuentro Nacional de Investigadores en 
Educación, Santiago de Chile, Serie de Estudios, 
N�s. 1 60, 1 6 1  Y 1 62, CPEIP, 1985. 

1 8 Sobre el concepto de "historicidad", cfr. A. 
Touraine, La Production de la Societé, Paris, 
Seuil, 1973. 

1 9  Esta es una de las concIusiones principales, y de 
consenso, de un prolongado seminario sobre po­
lftica educacional llevado a cabo en el CID E a fi­
nes de 1984 y en el que participaron los prinei­
pales polfticos, de todo el espectro ideol6gico, 
acadérnicos y profesores relacionados con las de­
cisiones que han afectado aI sistema escolar en los 

* * * 

últimos 20 afios, cfr. C. Cox (editor), Hacia la 
elaboración de consensos en polftica educacional: 
Actas de una discusión, Santiago de Chile, CIDE, 
1 985. 

20 Sobre las relaciones entre calidad, relevancia y 
diversificaci6n deI currículo, cfr. ILPES, El im­
pacto de la crisis en la educación y los principales 
dilemas que provoca (Trabajo presentado por IL­
PES aI Serninario ILPES-UNESCO, sobre 
"Problemas actuales y desafios de la educaci6n 
en América Latina y el Caribe y sus repercusio­
nes en la planificaei6n de la Educaei6n", Santia­
go de Chile, 1 8-21 de marzo, 1985). 
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A evoluçio das políticas 
de alfabetização na região 

~ 
o chegar à metade do século 
XX, a América Latina en­
frenta, em seu conjunto, um 
sério problema no que diz 

respeito à situação educacional de sua 
população. Não pretendo fazer, aqui, 
uma análise exaustiva, país por país, da 
evolução de tal situação, mas sim, assi­
nalar somente alguns pontos que vão 
constituir o cerne dos temas específicos 
deste ensaio (pontos 4 a 6). 

Existe, na América Latina, uma 
consciência clara de que é impossível se 
alcançar uma democracia efetiva en· 
quanto houver grande parte da po­
pulação sem acesso à língua escrita. À 
medida em que os anos passam, é 
maior o abismo da desigualdade social. 
Grande parte da humanidade entra na 
era da informática, quanto outra grande 
parte ainda não entrou sequer na era de 
Gutemberg (usando uma expressão de 
uma colega brasileira)1. 

Registram-se dois tipos de dificul­
dades quanto ao acesso do total da po­
pulação à língua escrita: uma porcenta­
gem importante da população adulta 
não alfabetizada e um sistema educa­
cional ineficiente que não tem condi­
ções de alfabetizar a criança num de­
terminado tempo previsto, gerando uma 
porcentagem exagerada de população 
repetente (às vezes reicindente). 

A alfabetização de adultos se coloca 
como fato urgente e com particulari­
dades diferentes nos diversos países da 
região: em alguns - México, por exem-

pio, - a alfabetização de adultos nas 
zonas rurais deve enfrentar problemas 
de bilingüismo, agravados pelo fato de 
que a língua materna não tem tradição 
escrita; em outros países - Brasil, p. 
ex. - o longo período de escravatura 
obrigou a uma incorporação maciça de 
uma população também sem tradição 
escrita. Nos diferentes países, a erra­
dicação do analfabetismo na população 
adulta considerada tarefa prioritária 
cujos resultados eram esperados em um 
curto prazo, com um exagerado otimis­
mo próprio de adultos alfabetizados, os 
quais consideram o processo de alfa­
betização uma transição fácil dos sons 
elementares da fala à grafia elementar 
da escrita. Os países em que as cam­
panhas nacionais de &lfabetização 
deram resultados positivos são aqueles 
nos quais houve um compromisso de um 
processo revolucionário de mudança 
social, em que a alfabetização cobra um 
sentido social de reivindicação histórica 
da participação política dos setores até 
então marginalizados. 

As dificuldades evidenciadas em 
muitas ações de alfabetização de adultos 
em outros países fizeram com que, 
progressivamente, se tomasse consciên­
cia de que não há garantia de sua 
erradicação enquanto a escola primária 
não cumprir, de forma eficiente, sua 
missão de ensinar a ler, escrever e a 
contar. Em outras palavras, enquanto a 
escola primária continuar a expulsar 
considerável porcentagem de crianças as 
quais não consegue alfabetizar, haverá 
uma reprodução de contingentes de 
adultos analfabetos. 

EDUCAÇÃO E REALIDADE,Porto Alegre, 14(1): 70-80,janljun. 1989 



Começa-se, então, a se considerar a 
ação alfabetizadora como algo que tem 
2 pontos: a dos adultos, enquanto ação 
emendativa tardia e a da criança que 
inicia a escola primária, enquanto ação 
preventiva do analfabetismo adulto. 

A seguir, dedicarei especial atenção 
à albetização infantil. 

2. A evoluçlo da atençlo 
para a escola na regllo 

Têm sido persistentes, na região, os 
esforços para aumentar o âmbito da 
educação primária. Entre 1965 e 1963, 
alguns países conseguiram reduzir a 
relação do número de alunos por profes­
sor, apesar de atender a uma população 
infantil cada vez maior'!. O MéxICO 
duplicou, neste periodo, a população de 
nivel primário, enquanto que passou de 
47 alunos por professor em 1965 a 36 
alunos em 1983. 

Outros países têm mantido a relação 
professor/aluno constante, apesar de 
um aumento importante da população 
escolar atendida. O Brasil aumentou 5 
vezes a população de nivel primário e 
tem conseguido manter a proporção de 
professor/aluno entre 28 e 20. Mais 
outros paises, neste periodo, tém man­
tido constante a relação professor/alu­
no, mas com pouco aumento nas cifras 
absolutas da população escolar. a Ar­
gentina mantém uma relação 1120 com 
um aumento de s6 27% de sua popula­
ção. (A relação de um professor para 
20 alunos é a de países como a Holanda 
e Estados Unidos). Finalmente, ainda 
outros países diminuem notadamente a 
relação professor/aluno sem aumento da 
população escolar: Cuba passou de 32 
em 1965 a 15 em 1983, sendo o único 
país da região a ter uma relação profes­
sor/aluno semelhante à da Suécia (16) e 
a da União Soviética (17). 

Ao esforço para ampliar a cobertura 
da educação primária e tornar ótima a 
proporção de professores em relação à 
po�ulação atendida se junta o esforço 
maIS recente para estender a cobertura 
escolar na faixa etária dos 4 aos 6 anos. 
O número de crianças incorporadas ao 
sistema pré-escolar aumentou em mé­
dia. em 260% na região en� 1970 e 
19833• 

O impacto da educação pré-escolar 
n.o . ?esempen�lO escolar posterior pos­
sIbIlito� avalIações divergentes e con­
trovertIdas. Em muitos casos se es­
perava, magicamente, que um

' 
ou dois 

anos de assistência a uma instituição 
pré-escolar contribuisse, por si s6, para 

melhorar significativamente o rendi­
mento das crianças. Como isto não 
aconteceu, ocorreu o que, com fre­
qüência acontece em educação: à ex­
pectativa desmedida sucedem desen­
cantos desmedidos. 

Ainda que a abrangência se tenha 
ampliado, um dos problemas mais sérios 
da escola primária da região constitui 
sua baixa eficiência terminal: em geral, 
somente egressa a metade dos que en­
tram na escola. Isto se agrava, se levar­
mos em conta que o filtro inicial se en­
contra no princípio do ingresso ao sis­
tema (entre 1/3 e 1/4 parte dos que in­
gressam repetem o primeiro ano). 

Do ponto de vista puramente eco­
nômico, é claro que a repetência não é 
uma solução econômica4• 

Em alguns paises, o sistema na­
cional de educação especial assumiu a 
tarefa de dar atenção aos alunos que 
não foram 'promovidos depois de pri­
meiro ano. E o caso do México, onde se 
pensou estabelecer, dentro da Direção 
Geral de Educação Especial (criada em 
1970), um sistema de Grupos Inte­
grados, o qual tem se expandido con­
sideravelmente nos últimos anos5• 

Se a repetência, por si SÓ, é extre­
mamente custosa, muito mais custosa é 
a reoetência acompanhada de medidas 
paliativas (escolas de educação espe­
cial, grupos integrados, grupos de 
apoio psicopedag6gico, etc.); por alu­
no, o custo destes sistemas especializa­
dos é, várias vezes, superior ao do sis­
tema comum. 

Então, a solução não pareceria ser a 
ampliação indefinida dos sistemas de 
educação especial, pelo menos por duas 
razões: a primeira de caráter econômico 
a qual já foi mencionada;a segunda d� 
implicação técnica e ideológica: 

'
na 

América Latina, pelo menos 1/4 da 
população em idade escolar e, em al­
guns casos, não menos do que a metade 
dela (os que repetem o primeiro ano) 
necessita de educação especial? 

Quando uma criança é encaminhada 
ao sistema de educação especial, ela é 
que é tratada, supondo-se, implicita­
mente, que é nela que está a causa do 
problema. A instituição escolar, como 
tal, e�tá isenta de qualquer culpa. Se 
u� . SIstema não atinge seus objetivos 
mmImos com a metade da população, é 
o sistema que é inoperante e seu fun­
cionamento interno é que necessita ser 
revisado e não o dos indivíduos. 

A escola pública da região pode 
caracterizar-se, salvo raras exceções, 
como uma escola barata e de má 
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qualidade. É considerada barata porque 
os governos investem uma parte muito 
reduzida de seus recursos em educação, 
fato que tende a se agravar à medida em 
que se continua a destinar a maior parte 
deles ao pagamento da dívida externa, a 
qual não permite prever senão um 
deterioramento da região, como vem as­
sinalando a CEPAL em documentos 
recentes. 

Ao mesmo tempo, o magistério per­
deu tanto a nível de ingresso de jovens 
na carreira, como a nível social . De 
profissionais respeitados, conhecidos 
como os "letrados" da comunidade, 
repartindo o prestígio com o padre e o 
médico, passaram os professores a ser 
funcionários públicos que se limitam a 
seguir as instruções enviadas pelas 
autoridades superiores. Aqueles que 
vivem de seu salário devem trabalhar 
mais de um turno. Os homens 
evitam a profissão do magistério que se 
está tornando quase que exclusivamente 
feminina. As escolas normais, em lugar 
de serem laboratórios de experimen­
tação pedagógica , estão cada vez mais 
distantes dos avanços das disciplinas 
que nutrem a reflexão pedagógica -
psicologia, sociologia, antropologia, 
lingüística e, 'é 'Claro, das ciências que 
dizem respeito aos conteúdos do currí­
culo escolar. 

A escola tradicional - um professor 
perante um grupo de crianças que es­
pera que aprendam escutando e me­
morizando - ainda persiste, apesar de 
todas as reformas decididas por decreto. 
Talvez o único avanço real tenha sido 
uma real diminuição - quase desapa­
recimento - dos castigos corporais na 
escola. A julgar pelos planos, programas 
e materiais confeccionados é possível 
que se creia que tenha havido um avan­
ço na região; no entanto, a julgar pela 
observação direita do que se passa em 
sala de aula, o avanço tem sido quase 
que nulo nos últimos 40 anos. E, con­
tudo, é esta escola primária pública, 
barata e de má qualidade o local de al­
fabetização de maior peso na região. 

3. Fatores que incidem no fracasso 
da alfabetizaçio inicial 

Já é bem conhecido o fato de que o 
fracasso escolar não se distribui de­
mocraticamente no conjunto da po­
pulação. O fracasso escolar inicial, que 
é o da alfabetização, se concentra nas 
populações urbanas e rurais margi­
nalizadas. Constitui, também, lugar 

comum assinalar correlações positivas 
entre o fracasso da alfabetização no 
tempo escolar requerido e fatores como 
o estado de saúde da criança (especial­
mente o nutricional) o nível de educação 
dos pais, as condições gerais de vida, 
etc. Os professores e a instituição es­
colar têm aceitado, com facilidade, a 
realidade de tais fatos: mais uma vez, a 
instituição, como tal, é dada como ino­
cente; são os fatores externos a ela que 
detenninam o fracasso escolar?6 

Supõe-se que a intenção da maioria 
dos autores que se dedicam a estabelecer 
tais correlações não era a de desculpar a 
escola, senão a de assinalar a inegável 
incidência dos fatores sociais no produto 
educativo. No entanto, e ainda que 
reconhecendo o analfabetismo não é 
senão uma das manifestações das de­
sigualdades sociais, recentemente co­
meçou-se a prestar mais atenção ao 
funcionamento da instituição escolar, 
tratando de se identificar o compor­
tamento institucional que agrava, no in­
terior da escola, as desigualdades fora 
dela. 

A instituição escolar constrói um 
"protótipo de bom aluno", o qual 
corresponde a uma criança de classe 
média: uma criança que, ao chegar à es­
cola, faz parte do sistema de valores que 
se lhe apresentam, o qual é razoável ou 
marcadamente competitivo, que conta 
com o apoio familiar para realizar as 
famosas "tarefas" ou "deveres" que a 
escola envia para serem feitos fora de­
la, que usa de uma linguagem padrão, 
que está disposta a aceitar as regras 
estabelecidas do jogo (por exemplo, 
que o professor é o único que tem o di­
reito de perguntar e que o aluno tem a 
obrigação de responder, sem perguntar 
jamais o "porquê" e o "para quê" �e 
qualquer tipo de tarefa que lhe seJ/' 
proposta) que esteja disposto a acumu­
lar pequenas parcelas de conhecimento 
cada dia, sem retrocesso ou avanço es-­
petacular (ou seja, que progride ao rit­
mo do programa); etc. 

Como qualquer estereótipo, este nem 
sequer se adapta perfeitamente a todas 
as crianças de classe média, mas muitas 
delas respondem dentro dos limites do 
estereótipo, ao passo que as crianças de 
grupos marginalizados se situam cla­
ramente fora do estereótipo. Advertióos 
a respeito das correlações antes mencio­
nadas, os professores recorrem, rapi­
damente, às suas muletas da pseudo­
explicação: estas crianças não podem 
aprender porque não há ajuda familiar, 
porque chegam à escola sem terem 



tomado o café da manhã, porque têm 
carências culturais, deficiência lingüis­
tica, etc. Reforçado pelas investigações 
psicológicas, o professor invoca ainda, a 
falta de maturidade, uma suposta lesão 
cerebral mínima ou transtornos de tipos 
diversos (transtorno na coordenação 
psico-motora, no esquema corporal, na 
discriminação perceptiva, na fonação, 
etc.). 

Sobrecarregados de tantos males, 
estas crianças acabam aprendendo que 
não poderão aprender. Reiteradamente, 
temos percebido, ao longo de mais de 10 
anos de investigação sobre o processo da 
escrita por parte de crianças que, no 
início do ano escolar, elas estão, geral­
mente, confiantes de que o professor 
vai, em realidade, ensinar a elas, em 
verdade, vão aprender. Mas bastam 3 
ou 4 meses de experiência escolar para 
que estas mesmas crianças mudem de 
atitude: agora sabem que elas são "as 
burras", que o professor ensina, mas 
que "nada entra na cabeça delas". A es­
cola, geralmente, ineficiente para intro­
duzir as crianças no mundo da língua 
escrita, é, contudo, extremamente efi­
ciente para conseguir fazer com que as­
sumam a culpa de seu pr6prio fracasso. 
Não quero contribuir para o famoso 
discurso de feição satânica da escola 
tradicional, senão continuar denuncian­
do o .5lue venho fazendo há mais de 10 
anos::-.um dos maiores danos que se po­
de fazer a uma criança é levá-la a per­
der a confiança em sua capacidade de 
pensar. 

A criança que fracassa no início da 
escola fundamental levará consigo o es­
tigma deste fracasso até o fim desta es­
cola, quer como decepção individual, 
quer como resignação grupal. As es­
tratégias desenvolvidas para evitar este 
fracasso inicial são, em geral, inade­
quadas. Detectar, precocemente, o es­
tado de madureza para a aprendizagem 
é algo frágil, teoricamente, como ex­
plicaremos a seguir, e perigoso em ter­
mos de política educacional: qualquer 
bateria de testes que se utilize, as mes­
mas são as crianças que serão identi­
ficadas como imaturas - as de grupos 
sociais marginalizados. Que faremos 
com elas? Atrasar o início de sua en­
trada na escola? Se o fizermos, estamos, 
imp licitament e, aceitando que a 
"maturidade para a língua escrita" 
acontecerá, somente dando-se-lhe tempo 
para que se desenvolva, ainda que não 
se ofereça estímulo específico. Outra al­
ternativa é colocar estas crianças em al­
gum tipo de sistema de educação es-

pecial - seja qual for o nome que se lhe 
dê: grupo de madureza, de estímulo,etc. 
Isto acarreta, inevitavelmente, as con­
seqüências que assinalamos antes 
(segregação precoce, incorporação a um 
sistema custoso de educação inaplicável 
a uma população como um todo) e, ain­
da mais, supõe também, um atraso no 
início da escolaridade normal. 

Uma medida que se vem experimen­
tando em vários países é a de prolongar 
o tempo de alfabetização a 2 anos es­
colares, com promoção automática entre 
o 10 e 20 ano da escola fundamental. 
Ainda que seja mais sustentável teo­
ricamente, esta alternativa, como 
medida isolada, não pode ter um efeito 
mágico sobre a alfabetização; uma 
promoção automática do 1 Ç? ao 2Ç? ano 
que não traga uma mudança substancial 
no processo ensino/aprendizagem e na 
capacitação do magistério nada mais 
faz senão deslocar o ponto de estran­
gulamento da repetência. 

4. As alternativas didáticas 
tradicionais e os pressupostos 
que as sustentam 

No que diz respeito ao trabalho es­
pecífico do professor quanto à alfa­
betização, sabe-se que, historicamente, 
a discussão se tem centralizado no 
debate entre os defensores dos métodos 
analíticos e dos sintéticos e na unidade 
lingüistica (ou gráfica) utilizada como 
ponto de partida :a letra ou o fonema?, 
a sílaba, a palavra, a oração. Os mé­
todos sintéticos começam pela apresen­
tação de elementos considerados "sim­
ples" (em realidade, elementos despro­
vidos de significação) e, por composi­
ção, vão alcançando as unidades signi­
ficativas. Segundo este ponto de parti­
da, estes métodos sintéticos podem ser 
alfabéticos, fonéticos e silábicos. Por 
sua parte, os métodos analíticos partem 
de unidades com significado (palavras 
ou frases) que se vão decompondo pro­
gressivamente até alcançarem as unida­
des menores. Frente a esta dicotomia, 
muitos professores declaram que uti­
lizam um "método misto" que nada 
mais é, em realidade, do que uma mis­
tura de elementos recebidos, por tra­
dição de outros que estão "na moda" e 
de uma certa dose de intuição. 

Esta polêmica, que tem ocupado 
bibliotecas inteiras, é, em realidade, 
uma falsa polêmica porque ambas as 
posições metodol6gicas compartilham 
de pressupostos semelhantes sobre a re-
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lação ensino/aprendizagem, sobre a 
maneira de caracterizar o sujeito que 
aprende, o objeto da aprendizagem e os 
pI:ocessos de ensino/aprendizagem. 
Vejamos cada um destes pontos. 

a) Interpretações teóricas sobre 
a relação ensino/aprendizagem e 
caracterização de ambos os processos 

Em qualquer das opções didáticas 
tradicionais, supõe-se que ensino e 
aprendizagem sejam 2 caras de uma 
mesma moeda: a criança aprende aquilo 
que se lhe ensina; sem ensino não há 
aprendizagem; se a criança sabe algo é 
porque recebeu instruções específicas 
para tanto. Assim, se a criança é in­
troduzida à língua escrita através de 
procedimentos didáticos analíticos, 
supõe-se que aprenderá a relação entre 
letras e fonemas através da decompo­
sição analítica de unidades maiores; se 
for introduzida a partir de procedimen­
tos didáticos sintéticos, supõe-se que 
aprenderá que toda palavra se obtém 
por adição linear de fonemas/letras. 

O processo de ensino consiste na 
apresentação ordenada de certas lições 
em que, de modo geral , se apresenta o 
sistema alfabético de escrita como se 
fosse perfeito: cada letra corresponde a 
um som diferente, sem polivalência de 
tipo poligráfico ou polifônico. 
Corrige-se a pronúncia da criança para 
torná-la de acordo com este ideal de 
correspondência; eliminando as dife­
renças dialetais de pronúncia e ape­
gando-se a uma suposta "norma culta" 
seria aquela que a escrita representa. 
Uma vez idealizada a ortografia e a 
pronúncia, procede-se, ordenadamente, 
letra por letra, ou sílaba por sfiaba, es­
perando que, por algum mecanismo 
mágico, estas associações se fixem e se 
tornem produtivas. 

Assim como o processo de ensino 
acontece de forma ordenada, agregando 
elementos e combinações, supõe-se que 
o processo de aprendizagem siga o mes­
mo caminho: dia após dia, a criança 
será capaz de identificar uma letra nova 
ou uma sfiaba nova (obtidas por análise 
ou por sintese) e assim, adicionando, 
progressivamente, pedaços de infor­
mação, irá se aproximando, paulati­
namente, deste objeto misterioso cons­
truido pelos outros, para uso ainda mais 
misterioso, que é a lingua escrita. 

b) Caracterização do sujeito que 
aprende 

O sujeito que aprende deve adotar 
uma atitude contemplativa a respeito do 
objeto que se lhe apresenta. Não pode 
recriá-lo nem modificá-lo, porque este 
objeto é dado de uma vez por todas e é 
propriedade daqueles que o herdaram 
dos mais velhos. De imediato, é exigida 
uma atitude de respeito por parte de 
quem aprende. Este respeito deve ser 
manifestado nos mini mos detalhes: res­
peito à forma das letras, as quais de­
vem ser cuidadosamente reproduzidas, 
ainda que não se compreenda por que 
tal ou qual forma deva baixar ou subir 
na pauta, deva ser feita somente de ci­
ma para baixo, tenha uma ordem per­
mitida de variações irrelevantes e uma 
ordem não permitida de variações re­
levantes. Deve-se respeitar o que um 
texto diz exatamente, independente do 
que queira dizer: as paráfrases são inad­
missíveis no terreno da leitura, ainda 
que sejam perfeitamente adequadas em 
uma situação de comunicação oral; 
deve-se respeitar o "linguajar de pres­
tigio" já que é a palavra dos outros, os 
que conseguem ser lidos, os que têm o 
poder que a palavra escrita dá. 

Neste contexto, ninguém se atreveria 
a perguntar a uma criança como é que 
ela pensa que se pode escrever uma 
palavra e, ainda menos, propor a um 
grupo de crianças que descubram todas 
as formas possiveis de escrever tal ou 
qual palavra. De imediato, isto não 
pode ser feito por causa da atitude res­
peitosa e comtemplativa que se exige dos 
alunos: não há muitas maneiras de se 
escrever (nem sequer historicamente 
falando), senão somente "uma" manei­
ra de fazê-lo, a qual é correta. Aceita­
se a norma sem discussão. 

O sujeito que aprende deve aprender 
tal como o método determina que o 
faça: deve ser capaz de encontrar as 
partes de uma totalidade (se for ana­
lítico o procedimento didático) e deve 
aprender a compor totalidades a partir 
de fragmentos (se for sintético o pro­
cedimento). Em qualquer caso, deve 
aprender a dar evidências de progresso 
cotidiano, o qual exclui qualquer visão 
do processo de aprendizagem como um 
processo em que os conflitos não podem 
ser ilusórios o que pode causar retar­
damento, regressão ou soluções parciais, 
porém incongruentes entre si, quando é 
preciso organização de informações 
prévias. O sujeito que inicia a apren-



dizagem é visto, necessanamente, como 
um ignorante, pois ainda não recebeu 
instrução formal. 

c) A caracterização do objeto da 
aprendizagem 

Posteriormente aos procedimentos 
didáticos, a língua escrita desapareceu. 
Pela pr6pria dinâmica deste princípio 
inquestionável da didática que é "ir do 
simples ao complexo", teremos de ir das 
sílabas simples às compostas, das pa­
lavras simples às complexas e das 
orações simples às complexas. Todos 
sabemos que, partindo das sílabas sim­
ples se chega a enunciados fantásticos, 
os quais somente podem ser julgados 
como aceitáveis em um contexto escolar 
já que carecem de toda a função co­
municativa ("o bebê baba", Lalá lava a 
lata", Naná dá na macaca" são exem­
plos típicos, em português, para não 
mencionar os clássicos ao lado dos quais 
aparecem outros ainda mais invero­
símeis como "Diva dá o dedo para o 
urubu" e "a viúva viu a ave", mas que 
circulam nas cartilhas9• 

As funções comunicativas da língua 
desapareceram. Os exercícios fonnais 
(com uma definição muito discutida de 
"formal") ocuparam o lugar da língua 
como tal. 

O objeto da aprendizagem deixou de 
ser a língua escrita e passou a ser a 
transcrição mecânica de fonemas ou de 
sílabas diretas, de tal modo que se se es­
cutam certos sons, se produzem certas 
formas e se os olhos vêm certas formas, 
se produzem certos ruídos com a boca, 
não importando a relação que tudo isto 
tenha com a língua que se fala. Em lin­
guagem bíblica: "A compreensão se 
dará por acréscimo", uma vez que se 
domina a mecânica. Tudo iria muito 
bem se não fosse por estes milhares de 
crianças que sào apanhadas pela 
"mecânica do processo", sem jamais 
chegarem a entender que tudo tem algo 
a ver com a língua que já falam. 

s. A evolução da compreensão 
do processo de alfabetização 

Todas estas conjeturas que acabo de 
fazer vêm sendo questionadas, na última 
década, por investigações psicológicas e 
psicolingüísticas. Mencionarei, bre­
vemente, alguns de seus pontos fun­
damentais, baseando-me nos resultados 
de minhas próprias investigações, as 
quais constituem um corpo de evidên-

cias empmcas e construções teóricas, 
impossível de resumir neste trabalho. 
Evitarei, determinadamente, fazer 
referências técnico-teóricas que se en­
contram nos trabalhos indicados em 
anexo, limitando-me a expor as conse­
qüências educativas de meus trabalhos. 
Evitarei, também, o uso de alguns dos 
termos que, desde 1979, venho utilizan­
do para designar os níveis de conceito 
das crianças, tais como pré-silábico, 
silábico, silábico-alfabético e alfabético, 
os quais têm sido adotados e, às vezes, 
banalizados por muitos outros autores. 

a) Reconsideração do processo de 
aprendizagem da língua escrita 

Em alguns domínios escolares fun­
damentais - por exemplo, o conhe­
cimento matemático - houve a neces­
sidade de abandonar, várias décadas 
atrás, a noção simplista, segundo o 
qual a criança deve ser, primeiro, in­
troduzida à mecânica do cálculo para 
proceder, em seguida, a um raciocínio 
inteligente. Graças aos trabalhos pio­
neiros de Piaget (1941) a respeito do 
assunto, tornaram-se evidentes os 
enormes problemas conceituais que as 
crianças devem resolver para compre­
ender as noções matemáticas ekmenta­
res e também se evidenciou que a me­
morização e a repetição pouco têm a 
ver com a construção das estruturas 16-
gicas necessárias para estas aprendiza­
gens. 

Além disso, hoje em dia, a investi­
gação psicogênita está permitindo que 
se evidencie que há problemas específi­
cos vinculados à compreensão da repre­
sentação das noções matemáticas, dife­
rentes daquelas relativas à compreensão 
das próprias noções. 

No caso da língua escrita, a inves­
tigação psicogênita é mais recente 
(1979), mas conduz a conclusões se­
melhantes: as crianças devem resolver 
sérios problemas conceituais para che­
garem a compreender quais são as 
características da linguagem que a es­
crita alfabética representa e de que 
maneira representa estas características. 
A repetição e memorização tem pouco 
ou nada a ver com a superação destas 
dificuldades. 

No caso das matemáticas, atualmen­
te, ninguém pensa que se trata de en­
sinar um número novo cada dia, senão 
de compreender a série numérica como 
tal; sabe-se que as crianças podem 
aprender a recitar a série dos números 
sem que isto signifique que saibam con-
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tar; sabe-se que a compreendo do valor 
duplo cardinal e ordinal dos números 
levará meses para ser atingida e que, no 
decorrer da aprendizagem, pode haver 
reorganizações múltiplas das infor­
mações recebidas já que, para que a 
criança se aproprie destes conteúdos, 
deve ser capaz de reelaborá-Ios e rees­
tru�rá-Ios por si mesma. 

A idéia 'aditiva" da aprendizagem 
das matemáticas sucedeu uma idéia 
completamente diferente: os conteúdos a 
serem aprendidos devem ser incorpo­
rados às estruturas cognitivas do sujeito 
que aprende, o qual, por sua vez, deve 
proceder a contínuas reestruturações 
para incorporar novos conteúdos. Nesta 
perspectiva, há sempre uma diferença 
entre o que se ensina e o que se aprende, 
que não é a diferença banal devida a 
problemas de atenção ou de memória da 
criança, senão da diferença fundamental 
entre o conteúdo apresentado pelo adul­
to e o que resulta deste conteúdo, uma 
vez que a criança fez com que fosse in­
corporado às suas próprias estruturas. 

b) Reconsideração do momento 
inicial da aprendizagem 

Às vezes digo que a criança tem o 
mau hábito de não pedir permissão para 
começar a aprender. Os adultos são os 
que pretendem determ inar em que 
momento se deve iniciar esta ou aquela 
aprendizagem escolar, mas não garantem 
que a criança obedeça uma lei que des­
conhece. f: importante constar que, em 
domínios que escapam ao ensino escolar 
(a aprendizagem da língua oral, por 
exemplo) ninguém se importa ao cons­
tatar que uma criança esteja aprendendo 
"antes do tempo"; as inquietudes po­
dem surgir com respeito a atrasos na 
manifestação desta ou daquela conduta 
em relação à idade média, mas nunca 
em relação ao avanço. Curiosamente, 
no caso da língua escrita, acontece que 
poderá haver preocupação por parte dos 
pais e desconfiança por parte da escola 
se a criança manifestar interesse por ler 
e escrever "antes do tempo". 

Nossas investigações têm eviden­
ciado que nenhuma criança de área ur­
bana chega à escola totalmente igno­
rante a respeito da língua escrita. O 
momento inicial desta aprendizagem é 
anterior aos primeiros anos da escolari­
dade. A escrita forma parte do "espaço 
urbano" e se encontra nos mais varia­
dos contextos; aliás, na ausência de in­
formação específica transmitida por 

outras pessoas já alfabetizadas, a pre­
sença do objeto permite à criança ex­
plorações as mais variadas. Isto não 
quer dizer que, ao começar a escola 
primária, todas as crianças possuam os 
conhecimentos que a escola aceita co­
mo válidos, mas já houve um trabalho 
de exploração ativa sobre estas marcas 
gráficas, uma interrogação acerca de 
sua estrutura e de sua função, junto a 
tentativas de conceituar este objeto. O 
saber nomear e desenhar as letras não é 
senão uma ínfima parte 'dos conheci­
mentos importantes, talvez o mais fácil 
de adquirir, mas muito pouco revelador 
das concepções da criança a respeito da 
escrita como o saber recitar os números 
de memória, no caso das matemáticas. 

b) Reconsideração quanto ao modo 
de apresentar o objeto da aprendiza· 
gem e o papel do adulto neste processo 

A criança que começou sua alfa­
betização fora de uma escola procurou 
sistematizar informações de natureza 
muito variada. Deparou-se com a escrita 
em contexto (letreiros nas ruas, textos 
em embalagens comerciais, em revistas, 
etc.) Talvez podem ter visto outras pes­
soas interpretando estes sinais em voz 
alta ou os fazendo. O porquê e o para 
quê destas atividades não se revelam 
automaticamente através de intercâm­
bios sociais, mas a existência do contex­
to permite que se façam as primeiras 
conjeturas sobre o possível significado 
destas atividades. Nestes encontros 
casuais com a escrita que em inglês se 
denominam "literacy events", a criança 
encontrou todas as letras do alfabeto, 
com a freqüência que corresponde a 
cada uma delas; encontrou diferentes 
formas de letras (maiúsculas, minúscu­
las, de imprensa, pelo menos). Em ou­
tras palavras, a criança encontrou-se em 
uma situação que está mais próxima da 
aprendizagem da língua oral do que da 
aprendizagem que a escola oferece. Ao 
invés de receber uma sistematização 
idealizada por outrem, teve de fazer um 
apreciável esforço para sistematizar a 
realidade circundante. 

Fora da escola, a criança recebe in· 
formação dentro do contexto; dentro da 
escola, recebe informação fora do con­
texto. A criança que chega à escola 
sabendo que a escrita serve para trans­
mitir informação, para se comunicar à 
distância, para expandir a memória, 
para construir alguma coisa sobre os 
diversos registros da língua escrita as-



sociada a estas funções é aquela criança 
que cresce em um ambiente alfabeti­
zado, com pais que usam cotidiana­
mente a língua escrita e que fornecem, 
sem pretender, informação contínua. A 
criança que chega à escola sem estes 
conhecimentos - a maioria da po­
pulação da escola pública especial­
mente em área rural - não só não sabe, 
como não tem a oportunidade de apren­
der estes conhecimentos. Ali lhe será 
apresentado um objeto escolar e não 
social, um objeto desmembrado, fora do 
contexto, carente de qualquer fun­
cionalidade que não seja a de permitir a 
promoção ao grau superior. 

A escrita é importante na escola, 
porque é importante fora da escola. Mas 
a instituição escolar, ao se apropriar 
deste objeto social, converteu-se em um 
objeto de ensino, ocultando seu uso 
social. Restituir à escrita seu caráter de 
objeto social é uma tarefa muito grande 
que, por si só, cria uma ruptura com as 
práticas e as competições didáticas 
tradicionais. 

d) Reconsideração do modo de 
avaliar avanços no processo 
e nos transtornos de aprendizagem 
nesse domÚlio 

o reconhecimento de certas etapas 
necessárias na construção da língua es­
crita pela criança permite, por um lado, 
que se perceba avanços, mesmo que a 
criança ainda não esteja dando respostas 
corretas e permite, por outro lado, que 
se evite rotular como "transtornos de 
aprendizagem" a quem não alcançou o 
objetivo estipulado em um determinado 
tempo. Admitir que as crianças não são 
completamente ignorantes no princípio, 
obriga à identificação do que é que 
sabem; o ponto de partida da apren­
dizagem é este e não o que o adulto ar­
bitrariamente escolhe. Não é o ponto de 
chegada, considerando como absoluto, a 
medida da capacidade de aprendizagem 
da criança, senão o que a criança tenha 
podido aprender, a partir do que ela 
sabia �o iniciar sua aprendizagem es­
colar. E preciso renunciar a suposição 
ingênua de que todos são ingualmente 
ignorantes porque ainda não receberam 
instrução formal específica. A recon­
sideração de avanços, retenções ou 
progressos neste processo de aprendi­
zagem exigiria uma consideração de­
talhada que foge aos limites desta 
apresentação. Porém, uma coisa fica 

clara: desde o momento em que se 
reconceitua o processo de aprendiza­
gem, se reconceitua também a noção de 
"normal" ou "patológico" dentro deste 
processo. 

6. A necessidade de mudanças 
quaUtatlvas nas ações de alfabetização 

A participação dos cidadãos nas 
democracias do continente requer que os 
individuos sejam capazes de se fazerem 
ouvidos através de sua palavra escrita e 
sejam capazes de entender a palavra es­
crita dos outros. A incorporação ao 
mercado de trabalho moderno exige 
cidadãos alfabetizados. Num mundo em 
que as decisões que se tomam a milhares 
de quilômetros de distância inside no 
dia-a-dia da vida dos outros países exige 
que se esteja em condições de com­
preender a informação internacional que 
veiculam os jornais - de ler estas infor­
mações com criticidade, tratando esta 
matéria com as mesmas reservas com 
que tratamos o discurso oral, quer dizer, 
tirando conclusões sobre as intenções do 
falante e fazendo com que perca 'sa­
cralidade" esta língua escrita a que se 
associam, inconscientemente, valores de 
verdade e de autoridade. 

Estes cidadãos que sabem ler devem 
formar-se na escola pública que segue 
sendo o local privilegiado de alfabetização 
para as maiorias no continente. Não 
podemos esperar que se converta em 
adultos frustrados, para recuperá-los tar­
diamente. Enquanto a escola pública não 
assumir, com responsabilidade, sua 
tarefa de alfabetizar a quem mais neces­
sita, a democracia seguirá sendo uma 
figura retórica, sem sustentação em­
pírica. 

Os resultados da pesquisa básica 
nunca são, diretamente, aplicáveis à 
prática educativa. f: necessário que se 
façam cuidadosas investigações pe­
dagógicas, que também levarão tempo, 
enquanto a pesquisa básica continua 
sendo desenvolvida. Contudo, a pressa 
em resolver os problemas urgentes que 
surgem da prática educativa tem levado 
muitos profissionais em diferentes países 
(especialmente Brasil, México, Vene­
zuela e Argentina) a aplicar parte dos 
novos dados disponiveis sobre os proces­
sos através dos quais as crianças cons­
troem seu conhecimento da língua es­
crita em ações de alfabetização de 
populações marginalizadas. f: preciso 
assinalar que nenhuma experiência de 
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alfabetização pode definir-se, exclu­
sivamente do ponto de vista da criança 
em processo de desenvolvimento. Toda 
ação educativa se realiza em um contex­
to politico, hist6rico e cultural espe­
cífico; estas determinantes de contexto 
são parte inerente das propostas de al­
fabetização as quais me estou referindo. 

Estas experiências e outras em fase 
de elaboração merecem os seguintes 
comentários: a) O reconhecimento de 
uma série de etapas necessárias à 
alaboração do conhecimento sobre a 
lingua escrita permite ao professor ver 
os avanços e progressos onde previa­
mente s6 via erros; o professor sabe 
agora que, com as mesmas informações 
que pode prover, nem todas as crianças 
terão os mesmos resultados, porque es­
tes dependem da maneira de como se 
compreende a informação que é própria 
das diferentes etapas deste desenvol­
vimento. A distinção entre o que se en­
sina e o que se aprende se introduz as­
sim no dia-a-dia da prática escolar. 

b) O modo de funcionamento em 
aula e as relações fora dela são rede­
finidos. Em lugar de haver somente uma 
pessoa que sabe ler e escrever (o profes­
sor) e um grupo de crianças ignorantes, 
há um grupo de pessoas que está em 
processo de alfabetização e todas elas 
podem ler e escrever, cada uma segundo 
seu nível de alfabetização, incluindo o 
professor. Realizar atividades de ex­
ploração do objeto que se está procuran­
do conhecer (a língua escrita), buscar 
informação acerca deste objeto (dentro e 
fora da escola), tentar compreender e 
produzir, recriar a escrita para poder 
dela se apropriar convertem-se em 
atividades normais. 

c) Para restituir à língua escrita 
suas funções sociais é preciso abrir a 
sala de aula à informação que existe 
fora da escola e transformar esta sala 
em um ambiente alfabetizador, o qual 
multiplique as ocasiões de entrar em 
contato com atividades de produção e de 
interpretação de textos. Isto é especial­
mente importante no meio rural em que 
a escola vem a ser o único ambiente que 
pode prover informação dentro do con­
texto acerca da língua escrita como ob­
jeto social. 

d) O treinamento-em-serviço de 
professores necessita ser repensado em 
vários níveis. Os cursos de treinamento 
em que os professores recebem ins­
truções para simplesmente aplicá-las em 
sala de aula, não contribuem para fazê­
los profissionais responsáveis e autô­
nomos. Os cursos em que se pretende 

transmitir informação dosificada ra­
ramente levam o professor a modificar 
sua forma de agir. Quando se trata de 
um conteúdo que implica em uma rup­
tura conceitual com as técnicas e idéias 
anteriores, é preciso primeiro pôr em 
crise o esquema de assimilação dos pro­
fessores para dar oportunidade de que 
se construa novo esquema. Isto leva 
tempo; um tempo que acontece não 
coincidir com o tempo político disponí­
vel para introduzir uma inovação. 
Contudo, as modificações que perdu­
ram requerem que se respeite o tempo 
de assimilação dos professores se qui­
sermos que, realmente, façam propostas 
pessoais e não se limitem a obedecer 
instruções , delegando a outrem a res­
ponsabilidade de sua ação docente. Re­
querem também, que o treinamento 
acompanhe a prática, que se nutra de 
uma reflexão sobre a prática e uma to­
mada de consciência das contradições 
envolvidas entre as intenções e as 
ações. Reprofissionalizar os professores 
é uma tarefa de longo alcance que se 
pode iniciar em qualquer das áreas do 
programa escolar, mas que é mais ur­
gente do que nunca iniciar com respeito 
à alfabetização, porque as crianças que 
não conseguem transpor o umbral da al­
fabetização inicial também não vão 
chegar a outros conteúdos programáti­
cos. Uma análise do comportamento 
dos professores do ensino fundamental 
com respeito à língua escrita, é extre­
mamente necessário para elaborar es­
tratégias de treinamento que os envol­
vam como atores do processo de alfa­
betização. 

e) O conceito de ação do nível do 
pré-escolar com respeito à alfabetização 
deve ser redefinido em função de dados 
de investigação. O pré-escolar foi con­
cebido, alternativamente, como uma 
instituição subsidiária do nível primário 
ou como uma instituição independente 
de tal nível. A separação clássica se ex­
pressa na seguinte pergunta: Deve-se ou 
não ensinar a ler nas instituições pré­
escolares? À pergunta se tem dado, 
classicamente, duas respostas contra­
dit6rias: têm-se que começar a ensinar 
de maneira coerente com o que a escola 
vá logo fazer, ou seja, "preparar" as 
erianças, segundo a definição de 
"preparação" que tenha adotado; não se 
tem que fazer nenhuma atividade na 
pré-escola que tenha alguma relação 
com a língua escrita (ou seja, deixar de 
introduzir qualquer dos conteúdos que 
são propriedade exclusiva do nível 
primário). A separação é falsa porque a 



pergunta está mal formulada. Em ter­
mos de conhecimentos de que se dis­
põem a única resposta adequada é a que 
se segue: não se deve ensinar a língua 
escrita na pré-escola, porém se deve dar 
condições para permitir que a criança 
aprenda. Isto significa, também, repen­
sar as condições de funcionamento da 
pré-escola para convertê-la em um am­
biente alfabetizador, o qual é parti­
cularmente importante no caso de 
populações marginalizadas. A língua es� 
crita, sendo objeto social, não está de­
mocraticamente distribuída pelos di­
ferentes setores da população. Há crian­
ças que crescem em ambientes alfabe­
tizadores e há aquelas cujos ambientes 
!não têm condições, em hipótese alguma, 
de mostrar, através de atos sociais es­
pecíficos, quais são as funções sociais às 
quais a escrita está intimamente ligada. 
Assistir a interpretação e produção de 
textos, ter muitas ocasiões de contato com 
textos escritos de várias procedências, ter 
ocasião de fazer sinais gráficos, ter opor­
tunidade de perguntar, de explorar e de 
confrontar suas próprias idéias com as 
dos outr9s, tudo isto pode ser feito na pré­
escola. E, nem mais nem menos, o que 
fazem, por si só, em sua casa, as crianças 
que crescem em um ambiente alfabeti­
zador: aqueles que, em seguida, se al­
fabetizam na escola. É o que todas as 
crianças poderiam fazer na pré-escola, 
desde que, sem pretender ensinar, lhes 
demos todas as oportunidades para que 
aprendam. 

De tudo o que foi dito anteriormente 
chega-se à conclusão de que estamos fren­
te a uma revolução conceitual no domínio 
da alfabetização, a qual seria ridículo 
reduzir a uma nova alternativa meto­
dológica no mesmo nível que as ante­
riores. 

Algumas das "grandes polêmicas" 
sobre alfabetização ficam reduzidas a fal­
sas polêmicas. Por exemplo: a discussão 
em torno do tipo de letra a ser escolhido 
(cursiva ou script); a discussão quanto ao 
fato de se dever ensinar primeiro a ler e 
logo a escrever ou se se deve ensinar ao 
mesmo tempo as duas atividades; a con­
tenda sobre a ordem de apresentação de 
letras, sílabas ou palavras. Algumas 
coisas que nunca foram discutidas devem 
ser questionadas; por exemplo: para se 
cpmpreender a língua escrita tem que se 
aprender uma técnica de transcrição de 
formas sonoras em formas gráficas ou tem 
que se compreender as regras complexas 
de correspondência entre um sistema de 
representação e o objeto representado? A 

experimentação é a base da aprendi­
zagem escolar nas matemáticas e nas 
ciências. O que significa permitir e es­
timular a experimentação na aprendi­
zagem escolar da língua escrita - até 
hoje dominada pela repetição, cópia e 
reprodução de modelos? 

Como qualquer revolução de ts, em 
Como qualquer revolução de con­

ceitos, em qualquer domínio cientfico, es­
ta levará tempo para ser assimilada e para 
que se possa estabelecer estratégias de 
acordo com os novos conhecimentos al­
cançados. Talvez esteja chegando o 
momento em que a pedagogia deixe para 
trás a discussão entre escolas dogmáticas, 
a busca de métodos milagrosos e modis­
mos inconseqüentes para se compro­
meter, seriamente, a adotar uma atitude 
científica responsável. 

NOTAS 

I. Maria Malta Campos, Carta da Editora, Cader­
nos de Pesquisa, 1985, p. 52. 

2. Fonte: ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA UNES­
CO, 1985. O México passou de uma população 
de nível primário de aproximadamente 7 milhões 
em 1965 para 9.250.000 em 1970, a 15 milhões 
em 1980 e a 15.400.000 alunos em 1983. Nestes 
anos, a relação professor/aluno evoluiu da se­
guinte maneira: em 1965, uma média de 47 alu­
nos por professor, 46 em 1970, 39 em 1980 e 36 
em 1983. O Brasil passou de uma população de 
nível primário de aproximadamente 5 milhões 
em 1965 a 17 milhões em 1970, 22 milhões em 
1980 e 24 milhões em 1983. Nestes mesmos 
anos, a média de alunos por professor evoluiu de 
28, no início, a 26 em 1983. O Peru passou de 
uma população de aproximadamente 1.900.000 
em 1965 a 3.340.000 em 1983, mantendo a rela­
ção professor/aluno entre 36 e 37. 

3. A participação estatal no aumento da atenção ao 
pré-escolar é variável nos países da região. No 
México é de 93%, na Argentina é de 68%, no 
Brasil é de 53% e na Colômbia somente 38% da 
população pré-escolar freqüenta instituições pú­
blicas. Os dados correspondem a 1983. 

4. Segundo dados da UNESCO, os repetentes 
constituiam, em 1970, 15% do total de inscritos 
no primário na América Latina. Estima-se que o 
total dos recursos destinados pela UNESCO aos 
repetentes do primeiro ano na América Latina 
em mais de 300 milhões de d61ares por ano. Ban­
co Mundial, Documento Oficial N2 3 I 9, 1970: 
Efeitos Educacionais e Econômico da Pronwção e 
Repetência. 

j. Entre 1982 e 1987, as unidades de Grupos Inte­
grados se desenvolveram em 77,6% e os Centros 
Psicopedag6gicos em 145%. Fonte: Direção 
Geral de Educação Especial, SEP, Me. 
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6. Blat Gimero, J. O Fracasso Escolar no Ensino­
Primário - meios para combatê-lo. UNESCO, 
1984. 

7. Com confusões flagrantes entre ambas. 

* * * 

8. Sem perguntannos de que ponto de vista se defi­
ne "o fácil" ou "o diffcil" . 

9. Os exemplos foram adaptados à língua portu­
guesa pela tradutora. 

Este artigo foi traduzido do Boletin n� 13 Proyecto Principal de Educaci6n en América Latina y el 
Caribe, UNESCO, Santiago, Chile, agosto 1987: 7-17. 

Ele foi apresentado no Seminário Regional sobre Alternativas de Alfabetização para a América Lati­
na e Caribe, patrocinado pela UNESCO, realizado de 18 a 22 de maio de 1987, tendo sido publicado no Brasil 
no original, em espanhol, pelo Ministério da Educação, com o apoio da Fundação Educar. Tradução de Mer­
cedes Marchant Wolff. 

* * * 

EMILIA FERREIRO é pesquisadora do Departamento de Investigaciones Educativas dei Centro de 
Investigaciones y de Estudios Avanzados (DIE-CINVEST A V) do Instituto Politécnico Nacional de México. 



DECRETO LEI NÇ? 2008/88 

( ... ) Por razões anteriormente ex­
plicitadas, a partir da presente data, fi­
ca eliminada a disciplina de Estudos 
Sociais nas Séries Iniciais do 1 Ç? Grau, 
nas Escolas da rede pública e privada 
do país. 

Porto Alegre, 15 de agosto de 1988 

MINISTRO DA EDUCAÇÃO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Vamos imaginar, por alguns instantes, 
que este decreto seja real: 

- Que conseqüências sociais resulta­
riam? 

- O que, na verdade, deixaria de aconte­
cer nas escolas, se Estudos Sociais fosse eli­
minado? 

- Que "perdas" os alunos teriam? 
Arriscamos dizer que: 
• As crianças já não seriam fantasiadas 

de índio no dia 19 de abril. 
• No dia 1 Ç? de maio não haveria tanta 

redação do tipo "O trabalho dignifica o ho­
mem", nem se fariam mais os cartazes com 
recortes tipo "todas profissões têm o mesmo 
valor, pois todas engrandecem a nação". 

• As crianças já não teriam que decorar a 
data da fundação da cidade. 

• Professores já não perderiam tempo 
procurando texto "acessível" sobre a "Inde­
pendência (?) do Brasil". 

. Quem sabe nem se venderia mais voto 
de "mais bela prenda", pois as famosas datas 
comemorativas deixariam de ser tão impor­
tantes. 

Que "grandes perdas"! 
Sim, porque não é muito mais do que 

isso que tem sido feito e compreendido como 
"Estudos Sociais" (ou Integração Social) nas 
primeiras séries. 

E, se realmente é neste tipo de atividade 
que se resume a concepção que temos de 
Estudos Sociais, melhor seria eliminar. Quem 
sabe chegaria então o "grande dia" que 
muitos pais e até professores esperam: o dia 
em que na Escola a Matemática e a Língua 
Nacional assumam totalmente o tempo das 
crianças. 

É necessário que explicitemos radical­
mente o que se efetiva nas escolas sob e em 
nome de Estudos Sociais. Radicalmente sig­
nifica ir às raízes do problema, tentando en­
contrar os determinantes da situação que se 
gerou.1 

Como componente curricular, Estudos 
Sociais tem uma trajetória que corresponde à 
própria história da escola pública brasileira. 
Sua abordagem, entretanto, tem sido dife­
renciada ao longo do tempo, quer por razões 
de legislação, quer por interpretação dos res­
ponsáveis por sua efetivação na prática da 
sala de aula. 

Recentemente críticas severas têm sido 
feitas, especialmente no que se refere à au­
sência de especificidade da História e da 
Geografia como campos de conhecimento 
autônomos e essenciais na formação dos 
nossos alunos. Encontros de professores de 
História e Geografia (e ultimamente também 
de Sociologia) muito têm contribuído para 
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pressionar e buscar alterações substanciais na 
legislação de ensino, inclusive quanto à for­
mação do profissional que com tais discipli­
nas deve trabalhar. 

Vale frisar que tais polêmicas não se 
referem fundamentalmente às Séries Iniciais 
do 12 Grau. Artigos publicados, sejam pes­
quisas ou ensaios, abordam a questão sob o 
ponto de vista do currículo de 5� a 8� série 
e/ou 22 Grau. Caberia indagar a razão fun­
damental que omite preocupação com o ensi­
no de Estudos Sociais nas Séries Iniciais. Tal 
atitude não estaria desconsiderando o papel 
que esta área do saber vem desempenhando 
nesta fase de escolarização? É preciso aten­
tar com seriedade para o que vem sendo tra­
balhado, não só pela alienação e superficiali­
dade dos conteúdos, mas pela forma mora­
lista e/ou romantizada de abordar os con­
ceitos com as crianças. 

Em nossa atividade de assessoramento 
aos estagiários do Curso de Pedagogia temos 
tido ocasião de refletir com eles, a partir de 
suas práticas de sala de aula, descobrindo co­
operativamente novas alternativas para o 
ensino de Estudos Sociais. 

Nessa experiência junto às escolas da 
periferia urbana de Porto Alegre, constata­
mos que há um conjunto de pressupostos 
permeando a ação dos professores em geral 
(mesmo que não assumidos conscientemen­
te), que se diferenciam radicalmente daqueles 
que embasam a ação dos professores esta­
giários. Tais pressupostos, carregando em si 
concepções acerca do papel do professor, do 
ato de aprender e até da finalidade da escola, 
evidenciam matriz teórica diversa daquela 
que norteia nosso trabalho. 

Vejamos, pois, que idéias, valores, cren­
ças sustentam nossa concepção de Estudos 
Sociais nas Séries Iniciais: 

I!) A Escola é uma instituição que tem 
compromisso a desempenhar junto às crian­
ças ( = indivíduos participantes e, portanto, 
integrantes da sociedade): instrumentalizá­
las para que consigam tomar posse de sua ci­
dadania (sem termos a consciência ingênua 
de que a escola fará a redenção das classes 
populares, mas que à escola cabe Uma parte 
neste processo). 

2�) A aprendizagem é processo dinâmi­
co, que se dá na medida em que o sujeito (a­
prendiz) se sente desafiado, problematizado 
- inclusive pelas contradições do cotidiano -
buscando soluções. 

3!) O professor deve assumir o papel de 
provocador de situações que desencadeiam a 
ação e reflexão dos alunos. Cabe a ele inter­
ferir, auxiliando na sistematização de idéias, 

aparentemente dispersas, procurando alertar 
os alunos para as possíveis relações, discu­
tindo-as a partir da opinião deles e de suas 
respectivas vivências. 

4�) Admitimos Estudos Sociais numa 
abordagem que integra diversos campos das 
Ciênéias Humanas somente nas Séries Ini­
ciais do 12 Grau2• Levando em conta a 
forma (não dicotomizada) como a criança, 
nesta fase, vai configurando seu !T. undo, 
pensamos que talvez Estudos Sociais (ou 
outro nome que se queira dar) seja o que 
melhor pode representar o elo entre a criança 
e sua necessidade de compreensão da socie­
dade em que está inserida. Implícito, porém, 
deve estar a presença da História e da Geo­
grafia - assim como as demais disciplinas das 
Ciências Sociais - contribuindo para dar 
substância ao conhecimento em questão. 

Isto posto, apresentamos, a seguir, al­
gumas decorrências práticas dos nossos 
pressupostos: 

Situação A - Professora alfabetizadora, 
em escola da periferia urbana de Porto Ale­
gre, tenta incansavelmente ensinar novas 
palavrinhas (!) aos seus alunos, a maioria de­
les repetentes da I! série. Refletindo com ela 
sobre as possíveis causas das "dificuldades" 
encontradas, foi evidente constatar que os 
alunos não acreditavam em suas possibilida­
des (já haviam "provado" seu fracasso sendo 
reprovados anteriormente); outra possível 
causa: a ansiedade da professora ao insistir 
no "sigrrificante" (sem significado), "pala­
vras mortas", portanto. 

Sugestão de trabalho: desencadear uma 
proposta que envolva as crianças na busca de 
significados, partindo da leitura do seu mun­
do: quem sou? Qual o meu nome? Por que 
tenho este nome? Onde posso pesquisar so­
bre a minha história? Em que documentos? 
Através de entrevistas? Com quem? Como 
eu era quando nenê? O que eu gostava de fa­
zer? Tenho algum objeto guardado ligado a 
minha história? Como posso registrar minha 
história? Onde nasci? Onde rr.eus pais nas­
ceram? Por que não ficaram lá? Por que 
agora estamos morando aqui? Como posso 
representar o lugar onde moro? Será que eu 
gostaria de mOf'\r em outro lugar? Qual? Por 
quê? Minha casa, como é? Do que é feita? É 
igual a do vizinho? É maior? É suficiente 
para minha famflia? Por quê? Como eu gos­
taria que fosse? Lá é alto? Baixo? É seco ou 
úmido? Quem são meus vizinhos? De onde 
vieram? Por quê? Como eu venho para a es­
cola? É longe? Por quais ruas eu passo? Co­
mo é o nome da minha rua? O que fica mais 
perto de minha casa: - a Escola ou a Igreja? 



o ônibus passa perto da minha casa ou do 
Posto de Saúde? Qual é o nome do ônibus? 
Quanto custa a passagem? Pra quem vai este 
dinheiro? Quem usa este ônibus lá em casa? 
Por que eu venho para esta escola? Quem 
compra meus lápis e cadernos? É caro? Por 
quê? Quem será que fabrica estes materiais? 
De onde vem o lápis? Será que é preciso que 
eu estude? Por quê? Eu preciso trabalhar? 
Por quê? 

COMENT ÁRIO: 

Nem é preciso dizer o quanto as crian­
ças se envulvem com uma proposta deste ti­
po. Além de descobrirem-se como sujeitos, 
que têm nome, que têm uma história, que 
ocupam um espaço, passam a utilizar a lin­
guagem oral e escrita de forma espontânea, 
empregada no seu cotidiano, querendo 
aprender a escrever. 

Talvez esteja nas Séries Iniciais - pela 
idade das crianças - um dos momentos em 
que o ensino das disciplinas que compõem os 
Estudos Sociais mais assume significado: a 
criança antes de chegar à escola, durante os 
primeiros anos de vida, aprende a se comuni­
car, internaliza uma série de informações, 
construindo conceitos e buscando resposta 
para sua curiosidade de tal forma que vai 
construindo seu conhecimento diante do 
mundo que a cerca. Tudo isso como decor­
rência natural lias necessidades e interesses 
relacionados aos grupos dos quais faz parte. 
É esta criança que, ao chegar à escola, está 
em plena fase de busca (se é que nenhum 
adulto já não a tenha barrado em suas in­
quietações). 

A História e a Geografia, embutidas nos 
Estudos Sociais, vem ao encontro deste alu­
no que anseia por compreender sua realida­
de. 

A hitória concebida como um saber que 
não se limita a descrever fenômenos aparen­
tes. Mas uma história crítica, que reconstitui 
a ação dos homens ao longo do tempo, em 
suas diversas formas de organização social. 
Um ensino de história que busque explicar a 
realidade como uma totalidade complexa, ar­
ticulada em suas várias instâncias, porém 
possível de ser compreendida sempre que 
houver ênfase na análise de relações entre os 
fatos e o contexto mais amplo. 

Ainda com relação à História surgiu um 
trabalho interessante numa 4� série. O con­
teúdo que estava sendo abordado dizia res­
peito aos Índios no Rio Grande do Sul. A 
estagiária elaborou sua proposta na dimensão 

passado-presente, gerando investigação bi­
bliográfica em livros, revistas e jornais. Os 
conteúdos de Linguagem passaram a ser tra­
balhados a partir dos textos elaborados pelos 
alunos e/ou trazidos pela professora. (Lem­
bro que "Tempos Verbais" foi trabalhado 
neste momento, tendo em vista as dimensões 
do passado e presente que a atividade envol­
via). No final, foi organizado um painel na 
sala de aula com alguns recortes, mas tam­
bém com a exposição de textos construídos 
pelos alunos. Posteriormente, nesta mesma 
turma. foi desenvolvido um trabalho sobre 
êxodo rural (maioria era proveniente da zona 
rural) que culminou com um debate sobre a 
Reforma Agrária, com significativo grau de 
criticidade. 

Através de atividades de História sur­
gem atividades para desenvolvimento da no­
ção de tempo, de visão histórica sobre o co­
tidiano e de consciência do sujeito como fa­
zedor da história. 

Já a função da Geografia é propiciar a 
compreensão do espaço produzido pela so­
ciedade, suas desigualdades e contradições, 
as relações de produção que nela se desen­
volvem, bem como a apropriação que essa 
sociedade faz da natureza. Cabe à Geografia 
explicar como as sociedades produzem o es­
paço, conforme seus interesses em determi­
nados momentos históricos (e aqui mais uma 
vez os dois campos se interrelacionam), e 
como este processo implica uma transforma­
ção contfnua. 

O estudo do espaço supõe a análise da 
sociedade e da natureza, não isoladas lPas 
como partes integrantes de uma totalidade, a 
qual se organiza e relaciona, configurando-se 
em diferentes paisagens, de acordo com os 
diferentes tipos de sociedade embricadas em 
um determinado território. 

Para tanto, cabe à escola, nas Séries Ini­
ciais, a ampliação e o aprofundamento das 
noções de localização espaço-temporal da 
criança: vizinhança, distância, lateralidade, 
limite, causalidade e suas interrelações. (Vale 
lembrar mais uma vez que todas estas noções 
a criança já as tem, de alguma forma, na me·· 
dida de seu contato com o espaço vivenciado. 
É preciso verificar como a criança percebe 
seu espaço). 

Este processo deve ser feito com o res­
paldo de disciplinas como Educação Física, 
Educação Artística (Plástica, Cênica e Músi­
cal), Língua Ibrtuguesa, Matemática e Ciên­
cias Naturais que, ludicamente, podem tam­
bém trabalhar tais relações. 

Resumindo: o aluno ao dar vazão aos 
seus desejos, curiosidades, que pode expres-
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sar como se percebe e como percebe seu 
mundo, passa também a utilizar-se dos re­
gistros e textos como decorrência do seu en­
volvimento. O que na escola é considerado 
"chato e maçante" pode passar a ser necessi­
dade do cotidiano e algo muito interessante. 

Situação B - Professora da 2� série 
"precisa" abordar a questão dos '100 Anos 
da Abolição' (faz parte das comemorações da 
Escola). 

Ao discutirmos como abordar o tema, as 
primeiras colocações dela partem de dúvidas: 
como vou fazê-los entender 100 Anos? Nem 
viveram uma década? Como vou abordar a 
questão do negro? Tenho receio de tocar 
nesse assunto. Vou ter que mexer com pre­
conceito! Etc •.. 

Sugerimos então que ela procurasse 
primeiro saber que idéias as crianças já tra­
ziam sobre o assunto. Propor atividades 
através das quais o conceito de "escravo" e 
"escravidão" surja a partir das crianças. Ve­
rificar como nós somos "escravos" hoje. Es­
cravos de quê? Se todo escravo é negro na 
história? Vincular o conceito de trabalho es­
cravo de ontem com as relações sociais esta­
belecidas hoje, no campo, na cidade, enfim, 
na sociedade (a falsa liberdade!). Também 
procurar comprovar que a marginalização, a 
pobreza não significam negritude. 

COMENT ÁRIO: 

Esta atividade foi proposta para outras 
turmas também. Em algumas os trabalhos se 
desdobraram: entrevistas com os pais, análise 
do papel dos negros nas novelas da TV, nos 
comerciais. Outras atividades se desenvol­
veram na linha das religiões afro e houve até 
quem trabalhasse a questão do preconceito 
racial a partir de fatos surgidos na sala de 
aula. 

O que se pode dizer é que o tema - sur­
gido como 'programa obrigatório' - tor­
nou-se temática que envolveu e apaixonou 
professores e crianças. 

Entendemos que Estudos Sociais precisa 
fazer parte do Currículo como elemento in­
dispensável, que reflita o dia-a-dia do aluno, 
e não como mero cumprimento de normas da 
escola. É preciso primeiro que o próprio 
professor encontre sentido nos conteúdos 
que pretende ensinar. Se ele "ensina" só 
porque está no programa (e pergunta-se: que 
programa? Quem o fez? O livro didático o 
determinou?), melhor que nem tente ensinar. 

Os conteúdos esvaziados de significado 
precisam ser substituídos por aqueles que 

auxiliam na construção do conhecimento 
pelo sujeito que aprende. Para tanto não se 
pode trabalhar dados, fatos isolados e datas 
de forma linear e dicotômica. É preciso sem­
pre desafiar as crianças a estabelecer rela­
ções em situações vivenciadas a fim de que 
todo conteúdo tenha aplicabilidade na vida 
concreta. 

Romper com o raciocínio cronológico -
linear é para nós, adultos, quase impossível 
tal a influência da concepção tradicional­
mente infiltrada em nossa formação acadê­
mica. Da mesma forma, também é difícil 
romper com a espiral espaço, ou seja, partin­
do do próximo (escola-família) até o "mais 
distante" (Rio Grande do Sul, 4� série), 
quando o certo, o que apaixona e faz o aluno 
perceber a validade dos Estudos Sociais é 
justamente o "vai e vem" (cuidando para não 
ser cíclico), ou seja, a partir do próximo 
(próximo não como sinônimo de perto na 
distância), o concreto relacionado ao que está 
em estudo. Em outras palavras, trabalhar 
com idéias relacionadas, por exemplo, à "e­
letricidade", chegando ao conceito de "hi­
droelétrica", da forma mais concreta possí­
vel, nas primeiras séries, desde que este tema 
tenha significado para a turma, em determi­
nado momento, que pode durar semanas até 
(e mesmo que hidroelétrica não fique próxi­
ma). Nós, adultos, complicamos o que talvez 
fosse bem mais fácil se respeitássemos a 
forma como a criança vai construindo seu 
pensar sobre as coisas. É preciso ter sempre 
presente que a lógica da criança é diferente 
da lógica do adulto. 

Somos muito acadêmicos sempre que 
nos defrontamos com um conteúdo que con­
sideramos complexo, contraditório, temos 
a tendência de separá-lo em partes, tentando 
simplificar a análise e a compreensão. Colo­
camos, então, todo o raciocínio (o nosso) a 
funcionar para "melhor explicar". 

Situação C - Professora constata que 
a turma não consegue se relacionar bem. Há 
várias situações conflitantes entre pequenos 
grupos rivais. Ao mesmo tempo não conse­
gue envolvê-los nas atividades propostas. 

Discutimos as situações surgidas, ten­
tando levantar alternativas. Entre essas sur­
giu a idéia de reflétir com eles a "história 
dessa" turma": quando se formou, já confi­
gurou-se como turma? O que fizeram juntos 
desde lá? O que eram capazes de escrever, de 
ler em março e o que já escrevem e lêem ho­
je? Que fatos marcaram a sua memória? O 
que poderiam hoje registrar? Onde buscar 
registros do que já fizeram? Junto com isso 
perceberam a necessidade de se identificarem 



como indivfduos, diferenciados entre o todo. 
Paralelo, então, surgiu a busca de suas hist6-
rias pessoais, linha de tempo, álbum de fotos 
de cada um, etc. Aqui cabe destacar que a 
professora "mergulhou" na atividade, tra­
zendo sua hist6ria também, mostrando seus 
cadernos, sua boneca, companheira desde os 
primeiros anos da infância. (Surgiu aqui 
também um trabalho relacionado a Ciências, 
onde o corpo e sua transformação, ao longo 
dos anos, foi objeto de estudo, envolvendo 
peso, altura, com quem me pareço, por quê). 

COMENT ÁRIO: 

Através da hist6ria de turma, a profes­
sora poderia também partir para a situação 
histórica da escola. Observando então a Es­
cola, poderiam focalizar a sala de aula, em 
particular, e assim aproveitar desenvolvendo 
noções de localização e representação espa­
cial. Os alunos constatam, por exemplo, que 
as classes são agrupadas, considerando certa 
ordem, verificam onde está a janela, a porta, 
o quadro, o armário, etc., buscando o porquê 
disso. Identificando posição, distância, dire­
ção, quantidade, tendo a sua classe como 
ponto de referência. Aqui com a observação, 
o desenho, o relato oral, mais a discussão dos 
elementos que compõem a sala de aula, eles 
vão construir uma informação comum a res­
peito da classe, da sala como o lugar que a 
turma ocupa, e propor uma outra organiza­
ção, se assim concluíram como grupo. 

O mesmo tipo de atividade pode ser 
feito tendo a sala da turma como referência 
para o espaço-escola, e também a escola co­
mo ponto de referência para o espaço da 
quadra ou quadras que a rodeiam. 

Convém frisar que a preocupação com a 
noção de tempo e espaço nas Séries Iniciais é 
fundamental. Não como atividade árida, sem 
significado, mas principalmente vivenciando 
com a criança todas as relações, colocando-a 
como ponto de partida para uma melhor 
compreensão, uma vez que é gradativa a 
passagerr. de seu egocentrismo para a per­
cepção sob outros ângulos, exteriores a ela 
mesma. 

É preciso, também, que se pesquise mais 
sobre como a criança constr6i as idéias e va­
lores sobre as relações sociais que ela vive 
em seus grupos. "Ao se relacionar com os 
colegas da mesma turma, aos poucos, o aluno 
passa a se sentir enquanto grupo (ou não), 
vivendo tensões e conflitos, diferentes da­
queles que estava acostumado em outros 
grupos aos quais também pertence. Constata, 

aos poucos, que na classe, na escola, assim 
como na sociedade, o que lhe parecia homo­
gêneo, é também diferenciado".3 

A criança poderá constatar que faz 
parte e interage com diferentes grupos so­
ciais, desde o grupo da mesma crença reli­
giosa, passando pela turma do futebol, pelo 
grupo de parentes, até o grupo das brinca­
deiras da rua em frente de casa. Percebe, aos 
poucos, que existem diferentes papéis sociais 
a desempenhar, diferentes interesses e for­
mas de organização. 

E essencial que n6s, professores, conti­
nuemos pesquisando o que se passa "na ca­
beça" das crianças investigando como ela vai 
percebendo e construindo estes conheci­
mentos. 

Situação D - Partindo das questões que 
os estagiários traziam: 

"As crianças lêem mal". 
"As crianças não gostam de ler". 
"Meus alunos escrevem muito mal". 
Contrapomos outras: 
O que vocês apresentam para que elas 

leiam? 
Qual o conteúdo da leitura? 
Eles falam? Sobre o quê? 
Qual o conteúdo das suas falas? 
Quais são as hist6rias que eles contam? 
Conhecem eles a sua hist6ria? O seu es-

paço? 
De encontro em encontro, de questão 

em questão, fomos verificando que Estudos 
Sociais estava presente no cotidiano da<; 
crianças. Que se o professor (estagiário) 
proporcionasse condições, a criança lendo 
seu mundo, começaria a expressar-se de 
forma espontânea, tomando consciência do 
seu meio. Descobrindo-se como alguém que 
tem hist6ria, que faz hist6ria, que atua na so­
ciedade. 

COMENT ÁRIO: 

Desta maneira, fomos refletindo sobre 
temas possfveis de serem trabalhados, inte­
grando Estudos Sociais com Linguagem. 
Lembramos, por exemplo, de uma estagiária 
que trabalhou com as crianças sobre "identi­
dade", discutindo sobre a importância de 
sermos diferentes uns dos outros, revendo 
características pessoais físicas, jeito de ser de 
cada um. Confeccionou com seus alunos uma 
"carteira de identidade" e, para tanto, eles 
precisararr pesquisar sobre sua hist6ria pes­
soal, perguntando aos pais sobre data e local 
de nascimento, nome completo dos pais. A 
partir desta atividade surgiram questões rela-
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cionadas à localização geográfica: quem nas­
ceu em "tal cidade". Fica perto de que lugar? 
Por que será que a maioria não nasceu aqui? 
(questões relacionadas à migração, especial­
mente êxodo rural). Em linguagem surgiram 
peq enos textos, escritos ora individual­
mente, ora em grande grupo, mas sempre 
diretamente relacionados às descobertas que 
iam fazendo. Leram, também, o poema "I­
dentidade", de Pedro Bandeira. Fizeram re­
lações interessantes entre o texto e as suas 
histórias de vida. 

O professor, com o objetivo de familia­
rizar as crianças ao uso de mapas, que são 
instrumentos de síntese, coloca sobre duas 
classes uma carta do Rio Grande do Sul, 
orientando-a segundo iluminação solar 
(pontos cardeais). Com o auxilio da carta, 
passa a fazer uma série de questionamentos 
que levam o aluno a refletir sobre o visível e 
o invisível da representação. Surgem ques­
tões como: onde nós moramos? Onde tu nas­
ceste, João? Mostra na carta? Alguém nas­
ceu aqui? Por que será que a maioria não 
nasceu aqui? Onde está Porto alegre? Como 
se chama este lago que banha Porto Alegre? 
Vocês sabem por que o Guafba é um lago? 
Por que então chamamos de Rio Guafba? Ele 
é limpo? Por quê? Se ele fosse limpo seria 
melhor? Por quê? Vocês gostam de morar 
em Porto Alegre? Por quê? Todas pessoas 
que moram aqui nasceram aqui? Por que al­
gumas pessoas não moram onde nascem? 
Será que é bom ir morar em outro lugar? 

A oportunidade pode ser aproveitada 
para desenvolver noções de mobilidade po­
pulacional e discutir questões de ordem eco­
lógica, sem forçar a situação, podendo partir 
apenas das colocações dos alunos. 

Situação E - Vale destacar também o 
trabalho sugerido a partir do texto de HenfIl 
"A Mágica que só os homens sabem fazer". 
Neste texto o conceito de trabalho aparece 
como a mágica que o homem faz transfor­
mando o mundo. Discutimos muito com os 
estagiários a dimensão literária do texto e a 
questão real que encontramos com relação ao 
trabalho na nossa sociedade. Levantamos 
várias alternativas de como se poderia levar 
adiante esta temática, considerando a reali­
dade vivida pelas crianças (a maioria com 
pais subempregados), sem perder de vista a 
beleza do texto. Concluiu-se ser fundamental 
construir com a criança o conceito de traba­
lho garantindo sua essência: o homem reali­
za-se no trabalho na medida em que ele pode 
tomar decisões sobre o mesmo, que ele é ca­
paz de controlar o quê e como produzir, ou 
seja, na medida em que ele conhece o segre-

do da "mágica". Mas: quanto isso está difícil 
de acontecer na nossa realidade do dia-a­
dia? A partir disto, surgiram atividades de 
entrevista com pais, vizinhos e professores 
sobre o trabalho de cada um. Construíram-se 
questionários e, posteriormente, relatórios 
escritos que foram lidos pela turma. Nem é 
preciso ressaltar o quanto a leitura e a escrita 
se tomam instrumentos essenciais neste mo­
mento, enquanto Estudos Sociais se revigora 
como componente curricular, auxiliando a 
criança a compreender e explicar seu mundo. 

COMENT ÁRIO: 

Sabemos que a criança vive as diferen­
ças, tem noção das desigualdades, possui um 
referencial de mundo que, muitas vezes, faz 
misturar o mágico, o que gostaria que acon­
tecesse e o real, o que precisa ser enfrentado. 
Cabe à escola, sem violentar o poder do ima­
ginário infantil, auxiliar o aluno a, pouco a 
pouco, traduzir o cotidiano numa dimensão 
mais objetiva, buscando saídas possíveis en­
tre a utopia e os pés no chão. 

A criança sabe, sente, que seus pais são 
trabalhadores que lutam pela sobrevivência, 
no dia-a-dia, que existe este mundo real, do 
trabalho (ou do não trabalho!) que condicio­
na tudo o mais. Como nos diz Miguel Arroyo 
ela sabe que "existe um mundo fora, que 
condiciona ter ou não ter uma casa boa, ali­
mento e carinho, a brigar pela terra, enfren­
tar a polícia, fazer uma greve ou ser manda­
do embora do trabalho".4 

Tudo isso vem confirmar o quanto a vi­
da, as histórias, o espaço, o mundo das rela­
ções sociais concretas se configura como o 
conteúdo imprescindível dos Estudos Sociais. 
Em se tratando das primeIras experiências de 
escolaridade, mais ainda cresce o desafio 
para o professor, pois ao trabalhar o cotidia­
no dos alunos, lida também concomitante­
mente com o individual e c coletivo. Justa­
mente aí reside a necessidade de provocar 
a sistematização daquilo que, aparentemente, 
encontra-se disperso na menta infantil. 

O que nós, adultos, concebemos como o 
óbvio (como, por exemplo, o conceito claro 
que temos sobre a divisão internacional do 
trabalho), pensamos que a criança será capaz 
de compreender, por força das circunstân­
cias, num futuro próximo, ao ingressar na 
força de trabalho. 

Cabe indagar a nós mesmos se a escola 
não tem aí um conteúdo diretamente relacio­
nado ao campo da Geografia, da História, da 
Política e da Sociologia, e que diz respeito ao 



mundo atual vivido pela criança? Dimensão 
do presente, sempre vinculado ao passado (e 
com interrogações sobre o futuro quase ime­
diato) precisa fazer parte de uma proposta 
curricular que leva em consideração a crian­
ça-sujeito hist6rico. 

Sem grandes formalismos acadêmicos, a 
pedagogia traçada deve ater-se a atividades 
simples, corriqueiras até, mas cujo funda­
mento te6rico responde às questões essen­
ciais sobre o desenvolvimento cognitivo 
desta fase infantil. É o caso da noção de 
tempo (tão esquecida nas escolas): é preciso 
trabalhar de tal forma que as implicações de­
correntes sejam também consideradas: tempo 
simultâneo, seqüêncial, irreversibilidade 
temporal, etc. Questões do tipo: como se usa 
o tempo hoje? E no passado? Na cidade? E 
na zona rural? Como n6s distribufinos o 
nosso tempo, ao longo do dia, ao longo da 
semana? 

Se a noção de tempo e espaço fizer 
parte das preocupações do professor, no dia­
a-dia de sua proposta pedag6gica, é possível 
que a compreensão da criança, diante dos 
acontecimentos maiores, tome sentido real, e 
ela, hoje criança, mas já participante, passe a 
analisar os fatos, criticá-los e tomar posição. 
Outro item decorrente desta abordagem é 
quanto ao entendimento da Hist6ria como 
algo pr6ximo, construído por pessoas con­
cretas, como n6s. Qualquer siluação vivida 
pelo grupo de alunos permite que se relacio­
ne com a totalidade mais abrangente. Assim, 
os alunos se percebem aos poucos como fa­
zedores da Hist6ria. 

Ao provocar situações que estimulem 
questionamento do presente - indo além da 
mera aparência - o professor auxilia na su­
peração do senso comum, tipo: 

"Sempre foi assim". 
"Deus quer". 
"Não tem saída". 
Para substituir por questões, tipo: 
Sempre foi assim? 
Pode ser diferente? Como? 
O que n6s temos com isso? 
Estaríamos, dessa forma, trabalhando 

conceitos referentes à manutenção/trans­
formação; real/imaginário; semelhanças/ di­
ferenças, numa abordagem impregnada das 
contradições vividas no dia-a-dia. E não es­
taríamos forçando o aluno à memorização de 
nomes, noções abstratas, definições, muitas 
das quais n6s mesmos não elaboramos, pois 
são como "mortas", sem utilidade no dia-a­
dia. É essencial que, nas Séries Iniciais, tam­
bém haja responsabilidade pela "alfabetiza­
ção" em Geografia, Filosofia, Hist6ria e So-

ciologia. 
Com esta abordagem estaríamos opor­

tunizando ao aluno a posse de alguma� ins­
trumentação - embora não suficiente - para 
que desde as Séries Iniciais ele inicie o pro­
cesso de edificação de sua cidadania. 

Quem sabe Estudos Sociais seja, por tu­
do isso, tão importante no currículo das Sé­
ries Iniciais que eliminá-lo s6 seria interes­
sante para aqueles - n6s sabemos quem são -
a quem não convém mudar os rumos deste 
país! 

NOTAS 

1. Sugerimos o artigo "Estudos Sociais no 12 
Grau", de Elza Nadai, publicado no "Em Aber­
to", INEP, Brasflia, ano 7, n2 37, JanJMar. 
1988. Nele a autora procura analisar, historica­
mente, a introdução dos Estudos Sociais na es­
cola de 12 Grau, no Brasil e explicitar a natureza, 
os objetivos e a trajet6ria dos debates que visam 
sua desativação. 

2. Nas demais séries é preciso - insistimos - que a 
Filosofia, Geografia, Hist6ria e Sociologia, 
paulatinamente, assumam sua especificidade, 
uma vez que possuem seu arcabouço te6rico 
metodol6gico pr6prio. 

3. Proposta Curricular para o Ensino de Geografia 
- 12 Grau - CENP - São Paulo, 1986. 

4. Arroyo, Miguel - Comunicação apresentada no 
II Seminário de Estudos Sociais, UFMG, Cader­
nos (2), out. 1985. 
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